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Ação Ordinária nº 2008.34.00.022230-9

.' AGRAVANTE: União
AGRAVADO: Sinprofaz
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EXCELENTíSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO.

TRlBL'NAL REC:,C'NAL FEDER),L D:\ i'REGIÃO
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A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por

intermédio do Advogado da União que esta subscreve, em consonância com a Lei

Complementar nº 73/93, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com

fulcro nos arts. 522 e seguintes do Código de Processo Civil, interpor o presente

AGRAVO DE INSTRUMENTO (com pedido de efeito suspensivo), em face da r.

Decisão (fls. 70/74) - que deferiu a medida liminar requerida pelo agravado .

Nesses termos, pede deferimento.

Brasília-DF, 22 de agosto de 2008.

'ffl.D. t-A f ;z: C)_n~_ - ~
RA-F~IGÚ~CIO

A/gadO da uniãO/PRI-U~ª Região

V ~
GIAMPAOLO GENTILE

Coordenador de Ações Relevantes/PRU-1ª Região
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EXCELENTíSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR FEDERAL RELATOR

DO PRESENTE AGRAVO DE INSTURMENTO.

RAZÕES DO AGRAVO

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Em atenção aos requisitos de admissibilidade impostos pelos

arts. 524 e 525 do Código de Processo Civil, vem a agravante informar que:

a) os advogados constantes do processo são: (pelo agravado)

HUGO MENDES PLUTARCO, OAB/DF 25.090, com endereço funcional em

Brasília-DF no SDRTVS, Quadra 701, BI. O, sala 304; (pela agravante) Advocacia-

Geral da União, através do Procurador-Regional da União Dr. JOAQUIM PEREIRA

DOS SANTOS e do Advogado da União RAFAEL FIGUEIREDO FULGÊNCIO,

ambos com endereço profissional na Procuradoria-Regional da União da 1ª Região,

SAUS, Q.02, BI "E", Edifício "PRU", Brasília/DF, CEP: 70070-906, Tel: (61) 4009-

3632 (art.524, 111, CPC).

b) em anexo, cópia integral dos autos, contendo, ero especial,

copia da decisão agravada, da certidão de intimação e das procurações dos

agravados. Desnecessária a procuração da agravante uma vez que o mandato

decorre de lei (art. 525, I e 11, CPC).

2) A agravante, com objetivo de afastar qualquer dúvida dessa

Egrégia Corte, esclarece que a União foi intimada da decisão recorrida via mandado

juntado aos autos em 01 de agosto de 2008 (sexta-feira), estando tempestivo,

portanto, o presente recurso, já que interposto dentro do prazo de 20 dias (art. 522

c/c art.188, do CPC).
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SíNTESE FÁTICA

Ajuizou O Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda

Nacional - SINPROFAZ Ação Coletiva, sob o rito ordinário, requerendo,

iiminarmente, em síntese, seja determinado à União que conceda,

cumulativamente, a) ajuda de custo, b) passagens aéreas e c) indenização pelo

transporte mobiliário e bagagem a todos os Procuradores da Fazenda Nacional

removidos a pedido no concurso regido pelo Edital PGFN nº 1, de 30/05/2008.

No mérito, requereu fosse reconhecido o direito dos
Procuradores da Fazenda Nacional a perceber ajuda de custo no caso de• transferência de localidade, a pedido, por concurso de remoção, além da

confirmação dos pedidos feitos em sede de liminar.

Para tanto, tenta o autor, data maxima venia, sem sucesso,

caracterizar as remoções da carreira como transferências no interesse do serviço,

quando, na realidade, se trata de remocão a pedido, efetivada no interesse do

servidor que, interessado em ocupar vaga em determinada localidade, requer sua

inscricão no concurso de remocão.

Com efeito, nenhum servidor é obrigado a se transferir para

atender ao interesse do serviço por meio dos concursos de remoção

• promovidos pela Advocacia-Geral da União, sendo o preenchimento das vagas

oferecidas em tais concursos verdadeiro direito dos advogados públicos,

outorgado com base em critérios de antiguidade e classificação no concurso de

ingresso na carreira.

Não obstante a falta de juridícidade do pleito autoral, somada

ao fato de que o art. 2º-B, da Lei 9.494/97 proíbe a concessão, via decisão liminar,

de vantagens patrimoniais a servidores públicos, o D. Juízo de 1ª Instãncia deferiu a

liminar requerida, ficando a decisão agravada com o seguinte dispositivo:

"Pelo exposto, presente os pressupostos que a autorizam,

DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA para assegurar aos
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•

Procuradores da Fazenda Nacional, substituídos do Sindicato-

Autor, o direito ao recebimento de indenização de ajuda de

custo e transporte, na forma do Decreto 1445/95."

Fundamentou-se o D. Juízo a quo na tese de que "quando são

oferecidas vagas para remoção do servidor, o só fato de a Administração adotar tal

iniciativa já é o suficiente para configurar manifestação expressa do interesse

público, pois, outro objetivo não deve motivar a Administração naquela providência a

não ser a necessidade do serviço ... "

Deve, nos termos do que se passa a aduzir, ser reformada a

decisão recorrida, uma vez que, conforme a legislação de regência da matéria, só

devem perceber ajuda de custo da União os servidores públicos que são removidos

no interesse da administração.

DO MÉRITO DO PRESENTE RECURSO

Da Limitacão Territorial dos Efeitos das Decisões

Proferidas em Acões Coletivas

o pleito do sindicato agravado é formulado em benefício de

• Procuradores da Fazenda Nacional em todo o território nacional, não havendo

diferenciação acerca da unidade da federação em que domiciliados.

Não obstante, o art. 2º-A da Lei nº 9.494/97, com a redação

conferida pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.08.2001, determina que as

decisões proferidas em ação coletiva devem surtir efeitos exclusivamente no âmbito

de competência do órgão judicante prolator da decisão, in verbis:

"A sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo

proposta por entidade associativa, na defesa dos

interesses e direitos dos seus associados, abrangerá

apenas os substituídos que tenham, na data da
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propositura da ação, domicílio no âmbito da competência

territorial do órgão prolator."

Assim sendo, as decisões favoráveis ao sindicato agravado

proferidas nos autos em tramitação na 20ª Vara Federal da Seção Judiciária do

Distrito Federal não podem abranger todos os seus associados mas, única e tão

somente, aqueles domiciliados no território em que tem jurisdição aquele D. Juízo

Federal, qual seja, o Distrito Federal.

Importante ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, no bojo

da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.576-1-DF, já considerou

constitucional a citada delimitação territorial dos efeitos das decisões em

ações coletivas.

Assim sendo, deve ser reformada a decisão recorrida de modo

a que esta passe a prever, expressamente, seu âmbito de validade, a saber, o

Distrito Federal, domínio de competência do D. Juízo a quo, de modo que não fique

desprestigiado o direito objetivo e não proliferem ações idênticas com risco ao Erário

e à credibilidade do Judiciário.

Da violação à ADC-4

• Seguindo adiante, nos deparamos com o fato de que a

decisão agravada viola frontalmente o decidido pelo Supremo Tribunal Federal na

Ação Declaratória nº 4, o que, por si só, seria suficiente para determinar sua

reforma.

Na oportunidade, ao interpretar os arts. 5º, parágrafo único e

7º, da Lei 4.348/64 e o art. 2º-8, da Lei 9.494/97, ficou decidido que, "o Judiciário,

em tema de antecipação de tutela contra o Poder Público, somente não pode deteri-

la nas hipóteses que importem em: (a) reclassificação ou equiparação de servidores

públicos; (b) concessão de aumento ou extensão de servidores públicos, (c) outorga

ou acréscimo de vencimentos; (d) pagamento de vencimentos e vantagens

pecuniárias a servidor público ou (e) esgotamento, total ou parcial, do objeto da
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ação, desde que tal diga respeito, exclusivamente, a qualquer das matérias acima

referidas. "

Não obstante, a decisão ora em questão redundará no

pagamento de vantagens pecuniárias aos Procuradores da Fazenda Nacional, o que

viola clara e frontalmente, portanto, o decidido na ADC-4.

Veja-se que tal entendimento, em casos idênticos, já foi

sufragado por este E. Tribunal Regional Federal, veja-se:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRA VO DE INSTRUMENTO -

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - PAGAMENTO

DE AJUDA DE CUSTO PARA DESPESAS DE TRANSPORTE

E MUDANÇA DE MAGISTRADA TRABALHISTA REMOVIDA

EX OFFICIO - PRESSUPOSTOS DO ART. 273, I E 11,DO

CPC - INEXISTÊNCIA - LIMINAR CONTRA A FAZENDA

PÚBLICA - VEDAÇÕES - INCIDÊNCIA.

1. Em sede de antecipação dos efeitos da tutela, inexistentes

os pressupostos legais insertos no art. 273, I e 11,do CPC, e,

configuradas (sic) a vedação prevista na Lei nº 9.494/97, é

indevida a antecipação dos efeitos da tutela contra a

Fazenda Pública.

2. Precedente (AG 1997.01.00.028872-7/RO, Rei. Des. Federal

CARLOS MOREIRA ALVES, 2ª Turma TRF 1ª Região, DJ

24/08/2001 p. 10).

3. Agravo de instrumento desprovido."

(AG 2003.01.00.011546-0/DF, Rei. Desembargador Federal

José Amilcar Machado, Primeira Turma,DJ p.34 de 03/11/2003)

"PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA

TUTELA. CONCESSÃO DE VANTAGEM PECUNIÁRIA A

MEMBRO DO MINlSTÊRIO PÚBLICO. VEDAÇÃO. MEDIDA

PROVISÓRIA Nº 1.570/97. LEI Nº 9.494/97.

1. É defesa antecipação dos efeitos da tutela para fins de
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imediata concessão de aumento ou extensão de vantagem

pecuniária a funcionário público, sendo assim vedada a
medida ordinatória do imediato pagamento de ajuda de

custo a membro do Ministério Público Federal removido a
pedido.

2. Aplicação, ao caso, do quanto disposto no artigo 1º da Lei nº

9.494, de 10 de setembro de 1997, em que foi convertida a

Medida Provisória nº 1.570, de 26 de março daquele ano,

sucessiva e tempestivamente reeditada.

3. Agravo a que se dá provimento."

(AG 1998.01.00.009882-9/MT, Rei. Juiz Carlos Moreira Alves,

Segunda Turma,DJ p.30 de 10/09/2001)

Assim, tendo em vista o disposto no art. 102, S2º, da

Constituição da República, que determina que "As decisões definitivas de mérito,

proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de

inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade, produzirão

eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder

Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e

municipal", urge seja reformada por este E. Tribunal a decisão liminar proferida pelo

D. Juízo de 1ª Instância, de modo a evitar o desrespeito à decisão proferida na

ADC-4 e o ajuizamento de Reclamação perante o Supremo Tribunal Federal .

Da impossibilidade de pagamento de Ajuda de Custo

a servidores removidos a pedido

Como já dito acima, não assiste qualquer razão à decisão

agravada quando afirma que as remoções dos membros da Advocacia-Geral da

União efetivadas por meio de concurso de remoção se dão no interesse da

Administração. Como já dito, as remoções em debate não se dão ex officio, à revelia

do servidor público, mas, sim, a pedido do interessado, tratando-se de verdadeiro

direito dos advogados públicos, que se inscrevem e selecionam as localidades

para as quais têm interesse em se locomover.
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Aceitar a tese utilizada pelo D. Juizo a quo para deferir a

liminar guerreada, segundo a qual a Administração só pode efetuar remoções no

interesse do serviço, resultaria em entender que inexiste qualquer remoção a

pedido, fazendo letra morta a disposição contida no art. 53 da Lei 8.112/90 no

sentido de que apenas os servidores removidos no interesse da administração têm

direito a percepção de ajuda de custo.

Dessarte, tendo-se em mente que as remoções em questão se

dão a pedido do interessado, fica muito clara a patente insubsistência da decisão

agravada.

• De fato, a pretensão liminar atendida supostamente se

fundamenta no art. 53 da Lei n. 8.112/90. Não obstante, o disposto em referido

dispositivo legal é diametralmente oposto ao pedido do autor, conforme se passa a

demonstrar.

Dispõe o mencionado art. 53, do Estatuto do Servidor Público

Federal, in verbis:

•
"Art. 53. A ajuda-de-custo destina-se a compensar as despesas

de instalação do servidor que, no interesse do serviço,

passar a ter exercício em nova sede, com mudança de

domicílio em caráter permanente." (grifo nosso)

Na dicção da Lei nº 8.112/90, portanto, a remoção que dá

ensejo ao pagamento da ajuda de custo, sem sombra de dúvidas, é a que se

processa ex officio, no interesse do serviço.

Em reforço a esta conclusão, confira-se o disposto no art. 1º do

Decreto nº 4.004, de 08.11.2001, que revogou o Decreto 1.445/95, citado na

petição inicial do Agravado e repetido pela decisão agravada:

"Art. 1º Ao servidor público civil regido pela Lei nº 8. 112, de 11

de dezembro de 1990, que, no interesse da administração,
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for mandado servir em nova sede, com mudança de domicílio

em caráter permanente, conceder-se-á:

I - ajuda de custo, para atender às despesas de viagem,

mudança e instalação;" (grifo nosso)

Fica clara, data maxima venia, a total falta de fundamentação

jurídica da decisão agravada, sendo desarrazoada a conclusão segundo a

qual, para os Procuradores da Fazenda Nacional, a remoção se opera sempre

no interesse público, ainda que a pedido, enquanto para os demais servidores

públicos não se aplicaria este entendimento. A Lei não pode ser interpretada de

acordo com os seus destinatários, sob pena de violação ao disposto no art. 5º,

caput, da Carta Magna.

De fato, a remoção do Procurador da Fazenda Nacional de um

Município para o outro, ocupando cargo idêntico, não se reveste de interesse do

serviço, ao passo que o local de sua lotação originária permanecerá vago, restando,

neste local, desatendido o interesse da Administração. Enxergando a questão por

este ângulo, percebe-se facilmente que os concursos de remoção, na realidade,

representam verdadeiro benefício para o servidor, permanecendo, porém, neutros

em relação ao interesse do serviço público .

A remoção, portanto, é uma oportunidade oferecida aos

Procuradores da Fazenda Nacional que, pelo critério da antigüidade e classificação

no concurso, podem optar, no seu exclusivo interesse, por se mudar de uma sede

para outra que se encontra vaga. É tão evidente a posição de neutralidade da

Administração frente às remoções que, uma vez oferecidas vagas em

determinada localidade, estas permanecerão em aberto se não forem

escolhidas por nenhum dos interessados, não havendo remoção ex officio

para ocupá-Ias.

Neste ponto, para uma melhor análise, convém trazer à luz

parte do relatório do Ministro do TST Wagner Pimenta, que no processo TST RMA

(O
/
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nQ 775780/2001, assim se manifestou:

"Na forma do disposto no artigo 53 da Lei n!! 8. 112/90, é

devido ajuda-de-custo para compensar as despesas de

instalação do servidor que, no interesse público, passar a
ter exercício em nova sede com mudança de domicílio em

caráter permanente. De acordo com o procedimento

utilizado pelo Regional, não houve imposição ao
preenchimento da vaga, devendo o magistrado registrar

seu interesse. Por meio do Ofício n!! VT/JRl278/2000, o Juiz

Francisco Alves de Calda demonstrou seu interesse. Aliás,

o próprio magistrado, em suas contra-razões, reconhece

que sua remoção dar-se-á a pedido e não de ofício ou

compulsoriamente. A circunstância de ter surgido vaga na

Vara do Trabalho de Guajará-Mirim/RO. por si só. não

define interesse do serviço. tão-somente permite efetivar-

se pedido de remoção. Dessa maneira, não reconheço a

configuração de interesse público a ensejar a concessão de

ajuda-de-custo, porquanto a remoção estava a depender,

primeiro, de pedido do interessado. Nesse sentido tem-se

manifestado esta Corte, consoante se pode aferir dos

seguintes precedentes: "MAGISTRADO. REMOÇÃO A

PEDIDO. DIREITO À PERCEPÇÃO DE AJUDA- DE-CUSTO.

Em se tratando de remoção a pedido, não há que se falar

em ajuda de custo para despesas decorrentes da mudança

do domicílio, pois tal indenização somente é devida

quando a remoção ou transferência é motivada por

interesse do serviço. Exegese dos artigos 65, I, da LOMAN

e 35 da Lei n!! 8112/90. Diante do exposto, dou provimento

ao recurso para excluir o pagamento da ajuda-de-custo"

(RO-MS 539.165/99, relator Ministro Vantuil Abdala, DJU de

20/10/2000). "RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE

SEGURANÇA. AJUDA- DE-CUSTO. MAGISTRADO. (...) De

qualquer modo, convém ressaltar que o art. 65, I, da
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LOMAN, que assegura o pagamento de ajuda-de-custo,

para despesas de transporte e mudança, carece ainda de

regulamentação por lei ordinária, pelo que, para aferir os

critérios para a concessão da indenização, faz-se

necessário reportar à Lei n!! 8112/90, de aplicação

subsidiária aos magistrados. O art. 53 do referido diploma

legal dispõe que a ajuda-de-custo destina-se a compensar

as despesas de instalação do servidor que, no interesse

do serviço, passar a ter exercicio em nova sede. Diante da

circunstância de a remoção do impetrante ter ocorrido a
pedido, não se visualiza o interesse da Administração a

ensejar a concessão da ajuda-de-custo pleiteada" (RO-MS

521.351/98, relator Ministro Barros Levenhagen, DJU de

3/5/2001)".

Ademais, não pode a Lei ser interpretada de forma que se lhe

subtraia o sentido e a finalidade. A prosperar a exegese absorvida pela decisão

agravada, restaria de nenhuma eficácia as expressões "no interesse do serviço", e

"no interesse da Administração", insertas, respectivamente, no art. 53 da Lei nº

8.112/90 e 1º do Decreto 4004/2001.

É certo que a Lei não contém expressões inúteis, nem admite

• interpretação personalizada, sendo, pois, forçoso que se admita que as espécies de

remoção, quais sejam, ex officio e a pedido, existem para tantos quantos estejam

sob a incidência da Lei nº 8.112, ainda que subsidiariamente.

De tal modo, verifica-se que a própria Lei nº 8.112/90, aplicável

subsidiariamente à espécie, como reconhece o próprio agravado, não permite seja

atendido o pedido que ora formula.

Em completa consonância com o que aqui se afirma, veja-se,

sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste E. Tribunal

Regional Federal da 1~ Região:
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"ADMINISTRA TlVo. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR

PÚBLICO. PROCURADOR AUTÁRQUICO. REMOÇÃO A

PEDIDO. REÇURSO ESPECIAL. ART. 53 DA LEI 8.112/90.

VIOLAÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. AJUDA DE CUSTO.

DESCASIMENTO. DISsíDIO JURISPRUDENCIAL. DECISÃO

EM CONSONÃNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO CONHECIDO E

IMPROVIDO.

1. A ajuda de custo, de que trata o art. 53 da Lei 8.112/90,

será devida ao servidor que, no interesse da

administração, for servir em nova sede, com mudança de

domicílio, em caráter permanente.

2. Na hipótese, o servidor, procurador autárquico, realizou

mudança de residência de Florianópolis para Curitiba.

Todavia, essa mudança foi decorrente da sua remoção, ª
pedido, por interesse próprio, razão por que não há falar

em interesse exclusivo da administração, hábil a ensejar a
concessão da indenização pleiteada. Ajuda de custo

descabida. Precedentes.

3. Quanto ao dissídio jurisprudencial, estando o acórdão

recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte,

incide, na espécie, o óbice contido no Enunciado nQ 83 da

Súmula do STJ.

4. Recurso conhecido e improvido." (REsp 387189 / SC ;

RECURSO ESPECIAL 2001/0148328-6, Relator(a) Ministro

ARNALDO ESTEVES LIMA, Órgão Julgador QUINTA TURMA,

Data do Julgamento 12/06/2006, Data da Publicação/Fonte DJ

01.08.2006 p. 508)

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRA TlVo. JUIZ DE DIREITO.

REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO.

DESCASIMENTO.

I. A LEI ORGANICA DA MAGISTRA TURA NACIONAL

ESTABELECE, EM ABSTRATO, AS VANTAGENS QUE

1'7
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PODERÃO SER CONCEDIDAS AOS JUIZES, CABENDO AOS

TRIBUNAIS FEDERAIS E ESTADUAIS DISPOREM,

CONCRETAMENTE E EM LEI, SOBRE AS HIPOTESES DE

CONCESSÃO. ASSIM, JUIZ DE DIREITO QUE SE REMOVE

A PEDIDO NÃO TEM DIREITO A AJUDA DE CUSTO, SE A

LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA A PREVE APENAS

QUANDO EFETUADA NO INTERESSE PUBLICO E NÃO DO

PARTICULAR.

11.RECURSO CONHECIDO, MAS IMPROVIDO." (RMS 5700/

MS RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA 1995/0019790-1, Relator(a) Ministro JESUS

COSTA LIMA, Órgão Julgador QUINTA TURMA, Data do

Julgamento 14/06/1995, Data da Publicação/Fonte DJ

07.08.1995 p. 23055)

"ADMINISTRA TlVo. AGENTE DE POLíCIA FEDERAL.

PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA EX OFFICIO:

INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA

ADMINISTRAÇÃO. PROCESSAMENTO COMO

TRANSFERÊNCIA A PEDIDO. EFETIVAÇÃO DA

TRANSFERÊNCIA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO DE AJUDA

DE CUSTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.

1. A remoção ex officio ocorre por conveniência da

administração. Está, portanto, dentro do poder discricionário e
o administrador, verificando oportunidade e a conveniência,

remove, ou não, o servidor.
2. Embora a Instrução Normativa nº 001/79-DG/OPF, instituída

pela Portaria 067/79-DG, diga que o servidor que completar 03

(três) anos em área de fronteira tem prioridade de remoção

para localidade situada em outra Unidade da Federação,

sendo removido a pedido, não lhe assiste gualguer direito

indenizatório de ajuda de custo, posto gue a administracão

está regida pelo princípio da legalidade, gue só permite

tais vantagens aos gue forem transferidos ex offício (item
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111,número 5, letras "a", "b" e "c").

3. Não nasce qualquer direito ao funcionário de, transcorrido o
prazo estabelecido na Instrução Normativa nº 001179, ser

removido ex officio, se tal transferência não for do interesse da

administração, como na espécie.

4. A transferência do Policial Federal a pedido, nos termos do

item

IV, número 10, da Instrução Normativa nº 001/79-DG/DPF,

dispõe que deverá ele "... arcar com todas as despesas dela

decorrente, não cabendo ao DPF nenhum ônus".

5. Apelação e remessa oficial providas. " (AC

2001.01.00.022236-5/MG, ReI. juiz Velasco Nascimento (conv),

Primeira Turma, DJ de 07/07/2003, p.45)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRA TlVO - AGRA VO DE

INSTRUMENTO - LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA

- REQUISITOS AUTORIZADORES NÃO PREENCHIDOS -

OBTENÇÃO DE AJUDA DE CUSTO DECORRENTE DE

REMOÇÃO A PEDIDO - CONCURSO INTERNO DA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL - DECISÃO MANTIDA.

1. Não cabe amparo legal à pretensão de indenizacão

relativa a aiuda de custa decorrente de deslocamento e
transporte de mobiliário, decorrentes de remocão a pedido

de Auditores da Receita Federal gue se inscreveram em

concurso interno para preenchimento de vagas em

Delegacias da Receita Federal, sujeitando-se ao comando

normativo da Portaria n. 926/2003, que veda a concessão do

benefício.

2. No conflito entre os interesses da Administração Pública e o

interesse particular, a aplicação da norma deve privilegiar

aquela, em observância ao princípio da legalidade.

3. Agravo desprovido."

(AG 2004.01.00.059747-5/DF, Rei. Desembargador Federal



P r o c li r a d () r ia - R e g j () n a 1 d a Li n i à () - 1.\ R c g ià o

José Amilcar Machado, Primeira Turma,DJ p.7S de

18/07/2005)

"TRABALHISTA. DISPENSA POR JUSTA CAUSA.

EMPREGADO OPTANTE PELO FGTS. DESNECESSIDADE

DE INQUÉRITO ADMINISTRA TlVo. A TO DE

IMPROBIDADE. COMPROVAÇÃO. PENALIDADE.

COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO EMPREGADOR. PERDÃO

TÃCITo. DECURSO DE TEMPO DE

INOCORRÊNCIA. VERBAS DE TRANSFERÊNCIA.

REMOÇÃO A PEDIDO. INCABIMENTO. ADICIONAL DE

INTERIORlZAÇÃO DA AMAZÔNIA. INCORPORAÇÃO.

TRANSFERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. HORAS EXTRAS.

NÃO COMPROVAÇÃO.

1. A instauração de inquérito para apuração de falta grave só

é indispensável quando se referir a empregado estável. Não

obstante, na especle foi instaurado procedimento

administrativo, coferindo-se

ao reclamante ampla oportunidade de defesa.

2. Comprovada a prática de ato de improbidade, não merece

censura o ato que demitiu o empregado por justa causa.

3. A simples sugestão da comissão de sindicãncia no sentido

de se aplicar ao reclamante apenas a pena de destituição

da função comissionada não impedia a aplicação, pela

autoridade competente,

de pena de demissão por justa causa.

4. Perdão tácito. Inocorrência, haja vista que a demissão por

justa causa foi ordenada logo após o indeferimento de

requerimento formulado pelo reclamente.

5. Removido. a pedido, do Pará para a Bahia, o reclamente

não faz jus à ajuda de custo e ao adicional de

transferência.

6. O adicional de interiorização se caracteriza como

vantagem pecuniária pelo exercicio de emprego em

!f
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determinadas localidades. Transferido a pedido, para outra

localidade, o reclamante deixou de preencher as condições

indispensáveis para fazer jus à gratificação. Logo, não há

que se falar em sua incorporação aos salários.

7. Não havendo prova de trabalho extraordinário, não há de se
falarem acréscimo pecuniário.

8. Recurso Ordinário a que se nega provimento."

(RO 89.01.24864-6/BA, ReI. juiz Antônio Sávio, Segunda

Turma, DJ de 26/02/1999, p.184)

Nestes termos, uma vez que as remoções ora em questão não

se darão no interesse da Administração, não havia amparo legal para o deferimento

do pedido de liminar, razão pela qual urge seja reformada a decisão agravada, sob

pena de afronta ao princípio da legalidade, previsto pelo artigo 37, caput, da

CRFB/88.

Por fim, além de todos os argumentos já aduzidos, nos cabe

salientar um último argumento acerca do pleito de passagens aéreas formulado pelo

agravado em benefício de seus substituídos. Trata-se do disposto no art. 3º, do

Decreto 4.004/01, veja-se:

"Art. 3º O servidor que, atendido o interesse da

Administração, utilizar conducão própria no deslocamento

para a nova sede, fará jus a indenização da despesa do

transporte, correspondente a quarenta por cento do valor da

passagem de transporte aéreo no mesmo percurso, acrescida

de vinte por cento do referido valor por dependente que o

acompanhe, até o máximo de três dependentes. (grifo nosso)

Como se vê, a norma regulamentar não prevê o pagamento de

passagens aéreas para todos os servidores públicos removidos, uma vez que,

aqueles que se deslocarem por meio de condução própria como, por exemplo, seu

automóvel, farão jus a valor calculado com base no mencionado dispositivo

normativo. Assim sendo, tal pleito só poderia ser formulado individualmente por

l!
(
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cada um dos Procuradores da Fazenda Nacional interessados, uma vez que

imprescindível a análise de cada caso concreto para seu deferimento.

DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO

Por fim, em face das inúmeras razões para a reforma da

decisão atacada (fumus bani iuris), torna-se imprescindível a antecipação dos

efeitos da tutela recursal no presente Agravo de Instrumento, até o pronunciamento

definitivo da Turma integrante deste colendo Tribunal Regional Federal da 1ª

Região, mormente para evitar grave dano à Fazenda Pública que se encontra na

iminência de se consolidar (periculum in mora) .

Com efeito, a efetivação da debatida remoção dos

Procuradores da Fazenda Nacional encontra-se na dependência, única e

exclusivamente, da entrada em exercício dos novos integrantes da carreira, recém

aprovados no concurso público, que, já nomeados, tinham a data de 16 de setembro

do ano corrente programada para sua posse.

Assim sendo, conforme cálculos da Coordenação Geral de

Recursos Humanos do Ministério da Fazenda (em anexo), o valor total de R$

3.450.295,44 (três milhões, quatrocentos e cinqüenta mil, duzentos e noventa e

cinco reais e quarenta e quatro centavos)" necessário ao atendimento da

decisão recorrida, acaso não deferido o efeito suspensivo ao presente Agravo de

Instrumento, será desembolsado em breve pela pasta respectiva.

Tais valores, após seu desembolso, no muito provável caso de

ser julgada improcedente a ação originária, dificilmente retornarão aos cofres

públicos, uma vez que já terão sido gastos pelos beneficiários da decisão recorrida,

devendo ser considerada, ainda, a possibilidade de virem a ser considerados

irrepetíveis, uma vez que pagos em função de vínculo laboral dos Procuradores da

Fazenda Nacional com a União (verba alimentar).

I Sendo o valor de R$ 2.448.195,44 (dois milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, cento e noventa
e cinco reais e quarenta e quatro centavos) referente à ajuda de custo e o valor de R$ 1.002.100,00
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Insta salientar, ainda, que, desde 2003, foram levados a efeito

10 (dez) concursos de remoção de Procuradores da Fazenda Nacional, tendo sido,

através deles, removidos 920 (novecentos e vinte) integrantes da carreira, números

que demonstram, além dos prejuízos imediatos, os elevados ônus futuros que a

decisão agravada imporá à União.

o artigo 558 do Código de Processo Civil, prevê, no âmbito do

Agravo de Instrumento, a possibilidade de suspensão liminar dos efeitos da decisão,

para evitar dano irreparável à agravante, ao determinar que "o relator poderá, a

requerimento do agravante, nos casos dos quais possa resultar lesão grave e de

difícil reparacão, sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da

decisão até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara."

Assim, nos termos do citado dispositivo normativo, necessária

a concessão de efeito suspensivo ao presente Agravo de Instrumento, sob pena de

consolidarem-se os irreparáveis danos cogitados ao erário.

Requer, portanto, a agravante, portanto, desde o início, seja

deferido EFEITO SUSPENSIVO ao presente recurso, conforme permissivo do art.

558 do Código de Processo Civil, em consonância com os fatos e fundamentos

jurídicos acima expostos .

DOS PEDIDOS

De todo o exposto, requer a União o seguinte:

a) Em sede liminar, seja deferido o pedido de atribuição de

efeito suspensivo ao presente recurso, até seu julgamento final, para determinar a

suspensão da decisão agravada, proferida nos autos da Ação Ordinária nº

2008.34.00.022230-9, em tramitação na 20ª Vara Federal da Seção Judiciária do

Distrito Federal;

b) após a concessão do efeito suspensivo, intimem-se os

(um milhão, dois mil e cem reais) referente à passagens aéreas e transporte.



•

•

.' Procuradoria-Regional da líniào - 1.\ Regtà()

agravados, para, querendo, apresentar resposta no prazo de 10 dias, como bem

determina o Código de Processo Civil;

c) por fim, no mérito, seja provido o recurso, a fim de reformar

a citada decisão recorrida, pelas razões acima, para denegar a liminar requerida

pelos ora agravados ou, subsidiariamente, serem limitados seus efeitos apenas aos

substituídos domiciliados no Distrito Federal, nos termos do art. 2º-A, da Lei

9.494/97.

Nesses termos, pede deferimento.

Brasília-DF, 25 de agosto de 2008 .

~(tJ) 'K ç- 01>;--' ~
RAFAfFiGuEIREDOFl~.G~NCi6
Advogado da União/PRU - 1ª RegiãoI.

/
t

GIAMPAOLO GENTILE

Coordenador de Ações Relevantes/PRU - 1ª Região

JP
/
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EM ANEXO:

Documentos obrigatórios

1 - Cópia da decisão agravada;

2 - Certidão de intimação;

3 - Procuração da advogada dos agravados.

Documentos Facultativos

4 - Cópia integral dos autos originários;

5- Cópia das informações elaboradas pela CGRH-MF.



Rafael Figueiredo Fulgêncio

De:
Enviado em:
Para:
Assunto:

Anexos:

Prioridade:

Diogo Palau Flores dos Santos
segunda-feira, 25 de agosto de 200812:18
Rafael FigueiredO I"ulgêncio
ENC: Documentação e Informação - Ação Ordinária n.Q 2008.34.00.022230-9 -
SINPROFAZ
remoção - dependentes.xls

Alta

De: João Cândido de Arruda Falcão [mailto:joao.falcao@fazenda.gov.br]
Enviada em: sexta-feira, 22 de agosto de 2008 22:22
Para: rafael.fungencio@agu.gov.br; Diogo Palau Flores dos Santos
Cc: Daniele Russo Barbosa Feijó; Vivian Geanne Fonseca Rodrigues; Fátima Maria de Paiva Lameira
~nto: Documentação e Informação - Ação Ordinária n.o 2008.34.00.022230-9 - SINPROFAZ
~dade: Alta

Prezado DI'.Rafael,

Conforme solicitado por telefone, encaminho, abaixo, texto do Oficio a ser remetido, via malote, a essa
Advocacia Geral da União para subsidiar a defesa da União nos autos da Ação Ordinária n,o 2008.34.00.022230-9.

"I. Em atenção à solicitação efetuada por meio de mensagem eletrônica. cópia anexa,
encaminho subsídios para elaboração de Suspensão de Liminar do processo n° 2008.34.00.022230-9,
impetrado pelo Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ., objetivando o
percebimento da ajuda de custo nas remoções a pedido de seus substituídos processuais.

2. Visando apurar o impacto financeiro e orçamentário que a decisão acarreta à Administração
Pública, tal qual requerido na mensagem referida, esta COGRH solicitou a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional fosse informado, na maior brevidade possível, o quantitativo de Procuradores da Fazenda Nacional
cuja remoção dar-se-á nos termos do edital do último concurso de remoção e quantos já foram efetivamente
removidos a pedido em virtude deste mesmo concurso. Não obstante, esclarecemos ser necessário, ainda,
i.' . 'mações sobre qual a freqüência com que ocorrem as remoções a pedido dos Procuradores, bem como
q ... as remoções desta natureza efetivadas nos últimos 05 (cinco) anos.

3. Em resposta à solicitação retro. a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional encaminhou o
Memorando n.o 3940 PGFN/CRH. de 14.08.2008. contendo as informações requestadas, de forma analítica,
contendo os nomes, o número de dependentes e a localidade de origem e destino da remoção.

4. Consta do Memorando retro lista contendo a relação de 233 servidores que integram o rol
daqueles agraciados com os efeitos da Portaria Conjunta n.o 142/2008, cujo impacto financeiro com
passagens e mudanças foi avaliado pela Coordenação-Geral de Recursos Logísticos nos seguinte termos:

"Considerando o Clisto médio eSlimado/apro.xillwdo de:

R$ 600,00 para cada passagem (233 servidores + 78 dependemes = 311 pessoas) = R$ 186.600.00
R$ 3.500,00 por mlldall(.'a (233 Illlulal1(.'as) = R$ 815.500.00

A estimaTiva Toral é R$ 1.002.100,00"

5. Esta COGRH avaliou, ainda, com base na lista acima referenciada. o impacto financeiro
rcfcrcntc à ajuda dc custo para atender à demanda. totalizando. conformc planilha ancxa. o montante de R$
2.448.195.44. 1

mailto:rafael.fungencio@agu.gov.br;


6. Não obstante. esta Coordenação-Geral de coloca à inteira disposição dessc órgão para
maiores esclarecimentos que julgar necessários à eficaz defesa da União."

At.

João Cândido de Arruda Falcâo
Coordenador de Administraçâo de Recursos Humanos
COGRH/SPOAlSElMF-DF

" Esta mensagem é enviada exclusivamente a seu(s) destinatário(s) e pode conter
informações confidenciais, protegidas por sigilo profissional, Sua utilização
desautorizada é ilegal e sujeita o infrator às penas da lei. Se você a recebeu
indevidamente, queira, por gentileza, reenviá-la ao emitente, esclarecendo o equívoco.
Caso queira relatar o mau uso deste instrumento, favor entrar em contato com o Serviço
de Ouvidoria do Ministério da Fazenda."

,,~s rnessage is sent exclusively to its intended recipient (5) and rnay contain
c~idential and privileged information protected by professional secrecy. Their non-
authorized use subjects offenders to the penalties of law. rf you have improperly
received it, kindly redispatch it to the sender, clarifying the error. rf you want to
report the misuse of this instrument, kindly contact the Ombudsrnan of the Ministry of
Finance."

"Só imprima esta mensagem se for realmente necessário. Contribua com a preservação do
meio-ambiente ...

"Please refrain from printing this message unless it is really necessary. Contribute
to preserving the envirorunent...

•

2
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ADILSON FONSECA CESAR JUNIOR PSFNfVARGINHNivlG PSI~JPI~I'RÓPOIJS/RJ
I 11.2::;S.9M

ADRIANA MACEDO I'vlARQUES SÃO PAULO/PFN BRASíUNPGFN
O J 1.23l:L98

ADRIANA NOGUEIRA TIGRE COUTli\HO REClFElPR.FN JOÃO PESSONPFN
O 12.751.39

ADRIANO CHIARI DA SILVA HRASíUAlPRFN RECIFE/PI'N
O 11.238.98

AGOSTINHO DO NASCIMENTO NETrO RIO DE JANErROIPRt-:N PSFN/NITI:RÓI/RJ
O 20.674,63

ALEANDRA SILVA GOMES PSFN/FOZ DO IGUAÇ(J/PR PSFN/~'lARINGA/PR
I 11.238.98

ALEX RIBEIRO BERNARDO SÃO PAULOIP~N RIO DE JANEIROIPFN
O 11.238.98

ALEXANDRE CARNEIRO SPINDOLA rSFN/UBERABAlMG PSFNIVARGINHAJMG

" 22.477.96

ALINE DELLA VITTORIA SÃO PAULO/PFN RIO DEJANI:IRO/PFN
I 11.238.98

ALINE KOCK DE OLIVEIRA BRASíUA/PGFN BRASíIJAJPI;N
O 11.238.98

ALINE V ALlS BRASíUAlPRFN .I0lNYILLE
O 11.238.98

AMAND. JE SOUZA GERACY BRASíLlAlPRFN BRASíUA,fPI:N
O 11.23l'i,9S

ANA CAROLINA RUIZ PSFN/SÃO BERNARDO DO
SÃO PAULOJPFN

CAMPO/SP I 11.238.98

ANA CAROLINA WEST WANDI~RLI~Y RIO BRAi\'COJPrN IlRASíLlA/I'GFN
O 1LDS.98

.i"NACRISTINA ADAD ALENCAR BRASíUAlPGR\ SÃO LUISIPFN
O 11.2:\8.98

A..NAPAULA DE LIMA CASTRO PSFN/FRANCAlSP GOIÀNIAJPFN
O I I .~J8,98

-\NDRE ALVIM DE PAULA RIZZO BRASíUAlPFN BRASíUAlPGFN
I 14.954,90

o\NDRE LUIZ FERREIRA CUNHA PSFN/lLHÉUSJBA SAI.VADORlPFN
O 11,2.18,1.)8

o\NDREIA FERNANDES ONO BRASíUAlPGFN PSFN/PRESIDENTE
PRUDEN.n~sp O Il.rHL98

o\NELlSE DE ASSUMPCAO CAIJ)EIRA PSFN/:'\OVA IGUAÇÚIRJ RIO DE JANEIROJPI:;\'
1~,751..19O

o\NNA EDO TORRES GOULART RIO DE JANE1ROJPRI~ RIO DI': JANEIROJPFN
I 14.454.90

<\NNA LUIZA CAMARA LIMA DA COSTA BRASíl.IAlPGI~N RI~CJI;'j::tPFN
11.238,98"

-\NTONIO KLE1CY DA SILVA BARBOZA BRASíLIA/PGFN SÃO LUISJPFN
11.238.98O

\NTO.\!JO LEONARDO SILVA L1NDOSO PSFi'\JIMPERATRIZJMA SÃO LUIS/PFN
O 11.238,1.)8

~RIELLA FERREIRA DA MOTA SÃO PAUI.0JPFN BRASíLlNPGI:N
O 11.2.18,98

~RTHUR RAl\'10S FONTOURA SÃO PAULOJPFN I'S~N/I)UQCE IJL,CAXIAS/R)
O 11.238.98

!>'UGUSTOTEIXEIRA DE CARVALHO :-JUNES BRASíLlAlPGFN PSFN/CAMPIN,A. GRA:\DI;:/PB
I 11.23S.lJ8

3EATRIZ SOBRAL TAVARES PSF:-J/DUQUE DE CAXIASJR] RIO DE JANI.:IRO/PFN
O 11.238,98

3ERNARDO ALVES DA SILVA JUNIOR PSFNJUBERABAfMG BRASíUNPGI-N
() 11.233.98

UA..NCA PEDROLLO DE V,\SCOi\'CELLOS
PSFN/SANTA CRUZ DO SUUR$ PSI-';'\IIBLlJMENAUJSC:HA VE$ HORTA O Ii ,238.98

3RUNA VALENCA DILETIERI DE BARROS E
RECIFElPFN RECII:I:YPRFNilLVA I 12.751.:;9

IR UN'O DIAS ALVES DA SILVA BRASíUAlPGFN REcn;lvpl;N
I) 11.2J8,98

'RUNO HENRIQUE SILVA SANTOS
PSFN/PRESIDENTE

pSF\'JI.ONDRINNPR
PRUDENTEJSp () I J .238,98



BRUNO TER,RA I)E MORAES PSFN/NOVA IGUAÇÚIRJ RIO DE JANEIR.O/PFN. " ' O 12.751.39

CARLA VIEIRA CEDENO sAo PAULO/PFN pSI;:\rr.~u BATI~SP
O IU:lX,n

CARLOS AUGUSTO HORTENCIO DOS
PSFN/NOV A IGUAÇÚ/RJ RIO DE JANEIROIPFNS,\NTOS I 1~.7SI39

CARLOS BARRéTO CAMPI~LLO ROICHMAN BRASÍLlAlPGI;;-': REC IFEJPI:N
() 11) 38.98

CARLOS ROBERTO STUART RIO DI~ JANEIRO/P[:N PSFN/;.Jn'ERÓI/RJ
2 29.909.80

CAROLINA ALBUQUERQUE LIMA CAMPO GRAt'\D •...:;PFN BRASíl.lA/PFN
O 11.238.98

CAROLINA ZANCANER ZOCKUN PSFN/GUAR ULHOS/S P SÃO PAULO/PFN
O 11.218-98

CAROLlNE DIAS ANDRIO'ITI SÃO PAULO/PFN PSF:'\:/NOVA IGUAÇÚ/RJ
O 11.?38.9X

CASSIO ANTONIO DORNELLES BARBOSA PSFN/CAXIAS DO SUlJRS PORTO ALEGR.E/PFN
O 11.238.98

CHRI$TIANO MENDES WOLNEY VALENTE PSI;f'./ ANÁPOLlS/GO GOI..\NIA/PFN
I 11.238.98

CHRISTIENNE KRASSU5KI FORT[~S PSI'N/PONTA GROSSMPR CURn'IB.AJPI;N
O 11.238.98

CI~mA ' CCHE"ITO KA$PARY PORTO ALEGRl--jPRI:;\' RIO DE JANEIRO/PRFN
() 14.954.90

CLARIC, lELLO BECHARA PSFN/NOVA lGUAÇÚ/RJ RIO DE JANI::IRO/PFN
O 11.751.39

CLAUDIA GUERRA MEROI"A ** RIO DE JANEIRO/PRFN RIO DE JANEJRO/PI;N
O 14.954.90

CLAUDJANE DE SOUSA CAVALC.A.NTE RECIFF1PFN RECIFE1PRI;N
I 12.751.:>9

CLEBER GERONIMO RIBEIRO PSFNIV ARGINHAlÕ\'IG PSFNIJUIZ DE FORAlMG
O I J.1~8.98

CRIST1ANE DI: BARROS SANTOS PSI;N/Pl RAClCAB,A./S P PSl--N/MARíLlAlSI'
() 11.2.18.98

CRISTIA;.JI~ DE OLIVEIRA COELHO BRASílJ:VPl--N BRASílJA/PGFN
() 11.138.98

CRISTIANO GOj\.1ES DA, SILVA PALADINO PSFNIJOAÇABAiSC PSFNn'ALiBA'n:.;;Sp
() 11,238.98

CRISTINA LUISA HEDLER CURITIBAJPI~ BRASíUAlPGFN
O 14.954.90

DANIEL ALVI::S TEIXEIRA SÃO PAU LO/PFN PSFN/NOV A lGUAÇÚ/RJ
O 11.2.18.98

DANW . SOUZA NASCIMENTO DA SILVA BRASíLI:VPGI;N VITÓRIAlPFN
() 11.238.98

DANIEL PACHECO AVILA
PSFN/SAO BERJ'\JARDO DO

BRASíLlAlI'GFN
CA\1POI$P O 11.238.98

DANIEL RUIZ CABELLO P$FNIBAURUlSP PSr1\'fj\"1AR íUAlS P
O 12.751.Y)

DANIEL VIEIRA MA RINS PSI-NrrAuBATÉlSP PSFN/NOV A IGUAÇÚ/RJ
11.2.18.98O

!)ANII:LE JARDIM DOS SANTOS TAVARES PSFN/NQVA IGUAÇÚ/RJ RIO ])1-:JANE1RO/PFN
() 11.2.18.98

DANIELLE GUIMARAES DlN1Z SÃO PAULOIPF\l BEID HORIZONTE/PFN
12.751.:19n

DAVID CAGY DA SILVA I'SFN/NOVA IGUAÇÚIRJ PSI'1\IDUQUE DE CAX IAS/RJ n 11.~:>S.98

DEBORA MEI.O CUNHA LOCH PORTO ALI:GRE/PFN PORTO ALEGREIPRFN
{) 12.751.39

DELA NO CESAR FERNANDES DI: MOUR ..••• PSFN/I'"RANCAlSP BELO HORIZONTE/PI-N
)5.50).782

DIANA BASTOS AZEVEDO DE ALi\.IEIDA
BRASíUAlPGFN

PSFNlVrrÓRIA DA
ROSA COi'\QUISTAlBA n 11.)38,98

)IANA SA:-.1PAIO BELLO GUIMARAES BRASílJA/PGFN PSFN/1LH(~US/BA
O 11.2:>8.98

)IOGO LOPES CA VALCANTE PSFN/MARINGNPR PSFi'\/JOINVII.U~SC
O 11.2.18.98

::DIMAR FI~RNANDES DE OLIVEIRA S..\O PAULO/PFN BRASíUAlPGI-N
) 44,864.70



EDSON LUlZ,I,0.5 SAI\TOS SÃO PAULO/PI:;,\ SÃO PAULO/PRFN, " 2 15.768.48

EDUARDO DE ASSIS RIBEIRO FILHO BRASíUNPGFN GOI.ÃNIA/PFN
[) 11.~:18.Y8

EDUARDO GINO FINELON PSFN/SÃO BERNARDO DO
PSFN/NOVA IGUAÇÚ/RJCA,'",1PO/SP (j 11.1Jl'l.9S

EDUARDO RAUBER GONCALVES PSFN/NOVO HAMBURGOIR.S PSFi\'JPASSO I:UNOO/RS
I} 11.238.98

ELIANA JERONYMO DE OLIVEIRA PSI:N/FO~ DO IGUAÇ'IJ/PR PSI:;";/CASCAVEJJPR
(j 11.238.98

ELIANA MARIA VASCONCELLOS LIMA PSFN/SAN'l'OSISP ARACAJÚ/PFN
O 24.401.42

EL~IAR LUIS KICHEL PSFN/PASSO FUNDO/RS IlRASiLlAlI'GFN
I 14.954.90

ELMO JOSE DUARTE DE ALMEIDA JUNIOR PSFN/UI3ERLÂ:-.JDIA/MG PSI:N/ANAI'OIJS/GO
(j I r.23R.98

EMILlA CAMPOS DAi\'lASCENO PSFNIVITÓRI/\ DA
PSFN/PI;;,"I'R01JNA/PE

CONQUISTAlIlA I} 11.238.98

ERCI .•,S RODRIGUES DE SOUSA PSF:\I/LONDRINA/PR CURITfBNPIN
I 11.1:"18.98

ERICA DE SANTANA SILVA PS FN!RES 1.:i\'DI:JR.J PSFN/NOVA IGUAÇLJ/RJ
O II.D8.n

ERICA " 'OSA FORTALEZA BRASílJNPRFN BRASíIJA/PFN

" 21.477.96--
ERICA PI,\'lENTEL PINTO COSTA BRASílJNPGI'N PAUvlASIPFN

O 11.751.39

ERIKA GOMES CHAVES ~'ATAIJPFN FORTALEZA/PFN
O 11.751.:W

FELIPE ANDRADE GOUVEA PSFN/UBERLÃNDIN:V1G VITÓRIAJPFN
O Ii .2:08.98

FEUPI;. AUGUSTO VILI~LA DE SOUZ.A PSFNIV ARGINHAlMG PSFN/ARARAQUARAJSP
O 11.1Jl-L98

FERNANDA RIBEIRO GANEM LAEBER PSFN/l:BERLÃNDIA/MG BRASíl.lAlPGFN
() 11."38.9:-:

FERNANDA TEIXEIRA DE SOUZA VILLALVA BRASíUAJPGI'N SALVADOR/PFN
() 11."':\8.98

FERNANDO AGUlAR CAVALCANTI DE
PSR\/GUARULHOS!SP REC1FE/PFNOLIVEIRA O 11.238.98

FERNANDO AUGUSTO TORRES DE MELLO
BELO HORIZON'I'I:JPFN RIO DI:"JANEIRO/PFNFILHO () 12.751.39

FLAVIA CARAivlASCHI DEGELO PSFN/MARING.ÁJPR PSFN!l.ONI)RINA!PR
O 11.238.98

I;LAVI VAZAMBONI PSFN/NOVO HAMBURCiO/RS SÃO PAUI~O/PFN
() 11."':lK98

'LAVIOCAMOZZATO PORTO AU-:GRIVPI:i\ PSFNllTAJAílSC
O 12.751.:1'-1

~LAV10 HENRIQUE DUARTE PSFN/UBERLÀNDIAJ~'lG GOI..•••NIA/PFN
() I I .2:08.98

::'RANClSCA BRENNA VIEIRA
PSI--'N/MARINGÁlPR PSI:N/i\'1AR íl.lAJSP'>lEPOML:CENO () 11.238.98

~RANClSCO GLADYSON PONTES FII,HO BRASíIJAfPGI~1 SAI,VADOR/PFN
O II.'JR.9R

:JILBERTO DE LIMA GUIMARAES REC1FI::JPFi\. RECII;I:lPRFN
() 12.751 ..19

Jl1..S0N PACHECO BOr-.WIM VITÓR1AfPI:N I'SfN/NOVA IGUA(Ú/RJ
I) 11.23S.9R

:JUILHERME DAL-PRA REIS PSFNIJOINVILl.E/SC CURITIBA/PF.'J
() I 1.23:-:.98

:JU1LHERME DIAS CALDAS DE MORAES PSFN/CAMPINAS/SP PSI;N/PETRÓPOIJS/RJ
O 11.1~R.98

JUILHERME WAYAND DA SILVA SOUTO SAo PAULO/PFN VITÓRIAfPF.\I
I 1.2~X.9S()

:JUSTAVO AUGUSTO FERRI~IRA BARRETO S:\O PAULOIPFN PSFN/RI~SI:NDI-:JRJ
I) 11.23;';.98

:JUSTAVO DE RESENDE RAPOSO
PSFNICACIIOEIRO DO

VITÓRIA/PI;N
ITAPEMIRII\'1/ES I) 11.238.98

:JUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO PSFN/SOROCABA/SP BRASíLlAlPGFN
() I [.2J8.98



GUSTAV@ Pk\)H ..~ U~MES DA SILVA PSFN/SANTO ,"NDKÉJSI' PS I:~'/U BI:RLAN DIAlMG. .' () 11.2J8.9S

HERMES DE ALENCAR BENI:::VlDr:::SNETO BRASíUAlPGI:i'\ SALVADOR/PFN
O 11.2:18.98

IANA NARA S.AMACIEL CAVALCANTE RECIFE/PRFN I:ORTAIJ:::ZA/PFN
I 12.75139

IGOR ARAGAO BRILHANTE BRASíU.'\IPGFN RECIFE/PFN
O 11.2:18.98

'INGKID ABREU 1l10NDI PSFN/GUARULHOS/SP SÃO PAI)LOIPF~'
O 11.238.98

INGRID CAROLlNE CA VALCANTE DE
BRASÍLI ..VPGFN MACAPÁlPFi\OLIVEIRA O 11.23S.9X

INGRID KUHN SÃO PAULOIPF~ PSI'N/OSASCO/SP
O 11.238.98

JACKSON PAULO FACHINELLO PSFN/GUARAPUAVAIPR PSFN/CASCAVEIJPR
O 11.238.98

JACKSON UKQUIZA DA COSTA E SILVA BRASíLlAlPFN 13R.ASÍI,IAlPRFN
O Il.23X.98

JEANE KARLA IlAHR PSFN/PON'I'A GROSSAlPR CURn'IB.AlPI:N
O II.23S.IJS

JEANE MICHELA DA SILVA VERISSIi\'10
PSFN/SAO BERNARDO DO

PSFi\/PONTA GROSSAlPR
CAMPO/SI' O 11.2)8.98

~DE CASSIO CARNEIRO I)E r,..IELO PSr:N/GUARULHOS/SP PSFN/CAMPINA GRAi'\DE/PB
O 11.2:"18.98

JOAO ANTONIO CATARINO FARINHA PIRES PORTO ALEGRE/PFN CURn'IBA/PI:N
O 12.751.39

JOAO FERREIRA SOBRINHO RECIFFJPRFN JOÃO PESSOAlPFN
2 25.502.78

JOAO PAULO CORDEIRO CAVALCANTI BRASíLlAlPFN RI:CIHUPFN
O 11.")38.98

JOAQUIM JOSE DE BARKOS DIAS FILHO PSr:N/OSASCO/SP RECII:rYPFN
O 11.238.98

JOEDIBARBOZA GUIMAKAES CAI\..lPO GRANDElPr:N PSFNIDOUKADOS/MS
) 3lP54.17

JOELCIO MARTINS DA SILVA FILHO PSfN/MARAB.ÁJPA
PSP.o:IYITÓRIA DA
CONQUISTAlBA O 11.238.98

JORGE RODKIGO ARAUJO MESSIAS SÃO PAULO/PFN BRASÍUAlPGFN
li II.J38.l)~

JOSE DEODATO DlNIZ FILHO PSFN/sAO CARLOS/SP PS I.N/ARARAQU AR.;.\JSP
li 1~.75U9

JULlA~A PITA GUIMARAES PStNIV ARGINHA/MG PSI:NIVOLTA REDONI)AlRJ
li II.nX.'JX

~CARDO CASTELLO PERlólRA sAo PAULOIPI'N I'SFN/JOINVII.lJ:USC
() 11.238.98

JULIO CESAR SANTIAGO ALVES DE
sAo PAULOIPF:"J PSI;:"/D(;QUE DI: CAXIAS/RJ

OLIVEIRA () 11.2::18.98

KLEISON FERREIRA VITÓRINPFN
PSFN/CACIIOEIRO DO

ITAPEt>.1IRIM/ES 2 25.502.n

LARISSA KEIL MARINELlJ P$rNIDOURADOS/MS P$ FN/JOI NVILlJ:JSC
11 II.DX.98

LARISSA LARA TEOFILO DURANS PSFN/lt\ ..l PERA.TR lZiM A SÃO LUIS/PFN
O 11.23X.9X

LEONARDO AUGUSTO DE LONTRA COSTA l'vlACEIÓ/PR\ P$FN/JUIZ 1)1:FORAlMG
O 12.751.YJ

LEONARDO BlôZERRA DE ANDRADE REClfE/Pr"":'\' NA'I'AljPI;N
() 12.751.39

LEONARDO IORIO MOREIRA
PSFN/SAo BERNARDO DO

VITÓRIAlPI:N
CAMI'O/SP () 11.2:"18.lJ8

LEONARDO RIZO SALOMÃO BOA VISTMPFN
PSFNIPRESIDENTE
PRUDI::i'\"I'E/SP () 11.2:3X.9í5

LEONARDO SALES DE ARAUJO PSFN/CARUARU/PE REcn:I:JPI:N
() 11.238.98

LETIClA GEREMIA BALESTRO PS"'""N/CANOAS/R$ PORTO ALEGRI-:lPFN
I 11.238.98

LlANA PAULA VIDAL PACHI:::CO I3RASíLlAlPGFN
PSFN!V[TÓRIA DA
CONQUISTA/BA I 11.238.98

LlDlA MELCIDES GOMES BRASíUAlPGFN BRASíIJA/PRFN
) 38.254.17



L1DINAI.'..' A N..V~\S MARTINS PSFN/LONDRINNPR CUIAB:\/PFN, " f) 11.2~8,98

LlVIA JOYCE CAVALHJERI DA CRUZ SÃO PAULO/PFi\' PSFN/Sf\O JOSÉ DO RIO
PRETO/SP f) 11.".18.98

LUCIANA POTIGUAR RIBEIRO BRASílJNPFN BRASíl.1NPGFN
O 11.138.98

LUCIANE RACKI P5FN/NOVO HAr\"1BURGO/SP PORTO ALEGRE/PFN
O II.B8.98

LUCIANO ROBERTO BA:oJDEIRA S.êNTOS GOIANIAlPFN PSFNIII_HJ~US/BA
f) 11.238.98

LUIS ALBERTO REICHELT PORTO AJJ~GRE/PFN PORTO AIJ~GRE/PRI::\
[) 12.751.39

LUIZ MATHIAS ROCHA BRANDAO PSI~N/CASCAV(~ljPR ARACAJÚ/PFN
I) 11.:D8,98

MA:oJUELA ULISSES DE BRITO RECII1:.tPI:i'\ 5..\0 PAULO/PFN
O 12.751,W

~1ARCELA SERRA SANTOS SÃO PAULO/PFN BEI.0 HORIZONTElP~N
[) 12.751.39

~1ARCELO CARNEIRO VIEIRA PSFNrrAuBATÉlSP PSFN/SAO JOSÉ DOS
CAMPOS/SP I) 14,954.90

~IARCIA KERCH PSFN/CANOAS/RS PORTO ALEGRE/PFi\'
I) 11.2:\8.98

;VIARCJ0 r~URI..AMAQUI RIO DE JAi'\EIRO/PFN RIO DEJANEIRO/PRFN
O 14.954,00--

MARClO DA SILVA Fl.DRENCIO PSFN/JOI:oJVILLElSC I'SFN/lTAJAí/SC
2 4(l.:l2I,84

MARCIO DA SILVA FLORENCIO PSFN/NOVA IGUAÇÚ/RJ RIO DE JAi\'EIRO/PRFN
2 40,:'11,84

;\'IARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES SÃO PAULOIPI~' sAo PAULO/PRFN
4 44.8M,70

MARCOS JATOBA LOBO BRASíl.lAlPGFN REC[I;I::.tPFN
I) 11.238.98

~'IARCOS PANOOIYO FIUZA DE MELO
PSFN/SAo BERNARDO DO

PSFNIVOI;I'A RI:::DONDAlRJ
CAMPO/SP I) 11.23i'S,9i'S

MARCUS VINICIUS CARDOSO BARBOSA PSFNSÃO JOS(~DOS CAi\-1POS/SP I'SFN/NOVA IGUAÇÚ/SP
I) 11.238.98

MARIA INES ;vllYA ABE S..\O PAULO/PFN PSFN/SAo CARLOS/SP
() 11.23X,98

MARIA LUCIANA MACIEL SAt\'lPAIO PSFN/BAGI~/RS RI:CIFEJPFN
() I 1,2.18.98

MARIA LUISA MAGALHAES TEIXEIRA PSFN/II_HI~US SAI"VADORIPI;;...'
() I 1.238,98

MAR' SABINO DE MATOS BRITO RECII;EJPFN I:ORTAU!."l.AlPI:N
(J 11.751.39--

MARIUA ALMEIDA RODRIGUES LIMA PSFN/GUARULHOS/SP SÃO PAULO/PFN
I) II.DK,9g

MARINA REZENDE ACIOLl LJ!\'5 sAo PAULO/PFN RECII:I::';PI:N
() 11.238,98

\1ARIO AUGUSTO CARBONI PSFN/SAo C:\RLOS/SP PSFN/RIBEIR.Ã.O PRETO/SP
I) 11.138.98

\1ARIO AUGUSTO CASTANHA PSFN/CASC AVEIJPR PSI:N/MARíLlAlSP
1 38.154.17

"fARIO PEREIRA NEVES PORTO VELHO/PFN BRASíl.lAlPFN
O 11.238.98

\.tATEUS FERNANDES DE SOUZA r•..1ENDES RECIFEjPFN JOÃO PESSOAlPFN
(J 12.7SLN

~'IATHEUS VIANNA DE CARVALHO GOJANIAlPFN PSF;'\'/ILHÚUSIBA
(J r 1.238.9X

MAURO TEIXEIRA DA SILVA PSFN/PETRÓPOLlS/RJ RIO I)I~ JA;-.JEIRO/PI-";...I
() 11.751,39

M[CHELLI::: VAU!.N'I'IN PSFN/MARíUAlSP PSI.N/BAURU/SP
I 11.2.\8,98

\1ILTON UNS DE BRITO JUNIOR PORTO VELHO/P"""N PSI:N/CARUARU/PE
I) I I ./3X,9g

\lIRIAN ISMENIA SIMOES PSFN/CRICIÚi\1:VSC PSFN/JOINVIIJJ::ISC
() 11.1.1S.9X

\10EMA QUADROS D'ALMEIDA PSFN/OSASCO/SP BRASílJAlPFN
() 11.2JK.98



NATALIA FERRElRA DE CAR vALI-JO sAo PAULO/PFN NOVA IGUAÇÚROI)R~GCll:;:j .• • O I r .23X.9X

~EY CARVALHO BRAGA CANTANHEDE RECIFE/PFN RI-:CJFElPRFN o 15.141.ú9

NILO DOMINGUES GREGO PSI-'N/GL:ARULHOS/SP PSFi\l.'vl0GI DAS CRUZES/!\ ..IG
I I 1.23i(lJX

:'\,'IU)QN DE CARVALHO HERMIDA PSFN/CAMPOS DOS
PSFN/i\'OVA FRIBURGO/RJ

GOYTACAZES/RJ I II.D!tlJH

PARCELLI DIONIZIO MOREIRA PSFNfPRESIDENTE
PSFN/PONTA GROSSAlPR

PRUDEi':TE/SP o I r.2:18.98

PATRICIA DE SEIXAS LESSA RIO DE JANEIRO/PFN RIO DE JANEIRO/PRF;-..J
11 12.751.19

PATRICIA t\"1ELLODE BRlTO RIO DE JA.'lEIRO/PFN PSFN/NITERÓI/RJ o 19.153 ..H
PAULO EDUARDO CHAGAS DE FREIT,\S

BRASílJAlPGFN BRASíUAlPFNBALSAMAO o 11.238.98

PAULO FERNANDO D AVILA RAVAGLlO PSl~/CASCAVEI.JPR CURITIBAlPFN
I 11.13X.9X

PAULO GUSTAVO SOARES GONCALVES DE PSFN/SAo BER:'\'ARDO DO
SÃO PAULO/PFNUMA CAMPO/SP 11 12.751.W

PAULO REZENDI~ PINTO FERREIRA PSFN/V ARGINHAlMG 1)$FNIDIV rNÓPOI JS/i\.IG
() 11.2::lX.9R

PEDRO AUGUSTO ABREU DE AZEVEDO sAo PAULO/PFN PSFNrrAuBATl'ySPGARC 11 11.2.1R.9X

PEDRO ODRIGO MARQUES SCHITnNI
PSF:\\JCACHOEIRO DO PSFNJCA~.tPOSDOS

ITAPEMIRIM/ES GOYTACAZES/RJ 11 I J.2~X.9X

PROTOGENL:S ELIAS DA SILVA SALVADOR/PFN J"lACI:JÓIPF.'l o 14.954.90

RACHEL BOT[LHO DE QUEIROZ BRASílJAlPFN BEU~M!PI:~'
() 12.75/ J9

RAISSA MARIA BARBOSA MAGGI PSFN/GUAR ULHOS/S P Rr!:CrrE/PI:N o 11.2.18.98

RAPHAEL FUNCHAL CARNEIRO PSI~/GUAR.""'PUAV AlPR PSFNICRICIÚMAlSC o 11.2J8.98

RAQUEL FATIMA CHINI PSFN/NOVO HAMBt.:RGO/RS PORTO ALEGRE/PFN
I 11.238.lJ8

RAQUEL GONCALVES MOTA REClrE/PRFN r;ORTAIJ~ZAJPFN o 12.751..W

RAQUEL REBELO RAMOS DA SILVA sAo PAULO/PFN RIO DE JANEIRO/PFN
11 I 1.238.9X

REGINA BEZERRA DOS SANTOS PSFNIVOLTA REDONDAlRJ PSFNlNOVA IGUAÇ(J/RJ
I r I.23X.98

RENf 1AIA DA SILVA PSI~IVOLTA REDOi':DA/RJ PSF:'\,'/NOVA IGUAÇé/R.1 o II.nX.I}~

RE~ATA TURINI BERDUGO PS r:N1;'1..1 ..•••.RíIJAlS P PSFN/BAURU/SP o 12.751.39

RENATO RODRIGUES GOMES PSFN/NOVA FRIHURGO/RJ PSFi\'/ITABORAI/RJ
I 11.2::l8.lJX

RICARDO GARBULHO CARDOSO PSFN/MARíUAlSP PSFNIBAURUlSP o II.D8.9X

RICARDO j\:lAClmo DUARTE BRASílJAlPGI:N NATAIlPFN o 11.2.18.98

RICARDO VILLAS BOAS CUEVA SÃO PAULO/PFN BRASíUAlPGFN
I 14.954.90

RITA DE CASSIA BEZERRA RAMALHO SÃO PAULO/PFi\ PSFN/C AR LJARl!/PI~
]) 11.23S.lJl'!

ROBERTA PINHEIRO RAMOS FERREIRA BRASíUAlPGFN RECIFE/],F1\'
O I 1.2.l8.lJ8

ROBER"ro ANDERSSON CHEMALE PSFN/NOVO HAMBUR(JO/RS PORTO ALEGRE/PFN o 11.2.'8.9X

RODRIGO DARDEAU VIEIRA 1;I"ORIANáPOuS/I)r:N PSI:i'\Ii\:OVA FRIBURGO/RJ
2 29.909.XO

DE MACEDO E BURGOS PSI:':\.ISANTO ANDRI':;SP BRASíUAlPGI'-:\ o 11.2JX.9H

ROMULO PONTICELU GIORGI JUNIOR PSFN/SANTA CRUZ DO SUIJR$ PORTO ALEGRE/PRFN n 12.751.JlJ

RO.'lALDO ANTOi\IO ARAUJO PRADO RECIFE/PFN NATALJPFN n 12.75L:l()

J



RONALDO RIOS ALBO JUNIOR PSFN/CAMPINAS/SP PSf-NIVOLTA REDONDA/RJ....•..•. "
[) 11.DX.9X

RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO JOAO PESSONPFN NATAIJPFN
I 14.~98,H6

SAMUEL DA SILVA MATI'OS PSFNlfI"AJAí/SC Il....ORIANÓPOLlS/Prl\'
I 24.0H7.25

SANDRO BRANDI ADAO BRASÍUAlPRF:\,1 BRASíUNPGFi'\
2 25.502,7R

SANDRO LEONARDO SOARES BRASíUAlPGFN PSFi'\/VARGINHA/MG
I 1 t ,2:'lK9H

SARA DE FRANCA LACERDA BRASíU-\/PFN RI:CJFI~PFN
n f 1.:nS.9X

SARYTA DE KASSIA OLIVEIRA BRASíl.lA/PRFN SALVADOR/PFN
[) Il.DH.9S

SERGIO DE MOURA PSFN/$ANTOS/SP RIO DE JANEIRO/PFN
[) 12.751 ..19

SERGIO LUIS LOLATA PEREIRA CAMPO GRANDFJPFN GOIÂNIA/PI:N
[) 11.2JX.9H

SILVANA PAULlNA ROIlE"1T1 PORTO ALEGREiPF" PSFNICAXIAS DO SLJURS
I 14,954.00

SILVIA MARA FERREIRA ALVARENGA PSFN/GOVERNADOR
PSFN/DIVINÓPOLlS/MG

VALADARES/\.'lG I 11.2:"18,9:':

SI.\10NE SIQUEIRA (A1\.lP05 DE ALMEIDA BRASíl.lAlPGFN BRASíl.lAlPRFN
() 11.2.18.98--

STEVb"..,vN GRANJA PAIVA RECIFE/PFN RECIFE/PRI:N
n 12.751.39

rANIA FOGACA. O AVILA RAVAGLlO PSI~/CASC AVEljPR CURITIBAlPI:j\,I
2 25.5D2.7S

I'HALES BATISTA GUERRA MOTA PSFNIOSASCOISP MACEIÓIPFN
() 11.2:18.98

I'HIAGO ANTUNES ZANA'ITA PSFN/urvl UARAi\.IAlPR psrN/LONI)RI~.AJPR
O 11.23H.9H

rHIAGO BEZERRA LEAL PSFN/GUARUI.HOS/SP BRASíUAlPG1:N
J) 11.23H.98

rHIAGO C10CCARI BRIGIDO PSFNISOROCABA PSI'N/SÂO PEDRO D ALDEIAlRJ
() Il.:nX.9H

rHIAGO DE MATOS MOREGOLA S.J.OPAUI.O/PFN PSFN/CAMPINASISP
11.231'1.91'1O

"AI;"ER VENTURA VASCONCELOS NETO BRASíLlAlPGFN GOIÁNIAlPFN
I 11.2:\8.98

.,'ANDRE AUGUSTO BURIGO P$I:NlI3LUMENAU/SC FLORIANÓPOIJSIPI:N
[) 14.954.90

.'AN,J' ROCHA CALDEIRA BRANT BRASíUAlPGFN PSFN/DIVINÓPOIJS/MG
n 11.23H.9H--

/ILMARCOS BARBOSA BRAGA 1'.0\ LI":1ASIPFN ;..lACI]6/I'FN
) 33.71(1,94

IITOR BARBOSA VALPUESTA PSFN/i\10GI DAS CRUZES/J\'IG P$FN/RESENDI-'::IRJ
I! .23X,9H()

flVIANE CASTANHO DE GOUVEIA UMA PSFN/SOROCABNSP S.J.OPAULO/PI'}'"
O 11.2:,H.<)H

/IVIANE VASCONCELOS FAI.CAO FERRAZ BRASíUA/PGFN RECIFE/PFN
11.23H,9HO

VAGNER JOSE MACIEL ROLLO BEI.O HORIZON'I'E{PI:N PSF:,\,iJVARGINHAlrvIG
2 22.477.96

VA:-JNINE DE SANTANA LlrvlA sAo PAULO/PFN BRASíUA/PGI:N
n 12.751.3<)

VELGER BRiTO DAS NEVES SALVADOR/PI:N 'rERESINAIPFN
) 4-1.H64.70

VOLNY QUEVEDO RIBEIRO PSFN/RIO GRANDElRS I'SFN/NOVO HAMBURGO/RS
n 11.238.9H

'otnl de Registros: 2:.U
2.448.195.44

ií RemO\'idos

* CLAUDIA RALHO DE LIMA GUERRA
lOme alIJai)
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERJL~A DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DlST RITO I'EDERALns. OO03

'I'UII\IIUIIIIII
2008.34.00.022230-9

-,-'

'1" .."..••
i.!;:-n
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,
o ,.'_

, c;;) 1--

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORltS ,.DAC:~ - r
F".-...•.----..

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, entidade civil repre,entativa da;":';-/ ':;;
["_ ..

categoria que especifica, in,erita no CNl'j ",b o n° 64.711.260;0001-58, __J

com sede no SCN Quadra 06, Conjunto A, Ed. Venâncio 3000, Sala 908,

Brasília-DF, por meio de seu advogado abaixo assinado e com escritório no

endereço referido no rocbpé da págilla, \'l'm, respeitosamente, ajuiL:ar

AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE

TUTELA
-----------------------

em face da UNIÃO FEDERAL llue poderâ ser citada na

pessoa do Representante da .Advocacia Geral df\ União etn Brasília - AGU,

com endereço no Si\S, Quadra 2, Bloco F., CFP 70.070-906, com base na,

razões de fnto e de direito que ::;c seguem.

I _ DA LEGITIMIDADE DO SINDICADO DE POSTULAR O

PRESENTE DIREITO EM SUBSTITUIÇÃO A SEUS

REPRESENTADOS

Os Tribunais brasileiros, de forma mansa c pacífica, têm

reconhecido a legitimnçào extraordinária dos sindicatos par::l o manejo

de ação ordinária 11:1 defesa de inrcres::;:es colel"ivos ou indi,'iduais de

dos substituído:, nu cla,yc1ac?u.Lnomi!11d dcl,Ç5, nos tcrnHlS do ar!'. 8", inc.

SRTV/Sul, Quadra 701. Bloco .0., Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresarial. CEP 70.340-000. BrasRia-OF
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1(- ..

PODER JUDICIÁRIO

TERMO DE AUTUAÇÃO
I JF - DF 1
flS. 0002

Em 21/07/2008

Em Brasília, 21 de Julho de 200)L.~seção de C~j:~~aç~~~~tríb}íçãO
autua os documentos adiante, em ~ folhas c ~énsos na seguinte
conformidade:
Processo: 2008.34.00.022230-9
Classe: 1300 - AÇÃO ORDINARIA / SERVIÇOS PÚBLICOS
Objeto: INDENIZAÇÃO - SISTEMA REMUNERATÓRIO - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL -
ADMINISTRATIVO
Vara: 20' VARA FEDERAL
DISTRIBUICAO AUTOMATICA EM 21/07/2008
Processo com prevenção.

PARTES:
AUTOR

REU

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL CNPJ
:64.711.260/0001-58
UNIAO FEDERAL

Para e assino o

T(.::~.;':':!JU~Í',;jãiÜ
Me~13.110



Mendes •
IJI, da CF/88, e do arl. 240, alinea "a", da Lei 8.112/90, a

seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

"EMENTA: PROCESSO CIVIL. SINDICATO. A11;E~';' - IlUC!uJ
UI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEGITIMI .---"

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DEFESA DE DIREITOS

E INTERESSES COLETIVOS OU INDIVIDUAIS.

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. O artigo 8°, lU

legitimidade extraordinária é ampla, abrangendo a

Iiq uidação e a execução dos créditos reconhecidos aos

trabalhadores. Por se tratar de típica hipótese de

da Constituição. Federal estabelece a legitimidade

extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os

direitos e interesses coletivos ou individuais dos

, integrantes da categoria que representam. Essa

substituição processual, é desnecessária qualquer

autorização dos substituídos. Recurso conhecido e

Relator r/ Acórdão Min.:provido. (ST1' - RE 19:1.50:1 / SI' -

JOAQUIM BARBOSA, D1e-087

PUJ3LIC 24-08-2007)

DIVULG 2:1-08-2007

Assim, portanto, plenamente legítimo o sindicato autor para

propor fi presente ação ctn substituição fi seus sindicalizados,

indepcndcntcl11cnte, de autorizacào dos substituídos ou da relacão 1101ninal

deles. Não obstante a cristalina desnccessic.1ade do cumprimento dos dois

requisitos aqui referidos, somente para que haja maior celeridade no

cumprimento da decisão de antecipação de tutela, acaso deferida, o autor

faz juntada do Edital n" 15 de 2:1/06/2008 (doc.7) em cujos anexos já

constam todos os reprcsentados substituídos "-IuC são objcto da demanda

em espécIc.

II - A QUESTÃO

A presente ação VIS;.l rcconhecer aos. Procuradores da

Fazenda Nacional, representados pelo demand<lntc, o direito de

2
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PGFJii1.i~@O05

~A-_:IUCJU j
mediante o concurso de remoção instaurado pelo Edital

de 30 de maio de 2008 (doc. 6)

Mendes
Ad

perceberem ajuda de custo em face de remoção, a ser concretizada

,

o concurso cm referência busca preencher .cargos vagos em

diversas localidades do país, conforme demonstra o próprio edital de

instauraçào do concurso (doe. 6), beln como o anexo lI, do Edital na 15 de

23/06/2008 (doc. 7), que divulgou o resultado provisório das remoções. A

Administração Pública, mais precisamente a Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional, tem a intenção com as rcmoçocs de, naquelas localidades,

curTIprir de forma mais eficiente seu mister. Isto, pois, as localidades para

as quais foram abertas vagas estão carentes de Procuradores da Fazenda

Nacional, seja pela quantidade dil~inuta de Procuradores atualmente em

exercício naquelas localidades, seja pelo enorme incremento da demanda de

trabalho na grande maioria das cidades, em vista da Lei nOll.457/2007 que

criou a "super-receita". NOrIna esta gue elas teceu, e muito, as atribuições

dos Procuradores da Fa7.enda Nacional, fa7.endo necessário, nos últimos

anos, a edição de doi~ concursos públicos para provimento de cargos de

Procurador da Fazenda.

Excelência a lnsurgêncla posta na presente ação é contra o

fato de não haver previsão no edital do concurso de remoção. já referido.

acerca do pagamento de ajuda .de custo e transporte pela alteração de

domicílio dos servidores a serem removidos. Nova localidade de lotacão \
dos Procuradores que poderão distar até milhares de quilômetros da

lotacão original. Para tanto. necessitarão os Procuradores c seus

dependentes. quando existirem. de transporte tanto pessoal. quanto de seu

mobiliário para a nov::\ localidade.

Terão ainda tais Procuradores que custear despesas com a

nova moradia como por exemplo. com alguns novos móveiS pOIS.

certamente parte do mobiliário anterior não se prestará a guarnecer a nova

morada seja em virtude de terem sido feitos sob medida. sela

3
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M
simplesmente por suas dimensões não se ajustarem à nova

vários outros custos.

oraciia, den re

FLS. 0006
11 - DO DIREITO À AJUDA DE CUSTO E TRANSP~ISU:~:.=.i1UCJU I

Os Procuradores da Fazenda Nacional são regidos pela Lei

Complementar nO 73/1993, a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União,

conforme se depreende da leitura do art. 2°, lI,

abaixo transcrita:

" "a da Lei Complementar,

"Art. 2° A Advocacia-Geral da União compreende:

I - órgãos de direção superior:

a) o Advogado-Geral da União;

b) a Procuradoria-Geral da União c a da Fazenda

Nacional;

c) Consultoria-Geral da União;

d) o Conselho Superior da Advocacia-Geral da

União; e

e) a Corregedoria-Geral da Advocacia da União;

11 - órgãos de execução:

a) as Procuradorias Regionais da União e as da

Fazenda Nacional .e as Procuradorias da União e as da

Fazenda Nacional nos Estados e no Distrito Federal e as

Procuradorias Seccionais destas."

J á o art. 26 da Lei Orgânica em referência versa terem todos

os seus membros os direitos assegurados pela Lei nO 8.112/90, analise-se:

4
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,

"Ar!. 26. Os membros efetivos da

União têm os direitos assegurados pela Lei n° 8.11fl!~00 O 7
de dezembro de 1990; e nesta lei complementar." "". ,ti I
A LeI n" 8.112/90 expre>samente pre,-e o dJe~t~C~:õ~.:~

servidores de ajuda de custo em virtude de remoção. Antes de analisar o

disposto na legislação acerca do assunto, importante trazer a definição que

a doutrina brasileira confere a tal verba indeniz:Hári:l:

"Ajuda de custo é a quantia que o Estado põe à

disposição do funcionário que, passando a ter exercício

em nova sede, precisa ser compensado das despesas de

viagem e da nova instalação". (CRETELLA JÚNIOR, José.

Curso de Direito Administr:.ltivo, 5:1 edição, Forense, Rio de

Janeiro, 1977)

"Ajuda de custo é espécie de indenização "para

acudir as despesas que o servidor tenha de fazer em razão

de mudança permanente de domicílio, quando for

designado para ter exercício em nova sede". (Bi\NDEIRt\

DE MELLO, Celso Antônio. CIlr.rO de Direito Admillistratir)o ,

12:1 cd., !\1alhcicos editores, São Paulo, 200Q).

Analise-se agora o que dispõe a Lei n° 8.112/90, estatuto dos

servidores públicos federais acerca da matéria:

"Art. 51. Constituem indenizações ao servidor:

I - ajuda de custo;

11 - diárias;

111 - transporte.

(...)

5
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Mendes
.f\rt. 52. Os valores das indenizações

31
t

concessão, serão estabelecidos em regulamento."

incisos] a lU do an. 51, as~im como as condições paraflSv(1 O O 8

I SECl~-=-~IUCJU1
Assim, a Lei n° 8.112/90 prevê dentre outras lndeOlzaçoes a I

ajuda de custo e de transporte, objeto da presente ação.

Já os artigos 53 c 54 da Lei nO 8.112/90, respectivamente,

conceituam e dispõem sobre a forma de cálculo das verbas acima elencadas,

verifique-se:

"Ar!. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as

despesas de instalação do servidor que, no interesse do

serViço, passar a ter exercício em nova sede. com

mudança de domicílio em caráter permanente, vedado o

duplo pagamento de indenização, a qualquer tempo, no

caso de o cônjuge ou companheiro que detenha também a

condição de servidor, vier a ter exercício na mesma sede.

~ F Correm por conta da administração as despesas

de transporte do servidor e de sua família,

compreendendo passagem, bagagem e bens pessoais.

(..)

Art. 54. 1\ ajuda de custo é calculada sobre a

remuneração do servidor, conforme se dispuser em

regulamento. não podendo exceder a importância

correspondente a 3 (três) meses."

o regulamento a que faz referência a Lei n° 8.112/90 é o

Decreto nO 1.445/95 que, por SUfl vez, especifica quais são tais verbas e os

respectivos limites. O Decreto tem a seguinte redação:

"Art. 1° ":\0 seryidor público civil regido pela Lei nO

8112, de 11 de dezembro de 1990, que, em caráter

permanente, for mandado servir em nova sede, conceder-se-á:

6
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r ajuda de custo, para atender às espesas

viagem, mudança e instalação;

II transporte, preferencialmente

inclusive para seus dependentes;

flS. 0009

ptSE'CfA a~t1tIUJ ...•,
j-~..

,

rlI - transporte de mobiliário a bagagem, inclusive

de seus pendentes;

Art. 3° A ajuda de custo de que trata o inciso T do art .. 10

será concedida em valor igual ao da remuneração de origem.

percebida pelo servidor no mês em que ocorrer o

deslocamento para a nova sede.

(. .)

~ 2° O valor da ajuda de custo corresponderá a uma

remuneração, caso o servidor possua até uma dependente,

a duas remunerações. caso o servidor possua dois

dependentes e a três remunerações, caso o servidor

possua três ou mais dependentes.

(.. )

Art. 6° No transporte de mobiliário e bagagem

referidos no art. 1°, será observado o limite máximo de

doze metros cúbicos ou 4.500kg por passagem inteira, até

duas passagens, acrescido de três metros cúbicos ou

novecentos quilogramas por passagem adicional, até três

passagens.

Parágrafo únICO. Compreende-sc cotno tnobiliário e

bagagctn OS objeto:; quc constituem os móvcls residenciais e

bens pe.sso::tts do servidor e de seus dependentes."

Da análise dos dispositivos aClma referidos, deprccnde-sc

serem três tipos de indenizaçôcs a quc tetn dircito os servidores, na

7
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I JF - DF
espécIe: I) 1\ título de ajuda de custo, o equivalente a um ou até trés

1"',:"> nfi~
subsídios integrais, a depender da quantidade de dependentes (se o ser,J1l1,h u U I

,

tiver até um dependente, um subsídio; dois dependentes terá di eito a ~

aS~rl:e'Ls!\.- ii1iCJUdois subsídios e se tiver três ou 111ais dependentes terá direito ti . t--~-~ -I
subsídios); 11) Passagens aéreas para o servidor e seus dependentes do

local de atual domicílio para o domicílio de deslocame.nto; 111) transporte

de mobiliário e bagagem até O limite máximo de doze metros cúbicos ou

4.500kg por passagem inteira, até duas passagens, acrescido de três metros

cúbicos ou novecentos quilogramas por pass<lgem adicional, até três

passagens.

III - DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE AJUDA DE

CUSTO E TRANSPORTE

Diante do exposto até () m0l11cnto, verifica-se que a

legislação aplicável estabelece três requisitos para a conccssào de ajuda de

custo e transporte aos servidores públicos federais, os quais sejam: a) a

remoção para exercício em nova sede; b) que desse fato resulte mudança de

domicílio em caráter pertnanentc e c) que haja interesse do serviço na

transferência. Tratando-se de LHO incontroverso a existÊncia dos dois

prImClrOS requisitOS, em facc do resultado do concurso de remoção já

referido, resta verificar se as remoções em questào atendem ao pressuposto

do interesse do serviço.

Para demonstrar a plena existência de interesse da

administração nas remoções realizadns mediante concurso de remoção,

importante trazer a lume decisão do Juízo da 14' Vara Federal dessa Seção

Judiciária, nos autos da ação n° 2006,34,00,023335-2 (doc, 8 - Inteiro Teor

anexo):

I

"Da leitura da sobredita norma extrai-se o

entendimento segundo o qual O interesse do servico ou

interesse da Administracão Pública. na remoção do

servidor é pressuposto necessário à ajuda de custo.

8



Firmada essa remissa im ende salientar
O' ••

simples fato de a Administtação

determinado catgo vago. rata

âmbito de concurso de sele ão interna ou

outro procedimento ad m in is tra tivo, por si

concretiza o interesse do serviço. Daí porque é

absolutamente irrelevante se o preenchimento dessa

vaga se deu a pedido ou não. já porque a manifestação

de vontade do servidor não elimina a existência de

interesse do serviço no deferimento do pedido. mas

traduz apenas a convergência do interesse particular

com o interesse do serviço ou interesse da

Administração Pública.

Nessa linha de racIocínIo, oferecido Uln determinado

cargo vago, como ocorreu na hipótese dos autos por melO

da Portaria SRF na 927/03, ,eu preenchimento mediante

remoçào de servidor, por ato da Administração Pública,

enseJa o pagamento da ajuda de custo, nos termos do art.

53, da Lci 8.112/90, se precnchidos os demais requisitos

previstos. na norma."

Elucidativa a fundamentação val:ada na decisão aCIma.

Ademais, não se pode esquecer, sobretudo, o fato de que nas carreIras

que possuem grande quantidade de ,ervidores e grande demanda de

trabalho, como na espécie, a Administração Pública não faz remoções

pontuais, isto, pois, a necessidade do servIço não se altera de maneira

individual, c sim de forma sistêmica.

Assim, quando surge necessidade de serVIço em

determinada área, a detnanda, em regra, não pode ser suprida por apenas

um Procurador, mas sim se faz necessário o deslocalTlento de vários

Procnradore, para aquela determinada localidade. Exemplo cabal disto

foram as cnações de novas varas federais em todas as regiões do Brasil

SRTV/Sul. Quadra 701, Bloco 'O". Sala 304. Ed. Novo Centro Multiempresarial, CEP 70,340-000. Brasflia-OF
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"t:

flZl. C 012

sist+9'£'eLA'a.suüCJU I
da demandã.<fé

aI tcraçàcs

aferição

Outro fato que importa em

dos Procuradores diz respeito àlotações

e a absorção pela Fazenda Nacional da cobrança judicial dos

previdenciários.

••

trabalho em cada localidade. Os gestores da Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional têm que avaliar diuturnamente qual a necessidade,

isto é, quantos servidores são necessários para cumprir as atividades da

Fazenda Nacional em determinada localidade. Contudo, não obstante o

incansável trabalho daqueles Gestores na busca pela perfeição, muitas

vezes, tal demanda é avaliada a maIor ou a menor, o que eXIge a

remoção de Procuradores de uma região para outra, visando o melhor

atendimento do interesse público .

A forma utilizada pela Administração para preencher

as vagas existentes, não interfere em nada na finalidade do

preenchimento de tais vagas, que é, inexoravelmente, o interesse

público. Não importa se os administradores fizeram a escolha

através de análise de currículos. de bingo, de sorteio ou de

concurso, uma coisa é certa, eles têm que preencher as vagas. sob

pena de prejudicar os andamentos dos trabalhos. e assim o fazem

da forma menos custosa e mais rápida possível.

Ademais, analise-se talnbém a tarefa árdua que seria para

os gestores das carreiras da Advocacia Pública lidar com a necessidade

de rcalocaçào de lnilharcs dc servidorcs em 27 capitais da federação e

em centenas de outras localidades com atuação de Advogados Públicos,

sem que fosse eleito um critério objetivo, célere, e dinâmico para

efetivar tais remoções.

o que não pode é o servidor ser penalizada pela fonna

escolhida pela Administração para preencher as vagas. Se a escolha

fosse através d~ sorteio, seria alegado o que para a negativa do

pagamento de ajuda de custo, O acaso?
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É bOln ressaltar, também, que a remoção

concurso evita situação felizmente menos freqüente na atualidr1ej.~~ti1 3
muito corriqueira em outros tempos, que era a transferência de ofício

por perseguição a determinado servidor. J SECL~~!HiCJU J

Desta feita" o concurso de reInocão foi a maneira

encontrada pela Administradio Pública para lotar seus servidores nas

localidades que demandem maior força de trabalho. mas sem deixar de

atentar para o fato de que a necessidade do servico. ou seja. o interesse

público não está necessariamente divorciado do interesse particular de

seus servidores.

Com isso consegue o Poder Público. na grande maioria das

vezes. conciliar o interesse público COln o interesse particular de

determinado servidor. Mas nem por ISSO deixa de ser o interesse

público a forca motriz do concurso de remocão.

Não é OCIOSO reiterar que a escolha do número de vagas e

onde serão alocados os servidores Isto é. '-lua11(O e onde. é escolha

exclusiva da Administracão. guiada exclusivamcn te pelo interesse e

necessidade do servico público,

A conclusão acima não poderi~ ser diversa. Isto, pois,

acaso o Gestor Público promovesse um concurso de remoção tendo

como fundamento não, o interesse público, mas sim o interesse

privado de seus servidores, estaria ferindo o princípio da

pessoalidade, da eficiência e pior, estaria causando dano material

ao erário, passível de ser energicamente responsabilizado.

Não há dúvidas que tais concursos de remoção, sobretudo

no âmbito da Admini~araçào Pública Federal, têm como único fito o

melhor atendimento do interesse público, e é justamente por tal fato

que os Tribunais brasileiros têm decidido no sentido de ser devido em

II
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Men
tais casos ajuda de custo aos servidores participantes.

julgados do Colendo Tribunal Regional Federal da l' Região:
flS. 0014

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEtE!~I)i.Ç4WCJU J
REMOÇA0 A PEDIDO. DIREITO -r\ AJUDA D STO. .
INTERESSE DO SERVIÇO. "CAPUT" DO ARTI'GO 53 DA

LEI N° 8.112/90.

1. !lA ajuda de custo destina-se a compensar as despesas

de instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a

ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em

caráter permanente" (caput do artigo 53 da Lei n° 8.112/90).

2. A remoção do servidor. mesmo que a pedido. não

eXIme o Poder Público de arcar com o benefício previsto no

caput do artigo 53 da Lei n° 8.112/90 (ajuda de custo)

porquanto presume-se subsistente o interesse público na

remoção do servidor ainda <:IDe tal ato decorra de cOlnpetência

"I.

discricionária pOIS também atende a interesse da

Administração, a par da satisfacão do interesse privado tanto

que a própria Pública Administracão disponibiliza a vaga c

aguicsce na relata cão do funcionário.

3. Remessa oficial desprovida.

(TRF1, REOMS

FERREIRA NUNES,

23.06.2005)"

199801000071231, MANOEL JOSÉ

l' TURMA SUPLEMENTAR, DJ

"ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO DO TRT.

REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. LC 35/79. LEI

8.112/90, ARTIGOS 53 E 54. INTERESSE DO SERVIÇO.

1. A Lei Complementar 35/79, ao disciplinar a ajuda de

custo como vantagem a ser concedida aos tTIttgistra.dos, não

vinculou sua concessão à remoção em decorrência da

necessidade do serviço.
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2. j\ remOC:lO a pedido fica condicionada it apreLa~E",' DF
de Juízos de oportunidade e de valor da r\dministracno qf~:i~~=;O "I 5
deferi-la ex licita o interesse c a conveniência do servi o.

3. Aplicaçito subsidiária dos artigos 53 e 54 cSfCIl.cA- !iUCJU J

8.112/90, it hipótese, dispondo que a ajuda de custo destina-se

a compensar as despesas de instalação do servidor que, no

interesse do serviço, passa a ter exercício em nov;:\ sede, com

mudança de dOlnicílio em caráter pertnancnte, devendo ser

calculada sobre a remuneração do servidor, conforme se

dispuser em regulamento, não podendo exceder a importância

correspondente a 3 (três) meses.

4. Apclaçiio c remessa oficial a que se nega

provimento."

(TRFI, AC 200039000006540, ANTÔNIO SÁVIO DE

OLIVEIRA CHAVES, I' TURMA, DJ 19.03.2007)

"/\DMINISTR,\TIVO. JUÍZA DO TRABALHO.

AJUDA DE CUSTO. REMOçA0 A PEDIDO. ART. 65,INC.

I, DA LC 35/79 (LOMAN) E AR"!'. 53, C.'>'PUT, DA LEI

8.112/90. INTERESSE DO SERVIÇO CONFIGURADO.

1. A Lei Complementar 35/79, ao disciplinar a ajuda de

custo, não estabeleceu em que circunstância tal vantagem será

devida ao tnagistrado, tampouco fez distinção quanto às

hipóteses de seu pagamento, tnas limitou-se apenas a conferi-

la para fins de despesa de transporte e mudança.

2. A rcrnocão. ainda que fcita a pedido do servidor.

enscJa o pagamento de ajuda de custo, eis que ao deferir o

pleito. a Administracão cxplicita o interesse c a conveniênCIa

do serVlCO.

3. Remessa oficial e apelação da Uniào não provida."

(TRF1, AC 199839000059848, ALOíSIO PALMEIRA

LIMA, 2" TURMA,D] 22.02.2007)

. 13



.'

Me
ADMINISTRATIVO. MAGISTRJ\DO. A)

CUSTO. REMOÇÃO A PEDIDO. INTERESSE PÚ!fll.~~ 01 6
I - A LOMAN, ao prever o pagamenro de ajuda de custo

aos magistrados, não impÔe ,]ualguer condição ~ S:E,~k~~J'dlCJU 1
Assim, na ausênci~ de norma regulamentadora, deve haver a

aplicação subsidiária da Lei nO 8.112/90.

II O interesse do servICO público na

remocão necessário para a concessão do beneficio. está

presente no oferecimento do cargo. vago. de forma que

indepcnde de ter a remocão se dado a pedido ou nao.

(TRF4, AC 200372000112302,

CAPELETTI, 4' TURMA, DJU 25.10.2006)

VALDEMAR

Diante de todo o exposto, restou evidente que as

remoções por concurso são de forma inafastável, transferências de

domicílio por interesse da adtninistraçào, ensejando, portanto, o

pagamento das indenizações em questão.

IV - DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

o f"tlJlf.r bonij",.iJ diante de tudo foi exposto é de clareza solar.

Quanto ao pericllllltlJ in mora sua existência é de presença

marcante. Os Procuradores a serem removidos terão de suportar despesas

com transporte deles e de seus familiares, translado de todos os seus

móveis, documentos, livros c eletrodomésticos. Terão, ainda, de custear as

despesas com a nova moradia, como por exemplo, C0111 alguns novos

móveIS, pOIS, certamente, parte dos anteriormente adquiridos não se

prestarão a guarnecer a nova morada.

É inegável a gravidade e intensidade do abalo financeiro a ser

sofrido pelos servidores em questão, uma vez que, para fazer frente as

despesas com a remoçào, que devem ser custeadas pelas indenizações de

ajuda de custo c transporte, comprometerão de forma substancial e
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"

preocupante suas vidas, nos meses subseqüentes às remoçaes.

enquanto a capacidade financeira destes servidores diminuirá muiW rCf\1.. O ~ "'!
fLol. i.; I J

virtude dos gastos em questão, as dcspcs:1S com alimentação, saúde,

educação, locomoção etc, continuarão no scu patamar dc 100';',. ~~~ - tlUCJU J ,,;

E a cadeia de cónseqüênclil nito se exaure aÍ. Tenha-se em

conta a situação de que algumas dess::ls contas de subsistência, fatalmente,

não poderão ser honradas, pelo menos em dia, o que certamente afetará a

boa reputação destes servidores públicos. Sem se falar no perIgo de terem

Não é por outra razão, aliás, que a lei prevê que indenizações

como as em questão sejam prestadas antecipadamente aos eventos, ou

concomitantemente a estes (art. 3° do Dccreto 1.445/95), As indenizações

postuladas se prestam a dar condições para que os servidores suportem

fato não rotineiro em suas vidas, fatos para os quais os servidores não

estavam preparados para suportar.

comprometimento financeiro, como forma de evitar maiores danos.

,
os mesmos quc apelar para empréstimos, c outros tipos de

De outra parte, poderia a União sustentar que, em virtude de

terem participado do concurso de remoção, eHariam tais servidores

financeiramente preparados para suportar a mudança de domicílio. Mas tal

argumento falece de qualquer plausibilidade ao ser confrontado com a

realidade de que a Administração é quem cscolhe quando, para onde, e

quantos servidores serão removidos. Ocorre tudo de forma muito,

rápida, em um determinado mês a Administração resolve fazer a remoção

publicando edital e indicando as localidades em que existe demanda de

servidores, no mês seguinte divulga o resultado, e, logo em seguida,

determina que os Procuradores se apresentem na nova localidade de

lotação.

.A não concessão da tutela antecipada, neste momento, causara

dano irreversível aos servidores, pois retira uma das funções primordiais da
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qt
MendeS~ (

referidas despesas no momento ffi.<I(jU 18referida verb71 gue é atender as

elas ocorrem.

Noutro glrO, a tutela acaso concedida, não
~L:=!WCJU I

trara nenhum

.•,...

prejuízo à ré, até porque, acaso o mérito da ação seja desprovido, hipótese

cogitada somente etn homenagem à argumentação, os valorés serão

descontados dos vencimentos dos Procuradores, conforme expressa

prev1são legal, não havendo que se falar, nem que por susptro, em

irrevergibilidade da medida.

De outro ângulo, não encontra também a antecipação de tutela

qualgucr óbice nos art. 5° da Lei 4.348/64, nem no art. 1° da Lei n°

8.437/1992, dispositivos sotnente aplicáveis à «reclassificação ou

equtparação de servidores públicos, ou a concessão de aumento ou

extensão de vantagens", o que, absolutamente, não é o caso dos autos, que

trata de verbas de cunho eminentemente indenizatório.

v - DOS PEDIDOS

Antecipado de Tutela

Diante do exposto, requer o autor:

a) Seja compelida a te, em antecipação de tutela, a conceder para

todos os Procuradores a serem rClnovidos no concurso regido

pelo Edital PGFN nO de 30/05/2008, após o resultado final a

ser ainda divulgado. c 72 duas horas após requerImento. o

seguinte:

a,!) Ajuda de Custo, equivalente a um ou até três

subsídios in tegrai s, a depender da quantidade de

dependentes do Procurador observado o seguinte: até um
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.'

dependente, um subsídio;
A

dois dependentes,

subsídios e trés ou 111<1i5 dependentes, três

conforme documentação a ser entregue por cada

e aferida pela te;

su~hGlí~:sO 19
,rocurador '"~ 'li I
SEC~~!~

a.2) Passagens aéreas para O Procurador e seus

dependentes do local de atual domicílio para o domicílio de

transferência;

a.3) Indenização pelo transporte de mobiliário e

bagagem até o limite máximo de doze lnetros cúbicos ou

4.500kg por passagem inteira, até dua:, passagens, acrescido

de três metros cúbicos ou novecentos quilogramas por

passagem adicional, até três passagens, mediante

apresentação pelo Procurador de nota fiscal ou recibo de

serVIço de transporte.

b)Scja citada a Ré no endereço indicado no preâmbulo da

inicial, para que oferte sua resposta;

No mérito:

c) Seja confirmada a antecipação de tutela, acaso concedida;.

d) Seja declarado o direito dos Procuradores da Fazenda a

ajuda de custo no caso de transferência de localidade

por concurso de remoção e condenada a Ré ao

pagamento devidamente corrigido dos valores

referentes às indenizações elencadas nas alíneas "a.1",

"3.2" e "a.3" a todos os Procuradores da Fazenda

removidos por força do concurso de remoção regido

pelo Edital PGFN n° 1 de 30/05/2008;

17

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco '0", Sala 304, Ed. Novo Centro Mu~iempresarial, CEP70.340-000, Brasllia-OF
TeVFax:(61) 3202 1490. contato@mendesplutarco.com.br,www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br,www.mendesplutarco.com.br


~~_NUCJU J
Dá-se à causa, para efeitos fiscais, o valor de R$ 1.000,00

(mil reais)

,

e) Seja condenada a Ré ao pagamento das

honorários de sucumbência a serem arbitra

Vossa Excelência.

P. provimen to.

OAB/DF 25.090

DOCUMENTOS:

1- Procuração

2- Certidão de Registro Sindical;

3- CNPj do Impetrante

4- Ata de Nomeação da Diretoria do Impetrante;

5- Estatuto;

6- Edital PGFN n° 1, de 30 de maio de 2008;

7- Edital nO 15 de 23/06/2008;

8- Inteiro teor da sentença proferida pelo juízo da 14' Vara Federal

dessa Seção judiciária no processo n° 2006.34.00.023335-2;

9- Comprovante de Pagamento das Custas;
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I JF - DF \

flS. CO Z 1

PROCURAÇÁd~~A-nUCJUJ

Pelo presente instrumento particular de procuração, o SINDICATO NACIONAL DOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, entidade civil
representativa da categoria que especifica, inscrita no CNP] sob o na 64.711.260.260/0001-
58, com sede à SCN Quadra 06, Conjunto A, Bloco A, Ed. Venâncio 3000, Sala 908,
Brasília - Distrito Federal, neste ato representada na fonna do seu Estatuto Social, nomeia e
constitui seus bastante procurador o advogado HUGO MENDES PLUTARCO
brasileiro, casado, inscrito na OAB/DF sob o na 25090 com escritório profissional no
s~nvs,Quadra 701, BI. O, sala 304, Brasília - DF, conferindo-lbes poderes gerais para o
foro, podendo ainda, em conjunto ou separadamente, acordar, concordar, desistir, assinar
termos e compromissos, propor quaisquer ações e defender o outorgante nas adversas, e
em especial, para propor Ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, com a
finalidade ajuizar ação ordinária contra a União com o objetivo de garantir o pagamento
de ajuda de custo e de transporte aos PFNs removidos através de concurso.

Brasília, 1° de julbo de 2008

João os Souto
Presidente do SINPROF AZ

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
SCN . Quadra 06 - Conj. A - Ed. Venâncio 3000 - Solo 908 . CEP: 70716.900 - Brasília-DF - Telefox: (61) 3964-1218

e-mail: sinprafoz@sinprofoz.org.br - homepoge: www.sinprofoz.org.br_listodediscussão:listosinprafoz@yohoogrupos.com.br

mailto:sinprafoz@sinprofoz.org.br
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SECRETARIA DE RELAÇÕES DO.IRAB.ALfIO
COORDENAÇÃO-GERAL DE REGIstrR~~ICAL

iU. ú022

~A - IIUCJU J

CERTIDÃO

Si
(

•
**********A SECRETÁRIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO, no uso de
suas atribuições e com fundamento na Portaria 343/00, CERTIFICA para fins
de direito que, consta no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais - CNES, o
registro sindical, referente ao processo de n" 24000.000558/90, do Sindicato
Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional, representante da categoria
ProfISsional dos Procuradores da Fazenda Nacional, com abrangência
nacional e base territorial ~ todo território naciona~ concedido por despacho
pu9)ilfl.do no ~u. em 15.02.96, seção I. p. 2642. Eu, Mary Lane Araújo,
I [/rfIOJ\ CA I ordenadora-Geral de Registro Sindical, a conferi. .
\j'

r .I ( _ Brasília, 23 de julho de 2002.

fWn' (
MARIA LÚCIA DI I RIO PEREIRA
Secretária de Relações do Trabalho

CERS64 Mf



ragum. 1 UC lComprovante de Inscrição e de :SItuação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral .fcJ
-c-o-n-tr-Ib-U-in-t-e-,---------------------------------J-F-.-D-F--'-'l (

;

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurldica e, se houver qualquer divergência, providencie junto ~ ,O2 3
RFB a sua atualização cadastral. t lS. O

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

•

f

NOME EMPRESARIAL
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL

fUFI
~

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
***_ •••

DATA DA SITUAÇAo CADASTRAL
15/11/2003]

COMPLEM~'"r0
SL 908

I MUNICfplO
BRASILlA

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA

CADASTRAL 19/01/1990

TITuLO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SINPROFAZ

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
64,711,260/0001-58

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURlolCA
31 '1-1 • ENTIDADE SINDICAL

E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS

nfonnada

I LOGRADOUROSCN Q 06 CJ A BL A ED VENANCIO

ICEP I IBAIRRO/DISTRITO
72,265.060 CENTRO~-----------

ISITUAÇÃO CADASTRAL
. ATIVA

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

I SITUAÇÃO ESPECIAL
*"".- ••• -

Aprc J pela Instrução Normativa RFB n° 748, de 28 de junho de 2007.

Em;" .• no dia 01/07/2008 às 11 :59:41 (data e hora de Brasília).

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e USO, Ç.!iq!llLl!\lui.
Atualize sua página

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNP J/cnpjreva/Cnpjreva _Comprovante.asp 1/7/2008

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNP


S''?
SINPROFAZ -_.L J~.~~F.1._ .. __/

:C:FlfQ;õ:i:~!:--:-" .'
.. -', . ~.':'.~~ . ..., .,','='

ATA DA SESSÃO SOLENE DE POSSE DA DIRETORlA'~~~~C~O)~~~~~:-~::
_ .,'-"~ _' ~...•. '., .';,':- ,' .•.~.. _,l.~ ..•. ~'.-.'. "

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL

---

c--8posentados e serviços Assistenciais:

.\

Diretor de
MARIA D.~_;.::::_.------ ---

; l~/;)S/;'~)T
No dia 1° julho de 2007, às 20 (vinte) heras-,--oo.-Hotel-Mer.cure,. _

situado no Setor Hoteleiro Norte, Brasília, Distrito Federal presente o
Presidente do SINPROFAZ, Dr. João Carlos Souto, tomou posse a Diretoria da
entidade, eleita no dia 18 de junho de 2007 para o mandato de 2 (dois) anos de
duração, com a seguinte composição:
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4$~;G:;;Utai é de Eventos: DEYSI CRISTINA DA'ROLT
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Direto~,~ecoh;~ni~aÇão.~~cir-- . _~NASCIMENTO AMORIM
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j--. _--'---e=~- --_./ '-...
Diretor Juridico: FILEMON ROSE. ~. S~.,"Il.U'E"'IIIlM'1l.G-,.~//~t'}?V
Diretor de Assuntos Parlamentares: ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA

J

C~'~& ~ Ü+pv"2
Diretor de Assuntos Profissionais é Estudos Técnicos: GIULlANO MENEZES
CAMPOS

Diretor de Relações Intersindicais: GENÉZlà FERNANDES VIEIRA
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Diretor Administrativo: ANDERSON BITIENCOURT SILVA
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paraco~
Helena Marques Junqueira, Presidente 'da Junta e Julgamento, lavro e assino
a presente ata para os fins legais.
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N' 186 - I - remover, I pedido, medilUl!e p<:ITTIUII,com fundamenlO
no IM. 20, dll ui 11,41612006, e Im. 3", 11, e 10 do AIO Conjunlo
TST,CSJT,GP n," 20, de 6 de setembro de 2001, HELTON RE.
GINALDO CENCI, servidor pl'Menc:ente no Quadro de Pe!!0lI.1 Per-
manente do Tribun.1 Regionlll do Trllbllbo da 4' Região, lotado na
Val'll do Tl'llbltho de Pinh.is, parll seu Tribunl1 de origem, I partir de
21N2008, sc:ndo-Ihe deferidos 30 (frinl.) dias de trtn.sito, nos lcmtos
do sn. 20 do Ato ConjunlO TST.CSJT.GP n.' 200001;

11- lotlr, em vimJde do di~ no item I, SIRLEl REGINA
PRADELLA, T6:ni~ Judl(:i~rio ArclI Administmivll, scrvidoni do
TriblJlUll Re8iun.1 do T.lho da.ll° Regino, 1UIVan do Trabalho de
Pinh.is, s plMir de 2/612008.

ROSAL1E MICIIAELé BACILA BATISTA

PORTARIA 1'1"205, DE 2J DE MAIO DE 2001

A DESEMBARGADORA FEDERAL DO TRABALHO,
PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
9' REGIÁO. ll$lIIldo de nllS .fribuiçôcs legais, dilnte do d13poslo 1ID
nrt. 2..S do Regimento InJerno, e do eontido nu Ofkio CIF.SEG.
PES.GOOSET.GP n.0 19912008, do Tribunll Superior do Tn.balho,
I'Csolve:

Colucar • !ÜSP01içftodo TribulUIl Superior do Trabalho, •
vidon MARIA ÂNGElA SZPAK SW1ECH, AtllllislI JudiciAIio
n Judiei.ris, classe A, p3~0 3. do Quodro de PC!SOIIIPennanenle
lIe Tribunal. pelo pI1IZOde I (um) sno, 1 panir de 2/612008, pan

exen;feio de C••rgo em Comisslo, no. lermos do sMigo 93. I. di Lei
u,0 8.112190, mantido o ônus d. remuTlCTtlÇlopan o órgIo de uri-
g<m.

ROSALlE MICI-IAEL.E BAClLA BA11STA

10" REGIÃO
SECRETARIA DE PESSOAL

PORTARIAS DE 30 D[ MAIO DE 2008

A Sec:n::t6ria de PcuOlIl du Tribunlll Regionll do Tl1I.balhoda
Dl!:dms Rellilo, no U!lOde SIJ:l compettnci3 delegads pela POR-
TARIA PRE-DGA N' 05612008. tendo em vism o contido no PA ~
J.5561200a, rçs:olvc:

N' 90 - Designar o servidor BERNARDO DA ESC~SIA FER.
NANDES, Teenico Judicimio, Classe "A~. Padriu I, Arça Admi-
nislTllliva. pan e>:CfÇc:rs funç~o e-omi$s:iooadn de Assislente l, CO-
digo FC-IJl. do Gabine~ di JuiJ:a Fhlvia SimOes Faldo, ficondo, em
ennseqOtncia, dispensado di funçlo que ocupa.

A Sel:n::lmis de PessOlll do Tn"bunal Regional do T",ba!ho da
Dtl:iTnl Regilo. no 1l!O de: ~un eompet!nei. delegada pell POR-
TARIA PRE-DGA N' 05612008, tendo em vi:na o contido no PA rl°
1.77612008, ~olve:

N' 91 - Despr o servidor AIRTON CAMPOS DE PAULA, T6;:-
mco Judir;ítrio, CIas3l: "C", Padrto 15, Área AdminisltllriVl, plTl
eltem:r a funç!o comi$:rionadll de Assistente 2, Código FC-IJ2, do
Gabinete da Juim F1tvia SimÔC! FIlIcIo, fieando, em conseqD!ncia,
dispensDdcl d. funo;:lo que OCUpl.

~ARIA {'Edu." ("(l1JrtNHO lAfl.TALHO

12' REGIÃO

PORTARIA N' 561, DE 26 DE :'<fAlO DF.: ZG08

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA_
BALHO DA 12" REGlÀO, 00 uw de: suu Ifribuiçôcs legais e n::-
gÍme'ntlis, e eonsiómmdo o disrosto no ani&o 10 do Ato CON-
IUNTO.TST.CS1T.GP n° 20101, resolve:

I - Remover, I pedido, • ranir de 2 de junho de: 200.8, a
servidon YÁSK.ARA FABIANI SANT!. ArlIlli5ta Judicürio. Area
Judieima, e1l!S!CA, padTio 3, do Qu&dro Pel'1T\flncnlede 1'=01 d:!
Secretaria. d_ TriblllUll pllTl O Triblnllll Regiortlll du Trab:llho d&9'
RegiAo, mcdiante pc:rmtJllI com u servidor daquele Regional MlTÍo
V"mieill$Scbon; .

NlcIUS I~H~r'T:ni~~n:ie~:ri~i,sk~ ~~~~~~~~O~~
dTo dc PessOllI do TribuDlt Regional do Trabalbo d:! 9' Região, na 4'
\'ara do Trab.lho de Floti:mópolis. a J'an;r de 2-6-20011.

\1-4.fl.C'I:!' PINA t.11i(jNAINI

2)" REGIÃO

ATOS DE 27 DF. 1\01,\10DE 20M

o DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE. NO EXER-
CiClO DA PRESlDtNOA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 23" REGIÃO, no uso de $IW alribuiçOCs contidas no sn.
21. ~ 1°, .Iinell "d"o do Regimento Interno, e con.ddel'llndo u razÔC!
e>:pcndidas 11IRe30ltlÇlo Administn.tiva n. 06312008 • MA TRT DO
GP n. 03112007 - Protocolo 120.94112001, rcsolve:

OSMAIR COViO

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA
ARQUITETURA E AGRONOMIA

PORT .•\.RfA N' 171. DE 30 DE MAIO DE 2008

RICARDO ANTONIO OE ."I(lWDA Vf.lCiA
Em Ex<n.:ici"

CONSELHO NACIONAL DE TtCNICOS
EM RADIOLOGIA

DIRETORIA EXECUTIVA
DECISÃO N' 6, DE 26 DE MARÇO D[ lOflli

NAL Dtrf8N~~l~ ~gt'ci~I~O~~;i~~I~ ~~~~
buiçOc:s legais e regimentais, conferido pela lci u,' 1.394, de 29 de
outullro de 1985, pelo Decreto u,0 92.790, de 17 de junho de 1986, e

pelo Regimento Jnterno do CONTER, deo;idiu pell ediçlo da Portsria
CONTER n.O 6, de I" de abril de 200Ir, qU'Cresulve:

AM. 1° - Fica inslituida um.I Comissllo de n::l;tJTSOeleitoral do
CRTR 1)' REGIÃO P""' cumprir IS dispo5iÇÔC5conti<,lu na SEÇÃO
1IJ do Regimento Elc:itoral dos Regionais, nOlldlmenle, U compe-
ttneias descrillS nof 8TTigos 11 e seguintes daquele regimento. tendo
por c:sc:opo iJniea e e>:clusivamenlJ:, os recurso:; advindos do processo
eleilOlllI cm eur.;o no âmbito do CRTR - 13°. Regí80.

AM. 2° - A oomisslo instit'Jida no artigo lIII!crior seri wm-
p05la dos seguintes membros: EFETIVOS: TR. OLDEMIR LOPES
FÉLIX. Pn::3idente. Til,. ANA APARECIDA QUADROS _ Membro.
TR. GUILHERME ANTÔNIO RIBEIRO VIANA. Membro. SU-
PLENTES: TR. RUBENS APARECIDO DE AlMEIDA _ Membro,
TR. MARIA DAS GRAÇAS TAVARES fRERE - Membro, TR.
JúuO ctSAR DOS SANTOS - Membro.

An. 3° - O Observsdor Eleitoral s que: .lude o mtigo 13 do
Regirnemo Eleitora.! dos Conselhos Regionais, com IS afrihuiçôes
contidu nos incisos I a V do panigrafo 1°, C'OlIII vedaçIo eontida no
panlgn.fo 2°, seni o TR. ARMELIM BARBOSA NOGUEIRA e plTl
as funçOcs de Ass=:nria Juridiea, a advogada Dr'. CRISTIANA DE
SOUZA BRILTES.

An. 4". - A presente Portllria tnlnn!i em vigor nlI dita de Stll
assinltUl'II. BTI5i1i&, lO de abril de 2008.

VALDEllCE TEODORO

D[CIS,\O N'1. D[ 15 DE MAIO DE 2018

A DIRETORIA EXECUTlVA DO CONSEUlO NACIO-
NAL DE TÊCN1COS EM RADIOLOGIA, no ll.'len:io,:íudc suas .fri-
buiçiks legais e regimenlllis, confi:ridas pela Lei n.' 7.J94, de 29 de
outubro de 1985. pelo Deo;rçW n.o 92.790, de 17 de j\f!llw de 19R6. c
pelo ResimenU) lntemo óo CONTER. decidiu pcl••cdiçlo da Ponaria
CO:-.lTER n.o 12, de 2l de mairl de 2008. que ~Ivt:;

AM. 1° - Subslituir o TR. ARMELlM BARBOSA NOGUEI.
RA, pelo TR. FERNANOO GERBER FlUlO, corno Ob5eMldor
Independente da Comisslo de Recurso Eleil.,..1 do CRTR 13° Re.
gião.

An. 2" - A presemc ronaria entrarâ em visor na datn de ~
Ilssinalum. Brasilia. 23 do: msio de- 2OOS.

V,\LDELiCE TEODORO

Editais e Avisos

MINJSTÉRlO DA FAZENDA
PROCURAOORIA-GERAL DA FAZENDA

NAOONAL

EDITAL ~ I, D[ 30 D[ MAIO D[ 20n

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,
no uso das llttÍbuiçÔC! que lhe conferem. POl1llrht IntenniniJterial
MFIAGU n° 37, de 24 de junho de 2005, pub1icadl no DOU de 27 de
junho de: 2005, tendo em vista a alínea 'c", inciw 111do In. 36, d.
Lei n° 8.112, de 1i de dezembro de 1990, e eonsiderondo que esl./l em
Indamen!o concun;o público 1"'1'1Io provimenlo de cngus de f'm.
curador ds Fazert<b Nacional, resolve expedir o presentc Edital.

AM. 1° Fium atlcT1u is i~rições pan o COIlCllnOde rç_
moçlo, • pedido, de integrantes da CSlTeim de Procurndor w. Fnzcnda
Naeional, no periodo das ~ horas do dia 3 de junho de 2008 sll! h 18
hunIs do dil ~ de junho de 2008, para as unidades de lotação Te.
lacionftl!:as TIOAnau deste Edital.

Panlgrafo imicn. Podcn1o paMicipar do concurso os inlegnm.
ccs da CalTeil'll de Proculõldor da Fazenda NtlCional, inclusive ••• que
estejam cumprindo ClOtAgioeonfinnatólio.

AM. 2° O concurso de remoçio será processado pela Co-
ordenaçAo de Recursos Humanos (CRH) w. Proeumdoria-Geml 6
Fuendn Nseional (PGFN). por meio do sislema dc infonn'liCll de-
,envolvido por:I CSSll tinnlidadc. di>.-pon;vcl no Sislema de Ges1l10 de
1'=.1. na l'igina da imrllm;f da rGFN no sitio www.inln_Pllfn.

Parágrafo único_ As opç~cs. as sltcrac~e. e as dc"i.t~ncins
relllivas ao concurso de n:mrn;ão dar-sc.ik1 unieamemc por meio
e1elrônico, dentro do prazo de ;ns~"riçâo., pelo fonnulirio disponi.
b,lizado no sistema.

AM. 3° A5 in.~Tiç6cs devemo ser feil"'i no prazo e$iJ'ulado
no aM. I". medillntc Requerimcnlo dc Inscriçllo qur: se enCrlnlt1l di••
ponivcl, uelusiVllmente, no 5i.tema de inforntâliCl a que se refere o
an. 2'.

~ 10 O candidato podcrll cfetUar opçôes pat"I <jlmlqtler dois
loe-alidades (Mtmicipios e- DiSlrito Fodcrnl) relacionadas no Ane>:o,
hem como p"n as demais localidades pn::vistas no .iSICnta rneo-
cionooo no aMo2a, ainds que nlIo haja vogl di:sponivcl no momento
da abertu", do concurso.

~ 2° A. VIlpS oferecidos p;tm a l'GFN-Unidnde Central
resultam drl somatório das '(aglS de cada uma dos unidades (Gabinete
c Coorden!lÇoo.Gemis) .•

~ 3' As OJl'ÇÔC5s que lioCrefere o ~ I" smo IevlldllS em
eOll$ider&çllo. simullaneamente, no processamento elemlnieo do r~
su!mdo plT'l as vagas de que Imts o CaPUl, observada 1 ordem de
prioridllde 6s opções e s aferiçao da ordem de pree-edênc:i. de cada
candidato.

•I

http://www.inln_Pllfn.
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) DESEMBARGADOR(A)
FEDERAL RELATOR(A) DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA P
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PROTOCOLOAGRAVO DE INSTRUMENTO SECAmAlAJUDlCIÁAIA - SUAI'

PROCESSO N° 2008.01.00.040433-0jDF

AGRAVANTE: UNIÃO FEDERAL

AGRAVADA: SINPROFAZ - SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL

A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por seu

representante judicial, nos termos do art. 90 da Lei Complementar nO

73/93, vem, respeitosa e tempestivamente à presença de Vossa

Excelência, afirmar estar ciente da decisão de fis. 110/113 dos autos do processo

em epígrafe, que negou seguimento ao seu recurso de Agravo de Instrumento, em

face da preclusão consumativa ao manejar Agravo de Instrumento anterior contra a

mesma decisão, objeto deste, tombado sob o nO2008.01.00.036969-S/DF.

Pededeferimento.

Brasília 1 de nov br~2Je t008.

: ~ ~
R CARDO tI RA L

Advogado da Unl- o - p'Ru.J!' Região
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CERTIDÃO

......_1
C~

(,.~ :.~~;
"

,;1'."\1,.'
rr.'1 ~~~
(:
./

.,...,101-
.~""" ,

P. '.
i)"J .'
t""l

Segunda"Servidor

REMESSA

Certifico que em 27 de novembro de 2008 decorreu o prÁjJ/) legal sem haver

sido interposto qualquer recurso da r. decisão de flstlO~.
Coordenadoria da Segunda Tur , 12 de fevereiro de 2009.

1'.'-'
1,..,.)
"'/

l:::r.
c""')

rede re.:I da ~::.
,f;""'" ;:~
~;~_ f"

RES FREIRE
ria da Segunda Turma

KATlA MARIA
Coordenador(a) da Coorden

Aos 20 de fevereiro de 2009 faço remes a destes autos ao MM. Juiz
20a Vara da Seção Judiciária do Distrit ederal - DF.

•
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OSatlll norrnatlVlIl
1 admlDlstrdlJvos dldaIs

do governo?

MINISTÉRIO PúBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR

PROCURAOORIA-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR

nJ110 CES,\R DE DlIVEIR ..••
Gcrente ,k Filinl

- GlLlEiGO - Reprcaenlllçlo Brasllia, ICII m!ert:Ssc til aquisiçlo do
im6vel funcional (ilUldo na SQS 21S, Bloco F, Apto. 204, BraslJia,
Di$lrito Federal, pelo valor de RS 490.000,00 (qustroceltos e noventa
mil reais), bem corno rnnm o n:spcx:tivu COII.tn.IOde compra e vendi
all! o lrigbimo dia. I contar da !Cl'Cc:irapublic.çlo de3t1 NOtirtCllçlo,
coosidenmdG-5C o silencio ou a Dto assinanua do ín.stnnnento con-
lnltual como renúncil à pn:fcrênci8, noa termos do an, 1° do Decmo
470192.

Nos lenoos do contido no IIT, 2° do DeCrt:fO470192, o Iludo
de avaliaçlo dO$ imóveis residenciais funcionais !Cri vIlidlde de
lrinla dias, 8 contlr da data da última publicaçID 00 Ditrio Ofi<;ial.

O ocuplme precnchcrll o fonnuJ6rio de mlnifestaçlo pela
eompra diretamenle na Gcrtncia de Alimaç!o de Bens Móveis e
lmôvcis - GtLlEiGO - RcprescmaçAo Bmsilill, localizada no SCS.
011. 4. BID<;oA, Edifício CentJO.úeslc:, 6" andar.

C8bcnl 10 interessado providenciar I dOC1Jmcnlaçllo que
comprove I legitimidade da 0<;llJl1ÇAo.

flS. G028

~~A ~.üUCJU I
N° 10]. segunda-feira, 2 dcjunho de 2008

EDITAL
C{)DÇUl'SOde: Remoçlo

JOSE GARCJA DE FREn'AS JUNIOR

o PROCURADOR.GERAL DA JU5nÇA MILITAR, em
exc:rcicio, no uso de SlIa.'Ialribtriç>ks lesais, tendo em vim o contido
no artillO 212, da Lei Complcmrntlr n' 7S, de 20 de maio de 1993,
dec:lalll aberto o Concurso de RemoçIo pml Promo1or da Jusliça
Militar, objetivando o prt:Cnl:himenlO de I (1lmI) ••••111 llll Procu-
radoril di JUStiÇI Milinlr em BagtIRS. dC<;(lrrcmcda remoça0 do Or.
EDNllSON PIRES para o lO orlCio da PJM em Slo PaulolSP.

Esclarc<.:e, linda, que 0$ Membros inlCl"C5Sldosdevcm 5e
habilitar, por cscrilo, medianle requerimenlo I ser ap~ no
prazo de 1S (quinze) dias sC'guintcs , publicaçlo deste Edilll'1.

'li' I~~~ 1~.•t:lJ _ l i
W
~r

M /lJb1(J \(,0 ~~ilorn@"'-i~fr

Diário Oficial da União - Seção 2

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
GERÊNCIA DE ALlENAÇÃO Df; BENS MÓVEIS

E IMÓVEIS EM GOIANlA
EDITAI. DE 16 DE M ••••IO DF, 2008

NOnFlCAçÃO A LEGITIMO OCUPANTE D[ IMÓVEL
FUNCIONAL

A CAIXA ECONOMICA FEDERAL, iostinriçlo financcin
sob I fonna de empresa plibliCll, dolada de personalidlde jurldica de
direito priYlldo, criada 001 !Cnoos do Decrelo L:i n" 759, de 12.08.69,
to~slituidl pelo Decmo n° 66.J03. de 06,03. 70, allerado pçlo Dc=o
lc, nO J.259, de 19.02.73, ':fcndo-se pelo eslaMo vigcnte na data da

~r~:~~o~~~r:o: c~n;, 5C~~IO~. ag~J~~J~5Iio~~~~. 4;.~~i.
derandu U co,labclecido 00 ano 6" do Dccrclo n" 9'9.266. de 2&de ma,u
de I990. ~oin • redaç~o dadl peJo ano J~do DcL7L'tOn" 470. de 9 de
março dc 1992. confonne dec~ prolatld. no I'ru.'e550 9S.l1OO4QSI.
1 c ao::órdlo AC 96,OJ.46091_8IOF. resolve:

NOlificar MARIA DAS DORES FERNANDES SARAIVA.

~~':::'irem.m:o~cr:~IOC:l A~~~";~ : ~~=i~~ 1~J~e~

ISSN !tf77-JO.fO48m....•
o 4~ H.vendo mais de liJTIpedido de mscriçao de um mesmo

cBndid81O,serlI cart$i<b1ldo I~ o i1llimo deies, dade l(IICefetuado

df:ntro di ~r:~~cr:ri.IOl:OIldiciOTlllI.

f 6" OI Procundores d. Fuends Naciorllll que 010 se Cll-
conln;m em ,,~CTclcio em unidades da POFN, c que lenlmn int=se
em panicipu do ClmroIIIO de mnoçlo. podc:riIo comparecer. pes_
'0I!mente, • qualCjlJi:Tda! \lIl'1Id!dt$de JOt:lçflo. para promover • SUlI
in.rnçio elctrOnica, alr8vb do sistema referido no In. 2", ou en.
ClIminJ.r e-mail instirocional plIlll endereço eletrônico: ConeUT-
JO.crh.df.pafn@pgfn.gllv.br, apresentando, de fonn. cllra c precisa,
as op;:OeI de Ionlçllo pmendidnli, confonnc sua ordem de prefe-
rtncill,

Art. 4" As VlIgas objeto de dispura serlo Dlribuid;u segundo

D ordem rl~ed= c: ~r:'~m:~ scl1 e1.bomd. em ordem
de<;racentc do tempo de efetivo exercício em dias, all! • dalI de
publicaçlo deste EdiuI, lendo como lIllITCO'mcial i dalI de ingre$So
Illl cam:ira de Procundor d. fazendll Nacional.

I 2" Em caso de ~le, considerar-se"" de maior p~
ecdbv:ill o melhor classificado no concurso de ingrc:!5(l ou. em caso
de C01lallWI diferentes, o do COtl("lllSO ll1lli. lo:igo.

Art. S' O p~mento do$ pedidos de remoça0 dlr-sc-IÍ

~~i.J~i~~~~d:,::~ndiln1~o~ r2r;~,:::~~;,
plrtir di ordem de precedm."ia do Cllndidato, e otledl:Ceri aos
"i,"CS <;rirmos;

l-a <;acIalMIlioçto movimcnla-se o <;andidato de sua lotaçto
p:~J:,'i. ~1~~4::~; que hlja vaga, OOedecidl ã ordem de

11 • a cada movimentaçAo. a vaga a ler ocupada deve ser
udulda do quadro geral de vag.l5. incluindo-se a Viga a Sei liberada
pelo eandidalo <;ontemplado;

III - caso I Iocalkllde ptIra I qual hO'llVer movimelllaçlo
tiver lido indiClda na pimein. opç4o do CIIndidalo, o:onsolidar-se-4
assim SUIIopçllo;

IV - <.:aso • IocIlidacie pml a qual !loUVei movirnmtaç!o
tenha sido indicada a palTir da scguOOa opçAo do candidato, sua
illscriç!o dcvmi ter lIWltida ptI'1I Ii!lUl'I5 IVlIliaçlles. pon!m limil8da$
's opçOes de _ior prefer!Do:ia, <.:onsiderando-se, desde j!, I nova
opçllo dec:ormlle d. movlmcnUOçlo prooedidl; e

movimen~ ~~ri:~~o li.~~n':~doe :~=i:
IH pelo prinxiro eoloclldo da lislll de j~ritos, e.o;duldos o. re-
feridos no inciso m.

AIT. 6° A CRH da PGFN organizunl e fari divulpr no
Diário Ofidll da Unílo a lista de prec:c&.'!ncia dos Procuradores da
Fazmcla Nacional inscrito" rom I respe<;nv. eJassifiCllçllo. bem como
a li.l1lode n:moçIo provi$órill, eom I indicaçlo dos candidalos aten-
didO$ e dO$ nIo arendidos.

f 1° D. lista de proced~ncw de que lnm o <.:1IpUI,Cllbenl
impDgII*Çlo e da lisll de 1'ClllOÇjoproVisÓril ••••bcrá rccUl'SO,ambos
no pruo comum de 3 (Ires) dias i!leis, D contar da dll!ll de pu-
blicaç!o.

~ 2° O candidato erlvianl 8 impugn8çilo elou o recuno,
dmgido(s) !lO COrl$Clho SUperior di Advocleia-Gel'lll da Uni~o _
CSAGU, !J CRH. da PGFN, por meio de endereço eletrônico: ton-

tUJ50.crht~'~~9i~r:;~~:v~a=~I:a:~~~::~_à com-

rno~ ~~:I%~inis~ dêl~~~,v~~~'~B~~"il~
DF, CEP: 70048_900, devendo a -p0511gem D<;orre-ra:t o lihlmo dil do
prazo determinado no parigJafo 10,

f 4° Recebidas às impugnaçiks e o~ recursos, 8 PGFN lIS
""caminJlarl, ao CSAGU para devidl tpreciftÇlo e julll:8mento.

f SO Em !5Cguida, I lina de remoçA0 consolidada .em. ho-
b'ldl e imcdiDl8ll1eme cnclminhada pelo CSAGU lO AdvogBdo-
! da Unillo e 80 Ministro de Estado da Fumda.

An. JO Obscrvac!ll I nonnl do ~ ~o do IIT. JO, os Pro-
CW1Idorel da Fazenda Nacionll ~didDs para oUlros órglos ou en_
tidlldes, bem eomo 0$ que estejam em cxerekio provi.ório ou ex-
cepcionlll em 6rglos diferentes dos de Sua lotftÇllo. pode"o panicipar
do conc:uno de remoçA0.

An. 8° As rcrnoç6,:s d""o~ do concurso de remoçA0'
comdo b Cllpensas dos in!Cressados.

AIT. 9" As vagas su~du após a rcaliuç!o do CODC=O de
remoça0, regido por este EdItai, nAo serao ofen:<.:idts I candublOS

:C~:,~~=':'t':::' ~1~~1I~i16~n~~~:n:
Instiruiçlo.

An. 10" A. ter!lOÇOe$decomnles do preserlte con<.:UrSOserllo

~cri~C~~o~-Gd:aIF~~ctl~~~1 !:~:
Unidades de lot.çio dos Clndidlkl6.

Art. 11° OI C&IOS'omi~ serllo r=lvidO$ pelo Proc:ur&dor-
Geral da FlIZcndloNacional.

I,VIS INÁCIO LUCE:-tA AIMMS

ANEXO

mailto:JO.crh.df.pafn@pgfn.gllv.br,
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CONSELHO SUPERIOR

CONCURSO DE REMOÇÃO DE PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

EDITAL N~15 DE 23 DE JUNHO DE 2008

~:

56
/
(

o CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃo, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 7~, inciso li, da Lei Complementar n~ 73, de 10 de fevereiro de
1993, tendo em vista o disposto na Portaria Interministerial AGUIMF n~37, de 24 de junho de 2005,
considerando o Concurso de Remoção de membros da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional
aberto pelo Edital PGFN n~ I, de 30 de maio de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 2 de
junho de 2008, Seção 2, páginas 47 e 48 , resolve:

Art. I~ Divulgar, nos termos do art. 6!!do Edital PGFN n~ I, de 30 de maio de 2008,
após apreciação do Conselho Superior da Advocacia-Geral da União, os Anexos I, II e III deste
Edital, respectivamente, a lista de precedência dos Procuradores da Fazenda Nacional inscritos, com
a respectiva classificação, a lista de remoção provisória e a relação dos candidatos não atendidos.

Art. 2~Informar que da lista de precedência caberá impugnação e da lista de remoção
provisória caberá recurso, ambos no prazo comum de 3 (três) dias úteis, a contar da data da
publicação deste Edital no Diário Oficial da União.

~ I~ O candidato enviará a impugnação e/ou o recurso, dirigido(s) ao CSAGU, à
CRH, da PGFN, por meio do endereço eletrônico: concurso.crh.df.pgfn@pgfn.gov.br, devidamentefundamentado(s).

~ 2~ O candidato enviará os documentos necessários à comprovação de suas
alegações à CRH, via SEDEX, para o endereço Esplanada dos Ministérios, Bloco "P", sobreloja,
Brasília/DF, CEP: 70.048-900, devendo a postagem ocorrer até o último dia do prazo determinado
no caput deste artigo.

Art. 3~Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação.

EVANDRO COSTA GAMA
Presidente do Conselho Superior

da Advocacia-Geral da União
Substituto

I

•
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JAffi JOSÉ PERIN

Procurador-Geral da União Substituto
Membro

RONALDO JORGE ARAÚJO VIEmA
JúNIOR

Consultor-Geral da União
Membro

LISIANE SERRAZZO RIBEffiO
Representante da Carreira de Advogado da União

Membro

ROSÂNGELA SILvH.h.~Q~mA

procuradOra-G~~I::=nta da Fazen a
a~~WA - HUCJU

ALDEMARIO ARAUJO CASTRO
Corregedor-Geral da Advocacia da União

Membro

JOÃO SOARES DA COSTA NETO
Representante da Carreira de Procurador da

Fazenda Nacional
Membro

2
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ANEXO I

LISTA DE PRECEDÊNCIA
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Clt NOME TEMPO CLASSIFlCAÇAO INGRESSO CONCURSO
I RICARDO VILLAS BOAS CUEVA 7643 65 InlI987 1987109
2 SILVANA PAULINA ROBETTI 7536 92 16/10/1987 1987109
3 ELMAR LUIS KICHEL 5481 60 1/611993 1993102
4 CINTIA TOCCHETTO KASPARY 5481 149 1/6/1993 1993102
5 EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA 5481 162 1/6/1993 1993102
6 CRISTINA LUISA HEDLER 5481 237 1/611993 1993102
7 MARCIO BURLAMAQUl 5481 242 1/6/1993 1993102
8 CARLOSROBERTOSTUART 5468 266 1416/1993 1993102
9 AGOSTINHO DO NASCIMENTO NETTO 5412 345 9/811993 1993102
10 MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES 54()5 355 16/811993 1993102
II ANDRE ALVIM DE PAULA RIZZO 5404 3S4 17/811993 1993102
12 RODRIGO DARDEAU VIEIRA 5114 159 1/6/1993 1993102
13 ANNA AZEVEDO TORRES GOULART 3672 18 15/5/1998 1998104
14 ELIANA MARIA VASCONCELLOS LIMA 2864 22 31nnOOO 2000/15
15 STEVENSON GRANJA PAIVA 2864 69 31nnOOO 2000115
16 CLAUDIA GUERRA MEROLA 2864 106 31nnOOO 2000115
17 ROMULO PONTlCELLI GIORGl JUNIOR 2864 186 31nnOOO 2000/15
18 MARCELO CARNEIRO VIEIRA 2864 203 31nnOOO 2000/15
19 PATRICIA DE SEIXAS LESSA 2864 246 31nnOOO 2000/15
20 CHRlSTIANO MENDES WOLNEY VALENTE 2864 264 31nnOOO 2000115
21 VANDRE AUGUSTO BURlGO 2864 290 31nnOOO 2000/15
22 MARC[O DA SILVA FLORENCIO 2864 296 31nnOOO 2000/15
23 PATRICIA MELLO DE BRITO 2864 319 31nnooo 2000115
24 EDSON LUIZ DOS SANTOS 2864 327 31nnOOO 2000/15
25 RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO 2864 356 31nnOOO 2000/15
26 FERNANDO AUGUSTO TORRES DE MELLO FILHO 2864 374 31nnOOO 2000/15
27 SAMUEL DA SILVA MATTOS 2864 383 31nnOOO 2000/15
28 SANDRO BRANDI ADAO 2864 399 31nnOOO 2000/15
29 WANNINE DE SANTANA LIMA 2864 4ú3 31nnOOO 2000/15
30 NEY CARVALHO BRAGA CANT ANHEDE 2864 429 31nnOOO 2000/15

3
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:-', ---.,.." '-, •.,31 PROTOOENES ELIAS DA SILVA 2864 432 3f/ÍliílQO t _U2liJQá5
32 WELGER BRITO DAS NEVES 2864 446 31n12ooo 2000/15

J5,i,W "33 MANOLO AURELIO BEDIN K.ELLER 2864 470 L~
34 SIMONE TAVARES PEREIRA GONCALVES 2864 471 31n12ooo 2006/15
35 ANA BEATRIZ MADEIRA CAMPOS FREITAS 2864 472 31n12ooo 2000/15
36 ROLAND RABELO 2864 501 31n12ooo 2000/15
37 LUZIABESEN 2864 508 31n12ooo 2000/15
38 MARIO AUGUSTO CASTANHA 2864 520 31n12ooo 2000/15
39 L1DIA MELCIDES GOMES 2862 516 31n12ooo 2000/15
40 MONICA DOS SANTOS BARBOSA 2850 131 14/812000 2000/15
41 NELIDA MARIA DE BRITO ARAUJO 2748 565 24/1112000 2000/15
42 FERNANDO NOOUEIRA GRAMANI 2748 568 24/1112000 2000/15
43 JOAO FERREIRA SOBRINHO 2748 587 24/1112000 2000/15
44 CLAUDIANE DE SOUSA CAVALCANTE 2748 603 24/1112000 2000/15
45 CARLOS TRJVELA TIO FILHO 2748 606 24/1112000 2000/15
46 GABRlELA ARNAUD SANTIAGO 1639 25 811212003 2003nJ9
47 IANA NARA SA MACIEL CAVALCANTE 1639 59 811212003 2003nJ9
48 MARIANA SABINO DE MATOS BRITO 1639 60 811212003 2003nJ9
49 JOSE DEODATO DINIZ FILHO 1639 62 811212003 2003nJ9
50 VITOR TADEU CARRAMAO MELLO 1639 82 8/1212003 2003nJ9
51 MANUELA ULISSES DE BRITO 1639 100 8/1212003 2003nJ9
52 BRUNO TERRA DE MORAES 1639 102 8/1212003 2003nJ9
53 LUIS ALBERTO REICHELT 1639 107 8/1212003 2003nJ9
54 PAULO GUSTAVO SOARES GONCALVES DE LIMA 1639 108 8/1212003 2003nJ9
55 RAQUEL GONCALVES MOT A 1639 119 811212003 2003n39
56 MONICA FRANKE DA SILVA 1639 136 8/1212003 2003nJ9
57 ADRIANA NOOUE1RA TIGRE COUTINHO 1639 157 8/1212003 2003n39
58 MAURO TEIXEIRA DA SILVA 1639 158 8/1212003 2003nJ9
59 ERlKA GOMES CHAVES 1639 162 811212003 2003nJ9
60 DANIELLE GUJMARAES DlNlZ 1639 184 8/1212003 2003nJ9
61 JULIANA DE MELO VlLAR PITI A PINHEIRO 1639 186 811212003 2003nJ9
62 RONALDO ANTONIO ARAUJO PRADO 1639 188 8/1212003 2003nJ9
63 ANELISE DE ASSUMPCAO CAWEIRA 1639 192 8/1212003 2003nJ9
64 DEBORA MELO CUNHA LOCH 1639 194 8/1212003 2003nJ9
65 DELANO CESAR FERNANDES DE MOURA 1639 198 8/1212003 2003nJ9
66 KLEISON FERREIRA '1639 216 8/1212003 2003m9

4



flS. O )3367 DANIEL RUIZ CABElLO 1639 221 811212003 2003nJ9
68 CARLOS AUGUSTO HORTENCIO DOS SANTOS 1639 225 8/1212003 ~!- tlUCJU69 LEONARDO AUGUSTO DE LONTRA COSTA 1639 232 811212003
70 GILBERTO DE LIMA GUIMARAES 1639 243 8/1212003 2003nJ9
71 LEONARDO BEZERRA DE ANDRADE

. 1639 252 811212003 2003nJ9
72 NAIRA PIECZKOSCKI REGIS DE MOURA 1639 254 811212003 2003nJ9
73 TANIA FOGACA D AVILA RAVAGLlO 1639 255 811212003 2003nJ9
74 PAULA CAMPOS FIUZA 1639 277 811212003 2003nJ9
75 JOAO ANTONIO CATARINO FARINHA PIRES 1639 287 811212003 2003nJ9
76 MATEUS FERNANDES DE SOUZA MENDES 1639 293 811212003 2003nJ9
77 FLAVIO CAMOZZATO 1639 300 811212003 2003nJ9
78 CARLOS EDUARDO WANDSCHEER 1639 309 811212003 2003nJ9
79 CLARICE BElLO BECHARA 1639 320 811212003 2003nJ9
80 RACHEL BOTELHO DE QUEIROZ 1639 322 811212003 2003nJ9
81 MARCIO GUSTAVO SENRA FARIA 1639 323 811212003 2003nJ9
82 BRUNA VALENCA DILETIERI DE BARROS E SILVA 1639 327 811212003 2003nJ9
83 LUIZ MARIO MAMEDE PINHEIRO NETO 1639 333 8/1212003 2003nJ9
84 RENATA TURINI BERDUGO 1639 336 811212003 2003nJ9
85 SERGIO DE MOURA 1639 339 811212003 2003nJ9
86 IOEDI BARBOZA GUlMARAES I. 1638 292 911212003 2003nJ9
87 ARY ANTONIO MADUREIRA JUNIOR 1632 306 15/1212003 2003nJ9
88 VLADIA BEZERRA DO CARMO 1625 347 2211212003 2003nJ9
89 ERICA PIMENTEL PINTO COSTA 1624 208 23/1212003 2003nJ9
90 SILAS SILVA DE OLIVEIRA 1611 212 5/112004 2003nJ9
91 DENISE UTAKO HAYASHI BERALDI 1273 77 8/1212003 2003n39
92 DAN1ELE JARDIM DOS SANTOS TAVARES 953 6 24/1012005 2005/58
93 ALJNEVITALlS 953 10 2411012005 2005/58
94 ALEX RIBEIRO BERNARDO 953 11 24/1012005 2005/58
95 GABRIELA CABRAL SOARES MODESTO 953 13 2411012005 2005/58
96 ALINE DELJ.A VITTORIA 953 18 24/1012005 2005/58
97 ERClAS RODRIGUES DE SOUSA 953 24 24/1012005 2005/58
98 BEATRIZ SOBRAL TAVARES 953 27 2411012005 2005/58
99 GUILHERME DAL-PRA REIS 953 29 24/1012005 2005/58
100 JEANE KARLA BAHR 953 31 2411012005 2005/58
101 CLEBER GERONIMO RIBEIRO 953 37 24/1012005 2005/58
102 AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO NUNES 953 38 2411012005 2005/58
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103 MARCO ANTONIO PEREIRA ALVES 953 39 i!&xi: OUs8
104 mALES MESSIAS PIRES CARDOSO 953 40 24/1012005 rUt-105 ADRIANA REIS DE ALBUQUERQUE 953 43 ~.blliJLo8s I ti 8

106 MARCELA SERRA SANTOS 953 46 24/1012005 2005/58
.. ,

107 RAQUEL REBEW RAMOS DA SILVA 953 52 24/1012005 2005/58

108 FELIPE C01T A ORNELLAS 953 56 24/1012005 2005/58

109 RICARDO KUKLINSKY SOBRAL 953 64 24/1012005 2005/58

110 BRUNO HENRIQUE SILVA SANTOS 953 66 24/1012005 2005/58

111 ADILSON FONSECA CESAR JUNIOR 953 67 24/1012005 2005/58

112 RICARDO MACEDO DUARTE 953 72 24/10/2005 2005/58

113 EDUARDO LUZ GONCALVES 953 79 24/1012005 2005/58

114 DAVID DIAS DE ALBUQUERQUE 953 84 24/1012005 2005/58

115 HERMES DE ALENCAR BENEVIDES NETO 953 85 24/1012005 2005/58

116 LUCIANA POTIGUAR RffiEIRO 953 91 24/1012005 2005/58

117 JULIANO RICARDO CASTELW PEREIRA 953 95 24/1012005 2005/58

118 CAROLINA ZANCANER ZOCKUN 953 98 24/1012005 2005/58

119 IGOR MONTEZUMA SALES FARIAS 953 103 24/1012005 2005/58

120 JOSE CARLOS DOURADO MACIEL 953 104 24/1012005 2005/58

121 RAISSA MARIA BARBOSA MAGOI 953 109 24/1012005 2005/58

122 MÁRCIA REGINA SANTOS DE SOUSA 943 115 3/1112005 2005/58

123 RENATO RODRIGUES GOMES 897 123 19/1212005 2005/58

124 MICHELLE VALENTIN 897 124 19/1212005 2005/58

125 CAROLINA SOARES HONORA TO 897 129 19/1212005 2005/58

126 MARIA CLAUDIA TABORDA MASIERO 897 139 19/1212005 2005/58

127 MARIA LUCIANA MACIEL SAMPAIO 897 148 19/1212005 2005/58

128 EDUARDO RIBEIRO GOMES EL-HAGE 659 164 H/812OO6 2005/58

129 MARIA JOSE OLIVEIRA WPES DE FREITAS 659 166 14/812006 2005/58

130 ERICA FEITOSA FORTALEZA 659 171 14/812006 2005/58

131 FRANCISCA BRENNA VIEIRA NEPOMUCENO 659 172 14/812006 2005/58

132 CAROLINE DIAS ANDRlOm 659 173 14/8/2006 2005/58

133 FREDERICO MONTEIRO DE OLIVEIRA SANTOS 659 174 14/812006 2005/58

134 SARYTA OE KASSJA OLIVEIRA 659 179 14/812006 2005/58 .
135 THIAGO CIOCCARI BRIGlDO 659 192 14/812006 2005/58

136 ISABELA LEITE BARROS 659 195 14/812006 2005/58

137 MARIO AUGUSTO CARBONI 659 197 14/812006 2005/58

138 LUIZ MATHIAS ROCHA BRANDAO 659 198 14/812006 2005/58

6
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659 I u14LOO6
~

SECl!ln- iiUC •139 FERNANDA TEIXEIRA DE SOUZA VILLALVA 2005/58
"" ,

140 PATRICIA GRASSI OSORIO 659 209 14/812006 2005/58

141 ANTONIO SCOPEL RAMOS 659 211 14/812006 2005/58

142 LIDINALVA ALVES MARTINS 659 212 14/812006 2005/58

143 FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO 658 159 14/812006 2005/58

144 IGOR ARAGAO BRILHANTE 641 215 11912006 2005/58

145 MARIA CRISTINA PEREIRA E PEREIRA 610 222 2/1012006 2005/58

146 PAULO ROBERTO FERNANDES GONCALVES 610 223 2/1012006 2005/58

147 FLAVIO HENRIQUE DUARTE 610 225 2/1012006 2005158

148 THALES BATISTA GUERRA MOTA 610 231 2/1012006 2005/58

149 MARINA REZENDE ACIOLI LINS 610 234 2/1012006 2005/58

150 GUILHERME DIAS CALDAS DE MORAES 610 235 2/1012006 2005/58

151 PAULO EDUARDO CHAGAS DE FREITAS BALSAMAO 610 6 2/1012006 2006166

152 RICARDO GARBULHO CARDOSO 610 30 2/1012006 2006/66

153 FELIPE AUGUSTO VILELA DE SOUZA 610 36 2/1012006 2006/66

154 DAVID CAGY DA SILVA 610 37 2/1012006 2006166

155 WEIDER TAVARES PEREIRA 610 39 2/1012006 2006/66

156 DEBORA GOULART OURIQUE 610 40 2/1012006 2006166

157 JEREMIAS DE CASSIO CARNEIRO DE MELO 610 49 2/1012006 2006166

158 MARIA LUISA MAGALHAES TEIXEIRA 610 53 211012006 2006/66

159 FERNANDO AGUIAR CAVALCANTI DE OLIVEIRA 610 77 211012006 2006/66

160 INGRID ABREU BIONDI 610 80 2/1012006 2006/66

161 CRISTIANE DE OLIVEIRA COELHO 610 83 2/1012006 2006/66

162 JOAQUIM JOSE DE BARROS DIAS FILHO 610 89 2/1012006 2006/66

163 WAGNER JOSE MACIEL ROLLO 547 100 411212006 2006/66

164 VILMARCOS BARBOSA BRAGA 547 103 411212006 2006/66

165 SARA DE FRANCA LACERDA 547 104 4/1212006 2006/66

166 JOANA MARTA ONOFRE DE ARAUJO 547 105 411212006 2006166

167 ANDRE LUIZ FERREIRA CUNHA 547 120 411212006 2006/66

168 ROBERTO CARLOS SOBRAL SANTOS 547 121 411212006 2006166

169 NATALIA FERREIRA DE CARVALHO RODRIGUES 547 123 411212006 2006/66

170 GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 547 128 411212006 2006166

171 NILSON DE CARVALHO HERMIDA 547 129 411212006 2006166

112 ANDRE PEREIRA CARNEIRO 547 132 411212006 2006/66

173 ANDRE SERRA ALONSO 547 139 411212006 2006166

174 NILO DOMINGUES GREGO 547 145 411212006 2006/66
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IJlS. '"'~175 RICARDO DE LIMA SDUZA QUEIROZ 547 '-l' 1 2006/66
176 SILVIA MARA FERREIRA ALVARENGA 547 47 4/1212006 : 2006/66.1;

5~U.:j -4~ •177 PAULO FERNANDO D AVILA RAVAGLlO 547 2006166
178 THIAGO MOREIRA DA SILVA 547 165 4/1212006 2006/66
179 FLAVIA CARAMASCm DEGELO 547 171 4/1212006 2006166
180 ALEXANDREPERON 547 173 4/1212006 2006166
181 CHRJSTIENNE KRASSUSKI FORTES 547 174 4/1212006 2006/66
182 RODRIGO PRADO TARGA 547 180 4/1212006 2006/66
18J WELLINGTON DE SERPA MONTEIRO 517 184 3/112007 2006/66
184 ALESSANDRO VENDRAMINI LANGERHORST 517 191 3/112007 2006/66
185 ANTONIO LEONARDO SILVA LlNDOSO 517 197 3/112007 2006166
186 LUCIANO ROBERTO BANDEIRA SANTOS 511 202 9/112007 2006/66
187 LEONARDO SALES DE ARAUJO 463 203 26/212007 2006166
188 REGINA BEZERRA DOS SANTOS 463 205 261212007 2006/66
189 VANESSA ROCHA CALDEIRA BRANT 393 207 7/512007 2006166
190 MATHEUS VIANNA DE CARVALHO 393 208 7/512007 2006/66
191 HELENA CLAUDIA DA SILVA BARATA 393 212 7/512007 2006166
192 AMANDA DE SOUZA GERACY 393 215 7/5f2oo7 2006/66
193 ALLAN T1TONELLI NUNES 393 217 7/5f2oo7 2006/66
194 CLARA DA MOTA SANTOS 393 218 7/5f2oo7 2006166
195 GUSTAVO GOMES LOPES DUARTE 393 224 7/5f2oo7 2006166
196 LEILA BARREIROS PRADO 393 226 7/5f2oo7 2006166
197 DlOGO LOPES CAVALCANTE 393 227 7/5f2oo7 2006166
198 ADRIANO CHIARI DA SILVA 393 228 7/512007 2006/66
199 ALESSANDRO POMBO DOS SANTOS 393 231 1/512007 2006/66
200 CRISTlANE DE BARROS SANTOS 393 232 7/512007 2006166
201 DENISE BACELAR MENEZES 393 233 7/SflOO7 2006166
202 BRUNO CESAR MOURA BRANDAO 393 235 7/512007 2006/66
203 PEDRO ALEXANDRE SANTANA REIS 393 236 7/5f2007 2006166
204 ALUIZIO BORGES DE CARVALHO NETO 393 257 7/5f2007 2006166
205 DANIEL VIEIRA MARINS 393 265 7/5f2007 2006/66
206 LEONARDO GONCALVES JUZINSKAS 393 266 7/512007 2006166
207 ALINE KOCK DE OLIVEIRA 393 269 7/5f2007 2006/66
208 BRUNO DIAS ALVES DA SILVA 393 271 7/512007 2006166
209 ANNA LUIZA CAMARA LIMA DA COSTA 393 272 7/5f2007 2006/66
210 ROBERT A PINHEIRO RAMOS FERREIRA 393 276 7/512007 2006/66
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7OSSIAN DE ALENCAR ARARlPE NETO flS. Op3211
393 278 7/5f2007 2006/66 I

212 RENATA MAIA DA SILVA 393 281 -Sft':fA IIQCWij; I
213 CARLOS BARRETO CAMPELLO ROICHMAN 393 283 .

2006166
214 JACKSON URQUIZA DA COSTA E SILVA 393 284 7/5f2oo7 2006/66
215 ANA CAROLiNA CERQUEIRA PEREIRA DA SILVA 393 285 7/5f2007 2006/66
216 JOAO PAULO CORDEIRO CAVALCANTI 393 288 7/5f2oo7 2006/66
217 DAVID CARRANO DE ALBUQUERQUE 393 292 7/5f2oo7 2006166
218 PAULO REZENDE PINTO FERREIRA 393 299 7/5f2007 2006/66
219 lNGRIDKUHN 393 300 7/5f2007 2006/66
220 GILSON PACHECO DOMAM 393 303 7/5f2oo7 2006/66
221 ERIKA PACHECO PANISSET DE BRITO 393 306 7/5f2oo7 2006/66
222 JULlANA PITA GUIMARAES 393 309 7/5f2oo7 2006/66
223 PABLO GALAS PEDROSA 393 310 7/5f2oo7 2006/66
224 ELIAS GRIGORIO DE ALMEIDA 393 312 7/5f2oo7 2006/66
225 ERICA DE SANTANA SILVA 393 321 7/5f2oo7 2006166
226 MARCIA KERCH 393 322 7/5f2oo7 2006/66
227 LETICIA GEREMIA BALESTRO 393 323 7/5f2oo7 2006166
228 MARCOSJATOBA LOBO 393 329 7/5f2007 2006/66
229 VIVIANE VASCONCELOS FALCAO FERRAZ 393 330 7/5f2oo7 2006166
230 LARISSA LARA TEOmO DURANS 393 331 7/5f2007 2006/66
231 KAROL TEIXEIRA DE OLIVEIRA 393 333 7/5f2oo7 2006/66
232 EVERTON BEZERRA DE SOUZA 393 334 7/5f2007 2006/66
233 ANA CRISTINA ADAD ALENCAR 393 338 7/5f2007 2006166
234 DIANA SAMPAIO BELLO GUlMARAES 393 341 7/5f2oo7 2006/66
235 MARCUS VINICIUS CARDOSO BARBOSA 393 342 7/5/2007 2006/66
236 PAULA CAROLINA BISSOU CONTRERAS 393 346 7/5f2oo7 2006166
237 THIAGO DE MATOS MOREGOLA 393 347 7/5f2oo7 2006/66
238 EDUARDO GINO FINELON 393 353 7/5f2007 2006/66
239 MILTON LINS DE BRITO JUNIOR 393 354 7/5f2oo7 2006166
240 RITA DE CASSIA BEZERRA RAMALHO 393 356 7/5/2007 2006/66
241 JULIANE OLIVEIRA DE ALENCAR BARROS 393 357 7/5f2007 2006/66
242 ELIANA JERONYMO DE OLIVEIRA 393 358 7/5f2oo7 2006166
243 JULIO CESAR SANTIAGO ALVES DE OLIVEIRA 393 364 7/512007 2006/66
244 MIRIAM CAMPOS DE SOUSA 393 365 7/5f2oo7 2006/66
245 CECILIA BEZERRA DE MELLO LEMOS 393 369 7/5f2oo7 2006166
246 SANDRO LEONARDO SOARES 393 313 7/5f2oo7 2006/66
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,247 CLAUDIA CAMPAGNARO CHAVES 393 375 2

248 THIAGO ANTUNES ZANA TIA 393 376 hq,~7~ .~ I249 CASSIO ANTONIO DORNELLES BARBOSA 393 378 ,~~,~.2
2;0 ALEANDRA SILVA GOMES 393 379 7/512007 2006/66
251 RONALDO RIOS ALBO JUNIOR 393 382 7/512007 2006166
252 FLAVIA OLIVA ZAMBONI

393 383 7/512007 2006166
253 WOLNY QUEVEDO RIBEIRO

393 388A 7/512007 2006/66
254 ANTONIO KLEICY DA SILVA BARBOZA ' 393 390 7/512007 2006166
255 SILVIA PAULINO FRANCO

393 396 7/512007 2006166
256 L1VIA JOYCE CAVALHIERI DA CRUZ 393 398 7/512007 2006/66
257 LUCIANA NASCIMENTO SAMPAIO 393 404 7/512007 2006166
258 MARCOS ALEXANDRE DE SIQUEIRA MOURA 393 410 7/512007 2006/66
259 PAULA MAIBON ZAGONEL

393 412 7/512007 2006166
260 VINICIUS VASCONCELOS LESSA 393 414 7/512007 2006166
261 EUGENIA JUNQUEIRA VICTORELLI 393 416 7/512007 2006/66
262 MARIANA CRUZ MONTENEGRO 393 418 7/512007 2006166
263 MICHEL ALEM NETO 393 422 7/512007 2006166
264 MARlNA RIBEIRO FLEUR Y 393 423 7/512007 2006/66
265 ALEXANDRE CARNEIRO SPINDOLA 393 424 7/512007 2006166
266 ANTONIO LUIZ PARRA MARINELLO 393 425 7/512007 2006166
267 EMILIA CAMPOS DAMASCENO 393 426 7/512007 2006/66
268 ANDREI AGUIAR

393 428 7/512007 2006166
269 DIANA BASTOS AZEVEDO DE ALMEIDA ROSA 393 429 7/512007 2006/66
270 RAQUEL FATIMA CHlNI 393 430 7/512007 2006166
271 ARTHUR RAMOS FONTOURA 393 433 7/5t2007 2006/66
272 DANIEL ALVES TEIXEIRA

393 436A 7/512007 2006/66
273 BIANCA PEDROLLO DE VASCONCELLOS CHAVES HORTA 393 438 7/512007 2006166
274 LJANA PAULA VIDAL PACHECO 393 439 7/5f2007 2006/66
275 ANDREIA MACHADO CUNHA 393 440 7/512007 2006166
276 MARCOS PANDOLFO FIUZA DE MELO 393 441 7/5/2007 2006/66
277 CARLA VIEIRA CEDENO .

393 445A 7/512007 2006/66
278 MARIA INES MIYA ABE

393 448 7/512007 2006166
279 RODRlGO DE ANDRADE MARANHAO FERNANDES 393 450 7/512007 2006166
280 VITOR BARBOSA VALPUESTA

. 393 452 7/512007 2006/66
281 MARILlA ALMEIDA RODRIGUES LIMA 393 453 7/512007 2006166
282 GUSTAVO AUGUSTO FERREIRA BARRETO 393 454 7/512007 2006/66
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flS. c o 39283 CAROLINA MOREIRA FORTI 393 458 7/512007. 2006/66

UCJU I284 YURI JOSE DE SANTANA FURTADO 393 460 7/51200if SE~I
285 EUCLIDES NASCIMENTO ANTUNES JUNIOR 393 461 7/512007 2006/66
286 JEANE MICHELA DA SILVA VERISSIMO 393 462 7/512007 2006/66
287 FLAVIA MACIEL BRANDAO STERN 393 464 7/512007 2006/66
288 LEONARDO IORlO MOREIRA 393 466 7/512007 2006/66
289 FELIPE ANDRADE GOUVEA 393 468 7/512007 2006/66
290 CAROLINA ALBUQUERQUE LIMA 393 470 7/512007 2006/66
291 EDUARDO DE ASSIS RIBEIRO FILHO 393 411 7/512007 2006166
292 DANIEL GIOTTI DE PAUlA 393 472 7/512007 2006/66
293 LUCIANE RACKI

393 480 7/512007 2006/66
294 EDUARDO RAUBER GONCALVES 393 482 7/512007 2006/66
295 ADRIANA CARNEIRO DA CUNHA MONTEIRO NÓBREGA 393 484 7/512007 2006/66
296 GISELLA FERREIRA MERlGUETTE 393 485 7/512007 2006/66
297 RAPHAEL FUNCHAL CARNEIRO 393 486 7/512007 2006/66
298 DANIEL PACHECO AVIIA 393 486A 7/512007 2006/66
299 PEDRO AUGUSTO ABREU DE AZEVEDO GARCIA 393 488 7/512007 2006/66
300 LUCIANA REZENDE MELLO STEIN MUNDlM 393 490 7/512007 2006/66
301 VALTER VENTURA VASCONCELOS NETO 393 491 7/512007 2006/66
302 MIRZA ANDREINA PORTELA DE SENA SOUSA 393 492 7/512007 2006166
303 SIMONE SIQUEIRA CAMPOS DE ALMEIDA 392 359 7/512007 2006/66
304 ALEXANDRE MONNERA T S. DE P. P. REIS 351 496 181612007 2006/66
305 ERlKA MA TIAS ROCHA 351 500 181612007 2006/66
306 FERNANDA MARIA GUNDES SAIAZAR 351 501 181612007 2006/66
307 ALICIA COSTA PEDREIRA DE CERQUElRA 351 504 181612007 2006166
308 VERENA SANTANA DOREA 351 508 18/612007 2006/66
309 SERGIO LUIS LOIA TA PEREIRA 351 51I 181611007 2006/66
310 PAULO LINS DE SOUZA TIMES 351 515 18/612007 2006/66
311 PEDRO RODRIGO MARQUES SCHlTTINI 351 518 181612007 2006/66
312 ANA PAUlA DE LIMA CASTRO 351 519 18/612007 2006166
313 VIVIANE CASTANHO DE GOUVEIA LIMA 351 520 181612007 2006/66
314 INGRIO CAROLINE CAVALCANTE DE OLIVEIRA 351 523 181612007 2006/66
315 MARlNA TOMAZ RODRIGUES 351 525 181612007 2006166
316 RODRlGO THOMAZ VICTOR 351 526 18/612007 2006166
317 LORENA DE CASTRO COSTA 351 527 181612007 2006/66
318 MARIANA SANSON WANDERLEY DA NOBREGA 351 528 18/612007 2006166
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320 GIANFRANCESCO NUNES TEIXEIRA 351 538
A ' ,J ~/6,(2'!?1" . "~ 6<5

321 LARISSA KEIL MARlNELLI 351 542 -.;,~ •. 66
322 ANA PAULA FERREIRA DE ALMEIDA VIEIRA 351 543 181612007 2006/6<5

323 MlRLAN ISMENIA SIMOES 351 544 181612007 2006166

324 DANIEL DE SOUZA NASCIMENTO DA SILVA 351 545 181612007 2006/66

325 RICARDO MAXIMO BARCELLOS 351 546 18/612007 2006166

326 ARlELLA FERREIRA DA MOT A 351 551 181612007 2006/6<5

327 CAROLINA MIRANDA SOUSA 351 552 181612007 2006/66

328 DlOGO DOMINICI SORlANO 351 554 18/612007 2006/6<5

329 MARIANA DE ALMEIDA CHAVES 351 561 181612007 2006/6<5

330 PARCELLI DlONIZIO MOREIRA 351 562 181612007 200616<5

331 ALANO FEUAO CAVALCANTE 351 563 18/612007 2006/6<5

332 ANDREIA FERNANDES ONO 351 564 181612007 2006/6<5

333 MARIO PEREIRA NEVES 351 565 181612007 2006166

334 GUTLHERME WAYAND DA SILVA SOUTO 314 543A 251712007 2006/6<5

335 JOELCIO MARTINS DA SILVA FILHO 314 567 251712007 2006166

336 CRISTIANO GOMES DA SILVA PALADINO 314 568 251712007 2006/6<5

337 NELSON EDSON DA CONCEiÇÃO JUNIOR 314 571 251712007 2006/66

338 ANA CAROLINA WEST WANDERLEY 314 572 251712007 2006/66

339 LEONARDO RJZO SALOMÃO 314 573 251712007 2006/66

340 ELMO JOSE DUARTE DE ALMEIDA JUNIOR 314 574 251712007 2006166

341 MIN CHANG GOUVEIA FERREIRA 265 576 121912007 2006/6<5

342 MOEMA QUADROS D'ALMEIDA 250 577 271912007 2006/6<5

343 ADRIANA MACEDO MARQUES 249 575 28/912007 2006166

344 THIAGO BEZERRA LEAL 188 581 28/11/2007 2006/66

345 JORGE RODRlGO ARAUJO MESSIAS 188 586 2811112007 2006166
346 JACKSON PAUW FACHINELLO 188 588 2811112007 2006/66

347 ANA CAROLINA RUIZ 188 590 2811112007 2006/66

348 GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO 188 592 28/1112007 2006/6<5
349 FERNANDA RIBEIRO GANEM LAEBER 188 601 2811112007 2006/66

350 ROBERTO ANDERSSON CHEMALE 188 606 2811112007 2006/6<5

351 GUSTAVO DE RESENDE RAPOSO 188 609 28/1112007 2006/6<5

352 RODRlGO DE MACEDO E BURGOS 188 614 2811112007 2006166
353 LUCIANE HELENA LUCIO BARTOLLI 188 628 2811112007 2006/66

354 BERNARDO ALVES DA SILVA JUNIOR 183 617 3/1212007 2006/66
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ANEXO 11

RESULTADOCONCURSOREMO~A-llUCJU

NOME ORIGEM DESIlNO
RICARDO VILLAS BOAS CUEVA PFNISÃO PAULO PGFNIBRASiLlA
SILVANA PAULINA ROBETTI

PFNIPORTO ALEGRE PSFN/CAXlAS DO SUVRS
ELMAR LUIS KICHEL

PSFNIPASSO FUNDOIRS PGFNIBRASiLlA
CINTIA TOCCHETTO KASPARY PRFNIPORTO ALEGRE PRFNIRIO DE JANEIRO
EDlMAR FERNANDES DE OLIVEIRA PFN/SÃO PAULO PGFNIBRASiLlA
CRISTINA LUISA HEDLER PFN/CURITlBA PGFNIBRASILlA
MARCIO BURLAMAQUI PFNIRIO DE JANEIRO PRFNIRIO DE JANEIRO
CARLOS ROBERTOSTUART

PFN/RIO DE JANEIRO PSFNINITERÓURJ
AGOSTINHO DO NASCIMENTO NETTO PRFN/RIO DE JANEIRO PSFNINITERÓURJ
MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES PFN/SÃO PAULO PRFNISÃO PAULO
ANDRE ALVIM DE PAULA RlZZO PFNBRASILIA PGFNIBRASiLlA
RODRJGO DARDEAU VIEIRA PFNIFLORIANÓPOLIS PSFNINOVA FRIBURGOIRJ
ANNA AZEVEDO TORRES GOULART PRFNIRIO DE JANEIRO PFNIRIO DE JANEIRO
ELIANA MARIA VASCONCELLOS LIMA PSFNISANTOSISP PFNI ARACAJú
STEVENSON GRANJA PAIVA PFNIRECIFE PRFN/RECIFE
CLAUDIA GUERRA MEROLA PRFNIRIO DE JANEIRO PFNIRIO DE JANEIRO

ROMULO PONTlCELLI GIORGI JUNIOR PSFN/SANTA CRUZ DO SUURS PRFNIPORTO ALEGRE

MARCELO CARNEIRO VIEIRA PSFNffAUBATÉlSP PSFN/SÃO JOSÉ DOS CAMPOSlSP

PATRICIA DE SEIXAS LESSA PFN/RIO DE JANEIRO PRFNIRIO DE JANEIRO
CHRISTIANO MENDES WOLNEY VALENTE PSFN/ANÁPOLISlGO PFN/GOIÂNIA
VANDRE AUGUSTO BURIGO PSFNIBLUMENAUiSC PFNIFLORIANÓPOLIS
MARCIO DA SILVA FLORENCIO PSFNIJOINVILLElSC PSFNIIT AJA/tsc
PATRICIA MELLO DE BRITO PFN/RJO DE JANEIRO PSFINITERÓURJ
EDSON LUIZ DOS SANTOS

PFN/SÃO PAULO PRFN/SÃO PAULO
RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO PFN/JOÃO PESSOA PFNINATAL
FERNANDO AUGUSTO TORRES DE MELLO FILHO PFNIBELO HORIZONTE PFNIRIO DE JANEIRO
SAMUEL DA SILVA MATTOS PSFNIITAJAttSC PFNIFLORIANÓPOLIS
SANDRO BRANDI ADAO

PRFNIBRAslLIA PGFNIBRASILlA
WANNINE DE SANTANA LIMA

PFN/SÃO PAULO PGFNIBRASiLlA
NEY CARVALHO BRAGA CANT ANHEDE PFNIRECIFE PRFNIRECIFE
PROTOGENES ELIAS DA SILVA

PFNISALVADOR PFNIMACEIó
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flS OOL.2oWELGER BRITO DAS NEVES
PFN/SALVADOR PFNfTERESINJ ~

MARIO AUGUSTO CASTANHA PSFNICASCA VEUPR 1\ t:.t: I' I !i'~~~ F
L1D1A MELCIDES GOMES

PGFNIBRAS1L1A IL r~n/BRASÍL!A
JOAO FERREIRA SOBRINHO PRFNIRECIFE PFN/JOÃO PESSOA
CLAUD!ANE DE SOUSA CAVALCANTE PFNIRECIFE PRFNIRECIFE
!ANA NARA SA MACIEL CAVALCANTE PRFN/RECIFE PFNIFOJ!.T ALEZA
MARIANA SABINO DE MA TOS BRITO PFNIRECIFE PFNIFORT ALEZA
JOSE DEODATO DINIZ FILHO PSFNISÃO CARLOS/SP PSFN/ARARAQUARNSP
MANUELA ULISSES DE BRITO PFNIRECIFE PFNlSÃo PAULO
BRUNO TERRA DE MORAES PSFNINOV A IGUAÇUIRJ PFNIRIO DE JANEIRO
LUIS ALBERTO REICHELT PFNIPORTO ALEGRE PRFNIPORTO ALEGRE

PAULO GUSTAVO SOARES GONCALVES DE LIMA PSFN/SÃO BERNAOO 00 CAMPO/SP PFN/SÃO PAULO

RAQUEL GONCALVES MOTA PRFNIRECIFE PFN/FORTALEZA
ADRJANA NOGUEIRA TIGRE COUTINHO PRFN/RECIFE PFN/JOÃO PESSOA
MAURO TEIXEIRA DA SILVA PSFNIPETRÓPOLlSIRJ PFNIRIO DE JANEIRO
ERlKA GOMES CHAVES CO) PFNINATAL PFN/FORT ALEZA
DANIELLE GUIMARAES DINIZ PFN/SÃO PAULO PFNIBELO HORIZONTE
RONALDO ANTONIO ARAUJO PRAOO PFNIRECIFE PFNINATAL
ANELlSE DE ASSUMPCAO CALDEIRA PSFNINOVAIGUAÇUIRJ PFNIRIO DE JANEIRO
DEBORA MELO CUNHA LOCH PFNIPORTO ALEGRE PRFN/PORTO ALEGRE
DELANO CESAR FERNANDES DE MOURA PSFNIFRANCNSP PFNIBELO HORIZONTE

KLEISON FERREIRA PFNNITÓRIA PSFN/CACHOEIRO 00 ITAPEMIRIWES

DANIEL RUIZ CABELLO PSFNIBAURUlSP PSFNIMARlLWSP
CARLOS AUGUSTO HORTENCIO OOS SANTOS PSFNINOV A IGUAÇUlRJ PFN/RlO DE JANEIRO
LEONARDO AUGUSTO DE LONTRA COSTA PFNIMACEIÓ PSFN/JUIZ DE FORAlMG
GILBERTO DE LIMA GUIMARAES PFNIRECIFE PRFNIRECIFE
LEONARDO BEZERRA DE ANDRADE PFNIRECIFE PFNINATAL
TANIA FOGACA DAVlLA RAVAGLlO PSFN/CASCA VEUPR PFN/CURITIBA
JOAO ANTONIO CATARmO FARINHA PIRES PFNIPORTO ALEGRE PFN/CURJTIBA
MA TEUS FERNANDES DE SOUZA MENDES. PFNIRECIFE PFNIJOÃO PESSOA
FLAVIO CAMOZZA TO

PFNIPORTO ALEGRE PSFN/IT AJAIiSC
CLARICE BELLO BECHARA

PSFNINOV A IGUAÇUIRJ PFNIRIO DE JANEIRO
RACHEL BOTELHO DE QUEIROZ PFNIBRASIL!A PFNIBELÉM
MARCIO GUSTAVO SENRA FARIA

PSFNINOV A IGUAÇUIRJ PRFNIRIO DE JANEIRO
BRUNA VALENCA DlLETIERI DE BARROS E SILVA PFNIRECIFE PRFNIRECIFE
RENATA TURJNI BERlDUGO

PSFNIMARlLlNSP PSFNIBAURUISP
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~~:~SERGIO DE MOURA PSFNISANTOSISP .
lOEDI BARBOZA GUIMARAES PFNICAMPO GRANDE !MS, ...•
ERlCA PIMENTEL PINTO COSTA' PGFNIBRASÍLIA PFNIPALMAS

DANIELE JARDIM DOS SANTOS TAVARES PSFNINOV A IGUAÇUIRJ PFNIRIO DE JANEIRO
ALINE VITALlS PRFNIBRASÍLIA PSFNllOlNVILLFJSC

ALEX RIBEIRO BERNARDO PFNISÃO PAULO PFNIRIO DE JANEIRO
ALINE DELLA VmORlA PFNISÃO PAULO PFNIRIO DE JANEIRO

ERCIAS RODRIGUES DE SOUSA PSFNILONDRINAlPR PFNICURITIBA

BEAT~SOBRALTAVARES PSFNIDUQUE DE CAXIASIRJ PFNIRJO DE JANEIRO

GUILHERME DAL-PRA REIS PSFN/JOINVILLFlSC PFN/CURITIBA
JEANE KARLA BAHR PSFNIPONTA GROSSAlPR PFNICURITmA

CLEBER GERONIMO RIBEIRO PSFNIV ARGINHAIMG PSFN/JUIZ DE FORAlMG

AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO NUNES PGFNIBRAsíLIA PSFNICAMPINA GRANDFJPB

MARCELA SERRA SANTOS PFNISÃO PAULO PFNIBELO HORIZONTE

RAQUEL REBELO RAMOS DA SILVA PFN/SÃO PAULO PFNIRIO DE JANEIRO

BRUNO HENRIQUE SILVA SANTOS PSFNIPRESIDENTE PRUDENTFJSP PSFNILONDRlNAlPR

ADILSON FONSECA CESAR JUNIOR PSFNIV ARGINHAIMG PSFNIPETRÓPOLlSIRJ

RICARDO MACEDO DUARTE (') PGFNIBRASÍLIA PFNINATAL

HERMES DE ALENCAR BENEVIDES NETO PGFN/BRASiLIA PFNISALVADOR
LUCLANA POTIGUAR RIBEIRO PFNIBRASÍLIA PGFNIBRASiLIA

JULlANO RICARDO CASTELLO PEREIRA PFNISÃO PAULO PSFNllOlNVILLFlSC

CAROLINA ZANCANER ZOCKUN PSFNIGUARULHOS/SP PFNISÃO PAULO

RAISSA MARIA BARBOSA MAGO! PSFN/GUARULHOSISP PFNIRECIFE
RENA TO RODRIGUES GOMES PSFNINOV A FRIBURGOIRJ PSFNIIT ABORAURJ
M!CHELLE VALENTIN PSFNIMARÍLWSP PSFNIBAURUISP
CAROLINA SOARES HONORA TO PFNIBRASÍLIA PSFNICAMPINA GRANDFlPB
MARIA LUCIANA MACIEL SAMPAIO PSFNIBAGE!Rs PFNIREC!FE
ERlCA FEITOSA FORTALEZA PRFNIBRASÍLIA PFNIBRASILIA

FRANCISCA BRENNA VIEIRA NEPOMUCENO PSFN/MARlNGÁlPR PSFNIMARlLIAlSP
CAROLINE DIAS ANDRIOTTI PFNISÃO PAULO PSFNINOVAIGUAÇUIRJ
SARIT A DE KASSIA OLIVEIRA PRFNIBRASiUA PFNISALVADOR

THIAGO CIOCCARI BRlG!DO PSFNISOROCABNSP PSFNISÃO PEDRO D'ALDEIAIRJ

MARIO AUGUSTO CARBONI PSFNISÃO CARLOS/SP PSFNIRIBEIRÃO PRETO/SP

LUIZ MA THIAS ROCHA BRANDAO PSFN/CASCA VELlPR PFNI ARACAJÚ

FERNANDA TEIXEIRA DE SOUZA VlLLALVA PGFNIBRASiLIA PFNISALVADOR
L1DINALVA ALVES MARTINS PSFNILONDRlNNPR PFNICUIABÁ
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FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO PGFNIBRASiLlA ,.. ~~/¥LVADOIf
IGOR ARAGAO BRILHANTE PGFNIBRASiLIA ,11. ~ •r . ••u ~ • 'P'""'IRECIFE~ __ ,p.,r'

FLA VIO HENRIQUE DUARTE PSFNIUBERLÂNDIAlMG PFN/GOIÂNIA

IHA LES BATISTA GUERRA MOTA PSFN/OSASCO/SP PFNIMACEIÓ

MARlNA REZENDE ACIOLI LINS PFN/SÃO PAULO PFNIRECIFE

GUILHERME DIAS CALDAS DE MORAES PSFN/CAMPINASISP PSFNIPETRÓPOLlSIRJ

PAULO EDUARDO CHAGAS DE FREITAS BALSAMAO PGFNIBRASiLlA PFNIBRASiLlA

RICARDO GARBULHO CARDOSO PSFNIMARiLlAlSP PSFNIBAURUlSP

FELIPE AUGUSTO VILELA DE SOUZA PSFNN ARGINHAlMG PSFN/ARARAQUARAlSP

DAVID CAGY DA SILVA PSFNINOVA IGUAÇUIRJ PSFNIDUQUE DE CAXlASIRJ
JEREMIAS DE CASSIO CARNEIRO DE MELO PSFN/GUARULHOS/SP PFNIRECIFE
MARIA LUISA MAGALHAES TEIXEIRA PSFNnLHEuSIBA PFN/SALVADOR
FERNANDO AGUIAR CAVALCANTI DE OLl VElRA PSFN/GUARULHOSlSP PFNIRECIFE
INGRID ABREU BrONDI PSFN/GUARULHOSlSP PFNISÃO PAULO
CRISTlANE DE OLIVEIRA COELHO PFNIBRAsiLIA PGFNIBRASiLIA
IOAQUIM JOSE DE BARROS DIAS FILHO PSFNIOSASCO/SP PFNIRECIFE
WAGNER JOSE MACIEL ROLLO PFNIBELO HORIZONTE PSFNNARGINHAlMG
VILMARCOS BARBOSA BRAGA PFNIPALMAS PFNIMACEló
SARA DE FRANCA LACERDA

PFN/BRASILIA PFNIRECIFE
ANDRE LUIZ FERREIRA CUNHA PSFN/ILHÉUSIBA PFNISAL VADOR
NATALIA FERREIRA DE CARVALHO RODRIGUES PFN/SÃO PAULO PSFNINOVA IGUAÇUIRJ
GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA PSFN/SANTO ANDRÉlSP PSFNIUBERLÃNDWMG

NILSON DE CARVALHO HERMJDA PSFN/CAMPOS DOS GOYT ACAZES/RJ PSFNINOVA FRlBURGOIRJ

NILO DOMINGUES GREGO
PSFN/GUARULHOSISP PSFNIMODI DAS CRUZES/SP

SILVIA MARA FERREIRA ALVARENGA PSFN/OOVERNADOR VALADARESlMG PSFNlDlVlNóPOLlSlMG

PAULO FERNANDO D A VILA RA VAGLlO PSFN/CASCA VELlPR PFN/CURITIDA
FLA VIA CARAMASCHI DEGELO PSFN/MARlNGÁlPR PSFN/LONDRlNAlPR
CHRISTlENNE KRASSUSKI FORTES PSFNIPONTA GROSSAlPR PFN/CURITIDA
ANTONIO LEONARDO SILVA LINDOSO PSFNnMPERA TRJZIMA PFN/SÃO LUIS
LUCIANO ROBERTO BANDEIRA SANTOS PFN/GOIÂNIA PSFN/ILHÉUSIBA
LEONARDO SALES DE ARAUJO PSFNICARUARUIPE PFNIRECIFE
REGINA BEZERRA DOS SANTOS PSFNNOLTA REDONDAlRJ PSFNINOVA IGUAÇUIRJ
VANESSA ROCHA CALDEIRA BRANT PGFNIBRAsiLlA PSFNIDIVINÓPOLlSlMG
MATHEUS VIANNA DE CARVALHO PFN/GOIÃ NIA PSFNnLHÉUSIBA
AMANDA DE SOUZA GERACY

PRFNIBRASiLIA PFNIBRASILlA
DIODO LOPES CAVALCANTE PSFNIMARlNGÁlPR PSFN/JOINVlLLElSC
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~.•.•ADRIANO CHIARI DA SILVA PRFNIBRASÍLlA • _ "!lI" lI/FI /RECIFE ':-

CRISTIANE DE BARROS SANTOS PSFNIPlRACICABAlSP I RlLWSP""",.,. . . '."
DANIEL VIEIRA MARlNS PSFNffAUBATÉlSP PSFNINOVA IGUAÇUIRJ

ALlNEKOCK DE OLIVEIRA PGFNIBRASiLlA PFNIBRASiLlA

BRUNO DIAS ALVES DA SILVA PGFNIBRASiLIA PFNIRECIFE

ANNA LUIZA CAMARA LIMA DA COSTA PGFNIBRASiLIA PFNIRECIFE

ROBERTA PINHEIRO RAMOS FERREIRA PGFNIBRASiLlA PFN/RECIFE
RENATA MAIA DA SILVA PSFNNOLTA REDONDAIRJ PSFNINOVA IGUAÇUIRJ
CARLOS BARRETO CAMPELLO ROICHMAN PGFNIBRASíLIA PFNIRECIFE
JACKSONURQUIZA DA COSTA E SILVA PFNIBRASiLlA PRFNIBRASfLlA
JOAO PAULO CORDEIRO CAVALCANTI PFNIBRASiLIA PFNlREClFE
PAULO REZENDE PINTO FERREIRA PSFNN ARGINHAJMG PSFNIDIVINOPOLlSlMG
INGRlDKUHN

PFN/SÃO PAULO PSFN/OSASCO/SP
GILSON PACHECO BOMFlM PFNNITORIA PSFNINOVA IGUAÇUIRJ
JULlANA PITA GUIMARAES PSFNN ARGINHAlMG PSFNNOLTA REOONDAIRJ
ERlCA DE SANTANA SILVA

PSFNIRESENDElRI PSFNINOV A IGUAÇU/RI
MARCIA KERCH

PSFN/CANOASlRS PFNIPORTO ALEGRE
LETICIA GEREMIA BALESTRO PSFN/CANOAS/RS PFNIPORTO ALEGRE
MARCOSJATOBA LOBO

PGFNIBRASÍLIA PFNIRECIFE
VIVIANE VASCONCELOS FALCAO FERRAZ PGFNIBRAsiLIA PSFN/CARUARUIPE
LARISSA LARA TEOFILO DURANS PSFN/lMPERA TRIZlMA PFNISÃO LUIS
ANA CRISTINA ADAD ALENCAR PGFNIBRAStLIA PFNISÃO LUIS
DIANA SAMPAIO BELLO GUIMARAES PGFNIBRAsiLlA PSFNIILHÉUSIBA

MARCUS VINICIUS CARDOSO BARBOSA PSFN/SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP PSFNINOVA IGUAÇUIRJ
THIAGO DE MATOS MOREGOlA PFN/SÃO PAULO PSFN/CAMPlNAS/SP

EDUARDO GINO FINELON PSFN/SÃO BERNADO DO CAMPO/SP PSFNINOVA IGUAÇUIRJ
MILTON LINS DE BRITO JUNIOR PFN/PORTO VELHO PSFN/CARUARUIPE
ELIANA JERONYMO DE OLIVEIRA PSFNIFOZ DO IGUAÇUIPR PSFN/CASCA VELlPR
JULIO CESAR SANTIAGO ALVES DE OLIVEIRA PFN/SÃO PAULO PSFNIDUQUE DE CAXIASIRJ
SANDRO LEONARDO SOARES PGFNIBRAsiLIA PSFNNARGINHAlMG
THIAGO ANTUNES ZANATTA

PSFNIUMUARAMAlPR PSFN/LONDRINAlPR
CASSIO ANTONIO DORNELLES BARBOSA PSFN/CAXIAS DO SULlRS PFNIPORTO ALEGRE
ALEANDRA SILVA GOMES PSFN/FOZ DO IGUAÇUIPR PSFNIMARlNGÁlPR
RONALDO RIOS ALBO JUNIOR PSFN/CAMPINAS/SP PSFNNOLT A REDONDAIRJ
FLAVIA OLIVA ZAMBONI

PSFNINOVO HAMBURGO/RS PFN/SÃO PAULO
WOLNY QUEVEDO RIBEIRO

PSFN/RIO GRANDElRS PSFNINOVO HAMBURGOIRS
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..~ANTONIO KLEICY DA SILVA BARBOZA PGFNIBRAStUA .
-UVIA JOYCE CA VALHIERI DA CRUZ PFN/SÃO PAULO PSFN/SÃO JOSE DO RJO PRETO/SP

ALEXANDRE CARNEIRO SPINDOLA PSFNIUBERABAlMG PSFNNARGINHA!MG

EMILlA CAMPOS DAMASCENO PSFNNITÓRIA DA CONQUISTAlBA PSFNIPETROUNAlPE

DIANA BASTOS AZEVEDO DE ALMEIDA ROSA PGFN/BRAStLIA PSFNIVITÓRIA DA CONQUIST AlBA

RAQUEL FATIMA CHlNI PSFNINOVO HAMBURGOIRS PFNIPORTO ALEGRE

ARTHUR RAMOS FONTOURA PFNISÃO PAULO PSFNIDUQUE DE CAXlASIRl
DANIEL ALVES TEIXEIRA PFNISÃO PAULO PSFNINOVA IGUAÇUIRJ

BIANCA PEDROLLO DE VASCONCELLOS CHAVES HORTA PSFN/SANT A CRUZ DO SULlRS PSFNIBLUMENAUISC

UANA PAULA VIDAL PACHECO PGFNIBRASiUA PSFNNITÓRIA DA CONQUIST AlBA

MARCOS PANDOLFO FIUZA DE MELO PSFNISÃO BERNADO DO CAMPO/SP PSFNNOL TA REDONDAIRJ

CARLA VIEIRA CEDENO PFNISÃO PAULO PSFNrrAUBATÉlSP
MARJA INES MIY A ABE

PFNISÃO PAULO PSFNISÃO CARLOS/SP
VITOR BARBOSA VALPUESTA PSFNIMOGI DAS CRUZESISP PSFNIRESENDEIRJ
MARJLIA ALMEIDA RODRIGUES LIMA PSFN/GUARULHOS/SP PFNISÃO PAULO
GUSTAVO AUGUSTO FERREIRA BARRETO PFN/SÃO PAULO PSFNIRESENDEIRJ

JEANE MlCHELA DA SILVA VERlSSIMO PSFN/SÃO BERNADO DO CAMPO/SP PSFN/PONTA GROSSAlPR

LEONARDO IORIO MOREIRA
PSFNISÃO BERNADO DO CAMPO/SP PFNNITÓRIA

FEUPE ANDRADE GOUVEA
PSFNIUBERlÂNDIAlMG PFNNITÓRIA

CAROLINA ALBUQUERQUE LIMA
PFN/CAMPO GRANDE PFNIBRASÍlIA

EDUARDO DE ASSIS RIBEIRO FILHO PGFN/BRASiLIA PFN/GOIÂNIA
LUCIANE RACKI

PSFNINOVO HAMBURGOIRS PFNIPORTO ALEGRE
EDUARDO RAUBER GONCAl VES PSFNINOVO HAMBURGOIRS PSFNIPASSO FUNDOIRS
RAPHAEL R.lNCHAL CARNEIRO PSFN/GUARAPUA VAlPR PSFN/CRlCIÚMAlSC
DANIEL PACHECO AVILA PSFN/SÃO BERNADODO CAMPO/SP PGFNIBRAsiUA

PEDRO AUGUSTO ABREU DE AZEVEDO GARCIA PFN/SÃO PAULO PSFNrr AUBA TÉlsp
VAL TE.R VENTURA VASCONCELOS NETO PGFNIBRASíLIA PFN/GOIÂNIA

SIMONE SIQUEIRA CAMPOS DE ALMEIDA PGFNIBRAsiUA PRFNIBRAslUA
SERGIO LUIS LOLAT A PEREIRA PFN/CAMPO GRANDE PFN/GOIÂNIA

PEDRO RODRlGO MARQUES SCHITTlNI PSFN/CACHOEIRO DO ITAPEMIRlMlES PSFN/CAMPOS DOS GOVT ACAZESIRJ
ANA PAULA DE LIMA CASTRO PSFN/FRANCAlSP PFN/GOIÂNIA

VIVIANE CASTANHO DE GOUVEIA UMA PSFN/SOROCABAlSP PFN/SÃO PAULO
TNGRID CAROLTNE CAVALCANTE DE OUVEIRA PGFNIBRASiLlA PFNIMACAPÁ
LARISSA KEIL MARlNELLI PSFNIDOURADOS/MS PSFN/JOINVILLElSC
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MIRIAN ISMENIA SIMOES PSFNICRICrúMAISC PSFNIJOJ:, tÉisb'
DANIEL DE SOUZA NASCIMENTO DA SILVA PGFNIBRAS1LIA P A _ llllr
ARJELLA FERREIRA DA MOTA PFNISÃO PAULO PGFN

MARIANA DE ALMEIDA CHAVES PFNISÃO PAULO PSFNISÃO JOSE DOS CAMPOSlSP

PARCELLl DIONIZIO MOREIRA PSFNIPRESIDENTE PRUDENTFJSP PSFNIPONT A GROSSAlPR

ANDREIA FERNANDES ONO PGFNIBRASiUA PSFNIPRESIDENTE PRUDENTFJSP

MARIO PEREIRA NEVES PFNIPORTO VELHO PFNIBRASiLIA

GUILHERME WAYAND DA SILVA SOUTO PFNISÃO PAULO PFNNITÓRJA

JOELCIO MARTINS DA SILVA FILHO PSFNIMARABÁlPA PSFNNlTÓRIA DA CONQUIST AlBA

CRISTIANO GOMES DA SILVA PALADINO PSFNIJOAÇABAlSC PSFNrr AUBA rtJsp

ANA CAROLINA WEST WANDERLEY PFNIRJO BRANCO PGFNIBRASILIA

LEONARDO RJZO SALOMÃO PFNIBOA VISTA PSFNIPRESIDENTE PRUDENTElSP

ELMO JOSE DUARTE DE ALMEIDA JUNIOR PSFNIUBERLÃNDlAlMG PSFNIANÁPOUSlGO

MOEMA QUADROS D'ALMEIDA PSFNIOSASCOISP PFNIBRASIUA

ADRIANA MACEDO MARQUES PFNISÃO PAULO PGFNIBRAS1UA

THIAGO BEZERRA LEAL PSFNIGUARULHOSISP PGFNIBRAsiLIA

JORGE RODRlGO ARAUJO MESSIAS PFNISÃO PAULO PGFNIBRAsiLIA

JACKSON PAULO FACHINELLO PSFNIGUARAPUA VAlPR PSFNICASCA VELlPR

ANA CAROLINA RUlZ PSFNISÃO BERNADO DO CAMPOISP PFNISÃO PAULO

GUSTAVO GERALDO PEREIRA MACHADO PSFNISOROCABAlSP PGFNIBRASILIA

FERNANDA RIBEIRO GANEM LAEBER PSFNIUBERLÃNDIAlMG PGFNIBRASILIA

ROBERTO ANDERSSON CHEMALE PSFNINOVO HAMBURGOIRS PFNIPORTO ALEGRE

GUSTAVO DE RESENDE RAPoSO PSFNICACHOElRO DO lTAPEMIRIMIES PFNNITÓRIA

RODRIOO DE MACEDO E BURGOS PSFNISANTO ANDRFlsP PGFNIBRASIUA

LUCIANE HELENA LUCIO BARTOLU PSFNIDOURADOSIMS PSFNIUMUARAMAlPR

BERNARDO ALVES DA SILVA JUNIOR PSFNIUBERABAlMG PGFNIBRAsiLIA
• ArA0 JUDICIAL PROCESSO 2008.81.00.0077OQ.)

ANEXOIll

LISTA DE PROCURADORES NÃO REMOVIDOS

NOME

MANOLO AUREUO BEDlN KELLER

SIMONE TAVARES P£REIRA GONCAL VES

ANA BEATRIZ MADEIRA CAMPOS FREITAS

ROLAND RABELO
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MONICA DOS SANTOS BARBOSA j
I ~ClNELIDA MARIA DE BRITO ARAUJO

FERNANDO NOGUEIRA GRAMANI

CARLOS TRNELA TTO FILHO

GABRJELA ARNAUD SANTIAGO

VITOR TADEU CARRAMAO MELLO

MONICA FRANKE DA SILVA

JULIANA DE MELO VILAR pmA PINHEIRO

NAIRA PIECZKOSCKI REGIS DE MOURA

PAULA CAMPOS FUJZA

CARLOS EDUARDO WANDSCHEER

LUIZ MARIO MAMEDE PINHEIRO NETO

ARY ANTONIO MADUREIRA JUNIOR

VLADIA BEZERRA DO CARMO

SILAS SILVA DE OLIVEIRA

DENISE UT AKO HA YASHI BERALDI

GABRIELA CABRAL SOARES MODESTO

MARCO ANTONIO PEREIRA ALVES

THALES MESSIAS PIRES CARDOSO

ADRIANA REIS DE ALBUQUERQUE

FELIPE COITA ORNELLAS

RICARDO KUKLlNSKY SOBRAL

EDUARDO LUZ GONCALVES

DAVID DIAS DE ALBUQUERQUE

IGOR MONTEZUMA SALES FARIAS

JOSE CARLOS DOURADO MACIEL

MÁRCIA REGINA SANTOS DE SOUSA

MARIA CLAUDIA TABORDA MASIERO

EDUARDO RIBEIRO GOMES EL-HAGE

MARIA JOSE OLIVEIRA LOPES DE FREITAS

FREDERICO MONTEIRO DE OLIVEIRA SANTOS

ISABELA LEITE BARROS

PATRICIA GRASSI OSORIO

ANTONIO SCOPEL RAMOS

MARIA CRISTINA PEREIRA E PEREIRA

00 t.Q8
A-tlUCJUJ
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PAULO ROBERTO FERNANDES GONCALVES

WEIDER TAVARES PEREIRA I t t ri .
DEBORA GOULART OURIQUE I .-
JOANA MARTA ONOFRE DE ARAUJO

ROBERTO CARLOS SOBRAL SANTOS

ANDRE PEREIRA CARNEIRO

ANDRE SERRA ALONSO

RICARDO DE LIMA SOUZA QUEIROZ

THIAGO MOREIRA DA SILVA

ALEXANDRE PERON

RODRIGO PRADO TARGA

WELLINGTON DE SERPA MONTEIRO

ALESSANDRO VENDRAMINI LANGERHORST

HELENA CLAUDIA DA SILVA BARATA

ALLAN T1TONELLI NUNES

CLARA DA MOTA SANTOS

GUSTAVO GOMES LOPES DUARTE

LEILA BARREIROS PRADO

ALESSANDRO POMBO DOS SANTOS

DENISE BACELAR MENEZES

BRUNO CESAR MOURA BRANDAO

PEDRO ALEXANDRE SANTANA REIS

ALUIZIO BORGES DE CARVALHO NETO

LEONARDO GONCALVES JUZINSKAS

OSSIAN DE ALENCAR ARARlPE NETO

ANA CAROLINA CERQUEIRA PEREIRA DA SILVA

DAVID CARRANO DE ALBUQUERQUE

ERlKA PACHECO PANISSET DE BRITO

PABLO GALAS PEDROSA

ELIAS GRJGORIO DE ALMEIDA

KAROL TEIXEIRA DE OLIVEIRA
.

EVERTON BEZERRA DE SOUZA

PAULA CAROLINA BISSOLl CONTRERAS

RITA DE CASSIA BEZERRA RAMALHO

JULIANE OLIVEIRA DE ALENCAR BARROS

MIRlAM CAMPOS DE SOUSA
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tL-J. ' ' ;:,CECILIA BEZERRA DE MELLO LEMOS ,-
ClAUDIA CAMPAGNARO CHA VES

A.~UCJUISILVIA PAULlNO FRANCO HLL

LUCIANA NASCIMENTO SAMPAIO

MARCOS ALEXANDRE DE SIQUEIRA MOURA

PAULA MAIBON ZAGONEL

VINICIUS VASCONCELOS LESSA

EUGENIA JUNQUEIRA VICTORELLI

MARIANA CRUZ MONTENEGRO

MICHEL ALEM NETO

MARlNA RIBEIRO FLEURY

ANTONIO LUIZ PARRA MARINELLO

ANDREI AGUIAR

ANDREIA MACHADO CUNHA

RODRIGO DE ANDRADE MARANHAO FERNANDES

CAROLINA MOREIRA FORTI

YURI JOSE DE SANTANA FURTADO

EUCLIDES NASCIMENTO ANTUNES JUNIOR

FLAVIA MACIEL BRANDAO STERN

DANIEL GIOTTI DE PAULA

ADRIANA CARNEIRO DA CUNHA MONTEIRO NÓBREGA

GISELIA FERREIRA MERIGUETTE

LUCIANA REZENDE MELLO STEIN MUNDIM

MIRZA ANDREINA PORTEIA DE SENA SOUSA

ALEXANDRE MONNERA T S. DE P. P. REIS

ERIKA MA TIAS ROCHA

FERNANDA MARIA GUNDES SALAZAR

ALICIA COSTA PEDREIRA DE CERQUEIRA

VERENA SANTANA DOREA
.

PAULO LINS DE SOUZA TIMES

MARlNA TOMAZ RODRIGUES

RODRIGO THOMAZ VICTOR

LORENA DE CASTRO COSTA

MARIANA SANSON WANDERLEY DA NOBREGA

MARCIA ELIAS TRIGUEIRO

GIANFRANCESCO NUNES TEIXEIRA
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ANA PAULA FERREIRA DE ALMEIDA VIEIRA flS
RICARDO MAXlMO BARCELLOS

CAROLINA MIRANDA SOUSA ".
moGO DOMINICI SORJANO

ALANO FEIJAO CAVALCANTE

NELSON EDSON DA CONCEIÇÃO JUNIOR

MIN CHANG GOUVEIA FERREIRA

Total de RegIstros: 119

•
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SENTENÇA N° :
PROCESSO N° :
AUTOR
RECEITA FEDERAL
RÉU

_____ /2007-8
2006.34.00.023335-2
SINDICATO NACIONAL DOS TÉCNICOS DA

UNIÃO FEDERAL

SENTENÇA

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada,
ajuizada por SINDICATO NACIONAL DOS TÉCNICOS DA RECEITA FEDERAL
contra a UNIÃO FEDERAL, objetivando o reconhecimento do direito de seus
substitufdos à ajuda de custo prevista no art. 53, da Lei 8.112/90.

Alega que em meados de 2003 houve um concurso de seleção
interna e os servidores foram classificados e removidos pela efetiva participação
nesse concurso. Ocorre que, nada obstante o concurso de seleção intema ser
considerado pela Secretaria da Receita Federal como remoção de ofício, nos termos
da Portaria SRF nO1.222/02, não foi paga aos servidores removidos a ajuda de
custo. O Sindicato Autor protocolou então pedido administrativo para pagamento da
referida parcela que, entretanto, foi indeferido "ao argumento de que o concurso de
seleção interna, estatuído pela Portaria SRF nO927103, teria feito a previsão de que
a conseqüente remoção, pela aprovação no concurso, estaria classificada como 'a
pedido' segundo os preceitos do art. 36, da Lei 8.112/90" (fi. 09). Sustenta a
ilegitimidade desse argumento.

A antecipação de tutela foi indeferida por meio da decisão de fi. 88.

Citada, a União contestou, às fls. 94-105, asseverando a ausência
de documentos indispensáveis à propositura da ação e, no mérito, que a remoção
levada a efeito por meio do concurso de seleção interna, regulado pela Portaria SRF
nO927103, foi a pedido, destacando o interesse do servidor, pugnando afinal pela
improcedência do pedido.

O Sindicato Autor apresentou réplica, às fls. 111-115.

Tratando-se de matéria que comporta o julgamento antecipado da
lide, nos termos do art. 330, I, do CPC, vieram então os autos conclusos para
sentença.

1
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É o relatório. Decido.

A jurisprudência tem reconhecido a legitimação extraordinária de
sindicato para o manejo de ação ordinária na defesa de interesses coletivos ou
individuais de seus integrantes, como no caso dos autos, independente de
autorização dos substituídos ou da relação nominal deles, nos termos do art. 8°, inc.
11I, da CF/88, e do art. 240, alfnea "a", da Lei 8.112/90, a teor dos seguintes
precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça:

Sindicato e Substituição Processual - 3
Concluído julgamento de uma série de recursos

extraordinários nos quais se discutia sobre o âmbito de incidência
do inciso lI! do art. 8° da CF/S8 ("ao sindicato cabe a defesa dos
direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria,
inclusi ve em questões judiciais e administrati vas; iI) v.
Informativos 84, 88, 330 e 409. O Tribunal, por maioria, na linha
da orientação fixada no MI 347/SC (DJU de 8.4.94), no RE 202063/PR
(DJU de 10.10.97) e no AI 153148 AgR/PR IDJU de 17.11.95),
conheceu dos recursos e lhes deu provimento para reconhecer que o
referido dispositivo assegura ampla legitimidade ativa ad causam
dos sindicatos como substitutos processuais das categorias que
representam na defesa de direitos e interesses coletivos ou
individuais de seus integrantes. Vencidos, em parte, os Ministros
Nelson Jobim, Cezar Peluso, Eros Grau, Gilmar Mendes e Ellen
Gracie, que conheciam dos recursos e lhes davam parcial
provimento, para restringir a legitimação do sindicato como
substituto processual às hipóteses em que atuasse na defesa de
direitos e interesses coletivos e individuais homogêneos de origem
comum da categoria, mas apenas nos processos de conhecimento,
asseverando que, para a liquidação e a execução da sentença
prolatada nesses processos, a legitimação só seria possível
mediante representação processual, com expressa autorizâção dotrabalhador. .

IRE 193503/SP, RE 193579/SP, RE 208983/SC, RE 210029/RS, RE
211874/RS, RE 213111/SP, RE 214668/ES, re1. orig. Min. Carlos
Velloso, reI. p/ o acórdão Min. Joaquim Barbosa, j 12.6.2006,
Plenário, Informativo n° 431/STF, de 12 a 16 de junho de 2006,
g.n.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL RECURSO ESPECIAL
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ART. 535 DO CPC - VIOLAçAO INEXISTENTE _
SERVIDOR PÚBLICO - SINDICATO - AçAo DE RITO ORDINÁRIO - DEFESA DE
INTERESSES DOS FILIADOS - DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO OU RELAçAO
DOS SUBSTITUÍDOS - LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - LEI 8073/90-
ART. 2°-A DA LEI 9494/97 - PREJUDICIALIDADE - RESTRIÇAo QUANTO A
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do mérito.

EXECUÇÃO POR ARBITRAMENTO - INAPLICABILIDADE - ART. 604, DO CPC _
DIssíDIO PRETORIANO COMPROVADO.

1 - Esta Turma tem entendido, reiteradamente, que, a teor
do art. 255 e parágrafos, do RISTJ, para comprovação e apreciação
da divergência jurisprudencial, devem ser mencionadas e expostas
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos
confrontados, bem como juntadas cópias integrais de tais julgados
ou, ainda, citado repositório oficial de jurisprudência. Ocorrendo
isto na espécie, possível conhecer da divergência aventada.

2 - Não há ofensa ao art. 535 do CPC, quando o v. acórdão
embargado apreciou a matéria trazida na apelação, segundo sua
ética, encerrando, assim, a prestação jurisdicional.

3 - A Lei nO 8.073/90 (art. 3°), em consonância com as
normas constitucionais (art. 5°, incisos XXI e LXX, CF/SS),
autorizam os sindicatos a representarem seus filiados em juízo,
quer nas ações ordinárias, quer nas seguranças coletivas,
ocorrendo a chamada substituição processual. Desnecessária, desta
forma, autorização expressa ou a relação nominal dos substituídos
(cf. STF, Ag. Reg. RE 225.965/oF e STJ, RMS nO 11.055/GO e REsp.nO 72.028/RJ).

4 - Não havendo necessidade de autorização com base na Lei
8073/90, fica prejUdicado o exame de alegação de ofensa ao art.
2°-A da Lei 9.494/97.

5 Ao determinar fosse efetuada a liquidação por
arbitramento o Tribunal a quo o fez na intenção de salvaguardar o
seu provimento jurisdicional, entendimento este não recepcionado
por esta Corte.

Dessa forma acolhendo-se a irresignação do recorrente para
afastar a restrição quanto ao alcance da decisão, verifica-se que
a forma de liquidação adotada deve ser aquela determinada pelo
art. 604 do CPC, com redação dada pela Lei 8.898/94, e não por
arbitramento.

6 - Recurso conhecido, nos termos acima expostos e, neste
aspecto, provido para, -reformando o v. acórdão de origem, apenas
afastar a restrição imposta quanto ao alcance da decisão e
determinar sej a a liquidação efetuada nos moldes do art. 604 do
Código de Processo Civil.

(REsp 547690/RS, ReI. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUINTA
TURMA, julgado em 04.05.2004, oJ 28.06.2004 p. 396, g.n.)

Assim, rejeito a preliminar suscitada pela União e passo ao exame

A lide cinge-se em saber se os Técnicos da Receita Federal
removidos no âmbito do concurso de seleção interna regulado pela Portaria SRF nO
927103, têm direito à ajuda de custo prevista no art. 53, da Lei 8.112/90.
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Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as
despesas de instalação do servidor que, no interesse do serviço,
passar a ter exercício em nova sede, com mudança de domicilio em
caráter permanente, vedado o duplo pagamento de indenização, a
qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que detenha
também a condição de servidor, vier a ter exercício na mesma
sede. (g.n.)

Da leitura da sobredita norma, extrai-se o entendimento segundo o
qual o interesse do serviço ou interesse da Administração Pública, na remoção do
servidor, é pressuposto necessário à ajuda de custo.

Firmada essa premissa, impende salientar que o simples fato de a
Administração Pública oferecer um determinado cargo vago, para ser preenchido no
âmbito de concurso de seleção interna ou qualquer outro procedimento
administrativo, por si só, já concretiza o interesse do serviço. Dal porque é
absolutamente irrelevante se o preenchimento dessa vaga se deu a pedido ou não,
já porque a manifestação de vontade do servidor não elimina a existência de
interesse do serviço no deferimento do pedido, mas traduz apenas a convergência
do interesse particular com o interesse do serviço ou interesse da Administração
Pública.

Nessa linha de raciocinio, oferecido um determinado cargo vago,
como ocorreu na hipótese dos autos por meio da Portaria SRF nO927/03, seu
preenchimento mediante remoção de servidor, por ato da Administração Pública,
enseja o pagamento da ajuda de custo, nos termos do art. 53, da Lei 8.112/90, se
preenchidos os demais requisitos previstos na norma.

Aliás, esse entendimento está positivado inclusive na Portaria SRF
nO1.222/02, que à época dos fatos dispunha sobre a remoção dos integrantes da
Carreira Auditoria da Receita Federal, verbis:

Art. 10 A remoção dos integrantes da Carreira Auditoria da
Receita Federal (ARF), instituída pelo Decreto-lei nO 2.225, de
10 de janeiro de 1985, e reestruturada na forma da Medida
Provisória nO 46, de 25 de junho de 2002, observará o disposto
nesta Portaria.

~ 10 São as seguintes as hipóteses de remoção:
I - de ofício, no interesse da Administração; (9.n.)
11 - a.'pedido, a critério da Administração;

4
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lI! - a pedido, para outra localidade, independentemente do
interesse da Administração.

S 2° A remoção dar-se-á, sempre, entre as unidades delotação própria.

e

da dispensa da função,
na hipótese a que se
retornará a unidade de

exoneração do cargo,
término do mandato,
anterior, o servidor

Art. 2° A remoção de ofício, no interesse da Administração,ocorrerá nos seguintes cases: (g.n.)
I - remoção para as Unidades Centrais, para as Delegacias da

Recai ta Federal de Julgamento e unidades que se localizam em
municipios de fronteira, podendo a Secretaria da Receita
Federal, nessa hip6tese, promover concurso de seleção
interna; (g.n.)

11 - criação ou extinção de unidades administrativas;
IIr nomeação ou exoneração de cargo em comissão e

designação ou dispensa de função de direção, chefia
assessoramento da Secretaria da Receita Federal;

IV - designação ou dispensa do mandato de Julgador, junto às
Turmas das Delegacias da Receita Federal de Julgamento;

V remoção que envolva unidades situadas no mesmo
Município.

~ l° A remoção, para o desempenho de cargos do Grupo Direção
e Assessoramento Superiores (DAS), de Função Gratificada (FG) ou
de mandato de Julgador em outra unidade, será subsequente à
nomeação ou designação, independerá de vaga e dar-se-á para a
unidade em que o servidor deva exercer o cargo, a função ou o
mandato.

~ 2° Quando da
do mandato, ou do
refere o parágrafo
lotação anterior.

3 3° O disposto no ~ 2° não se aplica nos casos de que
tratam o inciso VIII e o ~ 6° do art. 3° nem quando o ato de
nomeação ou designação tiver sido publicado até 13 de maio de
1997, hipótese em que o retorno à unidade de origem será
facultativo.

para cargos
em unidades

a critério da Administração,Art. 3° A remoção a pedido,
ocorrerá nos seguintes casos:

I - de nomeação do cônj uge para cargo efetivo da Carreira
ARF, quando a lotação inicial deste implicar mudança de
domicílio do casal;

11 de cônjuges nomeados, simultaneamente,
efeti vos da Carreira ARF e lotados inicialmente
sediadas emmunicípios diversos;

lI! de remoção do cônjuge, em virtude do concurso de
remoção ou de permuta;

IV - de nomeação ou designação do cônjuge para cargo em
comissão ou função gratificada da Secretaria da Receita Federal
ou mandato de julgador;

5
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v - por permuta, entre dois servidores ocupantes de cargos
de igual denominação, envolvendo somente duas unidades, em
virtude de procedimento para esse fim instituído, mediante
portaria específica;

VI - após três anos consecutivos de efetivo exercício na
Corregedoria-Geral ou nos Escritórios de Corregedoria;

VII - de remoção do cônjuge, a pedido, na hipótese a que se
refere o inciso anterior;

VIrI - quando o servidor, em exercício de cargo em comissão
de chefia, ou seu respectivo substituto, for exonerado do cargo
e requerer sua remoção para outra unidade localizada:

a) no mesmo município, em município da mesma reglao
metropolitana ou município limítrofe, cujo titular seja ocupante
de DAS, de nível igualou superior ao exercido pelo servidor i

b) desde que inexista a possibilidade de exercer a opção a
que se refere a alínea anterior:

1. na mesma Região Fiscal da unIdade em que o servidor
ocupava o cargo i

2. em qualquer Região Fiscal, no caso de servidor ocupante
de cargo em comissão de chefia, de nível igualou superior a 4.

IX - quando o servidor, removido de ofício há mais de um ano
para exercício de cargo em comissão ou função gratificada nas
Unidades Centrais, optar pelo exercício definitivo nessas
unidades.

S 1° Para os fins desta Portaria, consideram-se nomeações
simultâneas aquelas ocorridas em intervalo não superior a trinta
dias.

S 2° A remoção será autorizada:
a) para unidade sediada no município da unidade de lotação

inicial do cônjuge nomeado, na hipótese prevista no inciso li
b) quando os servidores forem egressos de concursos

públicos, para a unidade sediada em localidade cujo índice seja
de maior peso, nos termos do S 2° do art. 7° desta Portaria, na
hipótese prevista no inciso IIi

c) para unidade sediada no município da unidade de destino
do cônjuge removido, nas hipóteses previstas nos incisos 111, IV
e VI I i

d) para qualquer unidade da Secretaria da Receita Federal
requerida pelo servidor, na hipótese do inciso VI, em
conformidade com o art. 5° do Decreto nO 2.331, de 1° de outubro
de 1997.

S 3° A concessão da remoção, nas modalidades previstas neste
artigo, exige que o exercício seja para a mesma área em que se
deu o treinamento dos requerentes, por ocasião da segunda etapa
do concurso público," quando este compreender a divisão por área
de especialização.

S 4° Em caso de empate, relativamente aos índices, na
aplicação do disposto na alínea "b" do S 2°, a decisão caberá ao
Secretário da Receita Federal.

6
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S 5° Quando existir mais de uma unidade no município de
destino do servidor, nos casos a que se referem as alíneas "a"
"b" e "c" do ~ 2°, a definição da unidade de lotação dar-se-á a
critério da Administração.

~ 6° O servidor, exonerado de cargo em comissão de chefia,
de nível igualou superior a 3, poderá, ainda que possível o
enquadramento nas situações previstas no inciso VIII, optar por
ter exercício junto a equipes nacionais de auditoria,
insti tuídas pela Portaria SRF nO 1.205, de 18 de outubro de
2002, por per iodo não super ier àquele que tenha exercido o
cargo, sem prejuízo de sua lotação original.

S 7° Para efeito de apuração do período a que se refere o S
6°, in fine, deverão ser computados períodos imediatamente
anteriores de exercício de cargos de chefia.

Art. 4° A remoçãoa pedido, independentemente do interesse
da Administração, ocorrerá exclusivamente nos seguintes
casos: (g.n.)

I - para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor
público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado
no interesse da Administração;

11 - por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro
ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu
assentamento funcional, condicionada à comprovação por junta
médica oficial;

111 - na hipótese do Concurso de Remoção disciplinado pelas
normas constantes desta Portaria.

S 1° Nos casos a que se referem os incisos I e II, o
requerimento deverá ser encaminhado à autoridade competente por
intermédio daquela à qual estiver imediatamente subordinado o
requerente, em conformidade com o disposto no art. 105 da Lei nO
8.112, de 1990_

S 2° No caso a que se refere o inciso 11, a comprovação
deverá ser solicitada à Junta Médica Oficial da Gerência
Regional de Administração do Ministério da Fazenda - GRA à qual
estiver vinculada a unidade de lotação ou de exercício do
requerente, que não poderá indicar uma localidade de destino
especifica, salvo se o tratamento, por comprovada prescrição
médica, somente puder ser realizado em um único centro.

S 3° Na impossibilidade do cumprimento do disposto no
parágrafo anterior, a juízo da autoridade competente, a
comprovação poderá ser solicitada à Junta Médica Nacional do
Ministério da Fazenda.

( ... )

E esse entendimento é tão cristalino que, em certa medida, justifica
o contorcionismo jurldico estampado na Nota SRF/Copol/Codrh nO 55/2004 que,
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antes de trazer subsldios consistentes para o indeferimento do pedido administrativo
feito pelo Sindicato Autor, já porque abstrai o ordenamento jurídico posto a fim de
reduzir os gastos com pessoal no âmbito do serviço público, toma mais evidente o
direito dos Técnicos da Receita Federal, removidos por força do concurso de
seleção interna regulado pela Portaria SRF nO927/03, à ajuda de custo pleiteada.

Impende salientar, neste passo, que o entendimento que venho de
expor encontra o beneplácito da jurisprudência, a teor dos seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REMOÇÃO A PEDIDO.
DIREITO A AJUDA DE CUSTO. INTERESSE DO SERVIÇO. "CAPUT" DO
ARTIGO 53 DA LEI N° 8.112/90.

1. nA ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de
instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a
ter exercicio em nova sede, com mudança de domicilio em caráter
permanente" (caput do artigo 53 da Lei nO 8.112/90).

2. A remoção do servidor, mesmo que a pedido, não exime o
Poder Público de arcar com o benefício previsto no caput do
artigo 53 da Lei nO 8.112/90 (ajuda de custo), porquanto
presume-se subsistente o interesse público na remoção do
servidor, ainda que tal ato decorra de competência
discricionária, pois também atende a interesse da Administração,
a par da satisfação do interesse privado, tanto que a própria
Pública Administração disponibiliza a vaga e aquiesce na
relotação do funcionário.

3. Remessa oficial desprovida.
(TRF1, REOMS 199801000071231, MANOEL Jost FERREIRA NUNES,

l' TURMA SUPLEMENTAR, DJ 23.06.2005)

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO DO TRT. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA
DE CUSTO. LC 35/79. LEI 8.112/90, ARTIGOS 53 E 54. INTERESSE DO
SERVIÇO.

1. A Lei Complementar 35/79, ao disciplinar a ajuda de
custo como vantagem a ser concedida aos magistrados, não
vinculou sua concessão à remoção em decorrência da necessidade
do serviço.

2. A remoção a pedido fica condicionada à apreciação de
juízos de oportunidade e de valor da Administração que, ao
deferi-la, explicita o interesse e a conveniência do serviço.

3. Aplicação subsidiária dos artigos 53 e 54 da Lei
8.112/90, à hipótese, dispondo que a ajuda de custo destina-se a
compensar as despesas de instalação do servidor que, no
interesse do serviço, passa a ter exercício em nova sede, com
mudança de domicílio em caráter permanente, devendo ser
calculada sobre a remuneração ~o servidor, conforme se dispuser

8
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a pedido do servidor, enseja
que, ao deferir o pleito, a
e a conveniência do serviço.
da União não provida.

ALOíSIO PALMEIRA LIMA, 2.

,

em regulamento, não podendo exceder a importância correspondente
a 3 (três) meses.

4. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento.
(TRF1, AC 200039000006540, ANTÔNIO SÁVIO DE OLIVEIRA

CHAVES, I" TURMA, DJ 19.03.2007)

ADMINISTRATIVO. JUíZA DO TRABALHO. AJUDA DE CUSTO. REMOçA0
A PEDIDO. ART. 65,INC. I, DA LC 35/79 (LOMAN) E ART. 53, CAPUT,
DA LEI 8.112/90. INTERESSE DO SERVIÇO CONFIGURADO.

1. A Lei Complementar 35/79, ao disciplinar a ajuda de
custo, não ~stabeleceu em que circunstância tal vantagem será
devida ao magistrado, tampouco fez distinção quanto às hipóteses
de seu pagamento, mas limitou-se apenas a conferi-la para fins
de despesa de transporte e mudança.

2. A remoção, ainda que feita
o pagamento "de ajuda de custo, eis
Administração explícita o interesse

3. Remessa oficial e apelação
(TRF1, AC 199839000059848,

TURMA,DJ 22.02.2007)

custo aos
Assim, na
aplicação

remoção, necessário
no oferecimento do
remoção se dado a

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. AJUDA DE CUSTO. REMOçA0
PEDIDO. INTERESSE PÚBLICO.

I - A LOMAN, ao prever o pagamento de ajuda de
magistrados, não impõe qualquer condição à concessão.
ausência de norma regulamentadora, deve haver a
subsidiária da Lei nO 8.112/90.

11 -. O interesse do serviço público na
para a concessão do beneficio, está presente
cargo vago, de forma que independe de ter a
pedido ou não.

(TRF4, AC 200372000112302, VALDEMAR CAPELETTI,
TURMA, DJU 25.10.2006)

A

4"

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. AJUDA DE CUSTO. REMOçA0 A
PEDIDO. INTERESSE DE SERVIÇO.

O juiz não está obrigado a responder a todas as alegações
das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para
fundar a decisão.

Deve o magistrado apenas apreciar todo o objeto da lide,
demonstrando os motivos de seu convencimento, concatenando os
argumentos de forma lógica.

As disposições vazadas na LOMAN não especificam condições
para a concessão da ajuda de custo aos magistrados, para
despesas de transporte e mudança, em virtude de remoção para

9
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outra sede em caráter permanente. Na ausência de norma
regulamentadora, aplica-se subsidiariamente o disposto no art.
53 da Lei n." 8.112/90.

O magistrado que, no interesse do serviço, passar a ter
exercício em nova sede, com efetiva mudança de domicílio, fará
jus à ajuda de custo, para compensar as despesas de instalação.

O interesse da Administração está presente nas promoções e
remoções, mesmo que a pedido do magistrado.

Prequestionarnento delineado pelo exame das disposições
legais pertinentes ao deslinde da causa. Precedentes do STJ e do
STF.

(TRF4, AC 200572080042811, VÂNIA HAC~ DE ALMEIDA, 3"
TURMA, DJU 25.10.2006).

Sendo assim, tendo em consideração as razões expostas, pelas
quais entrevejo o direito dos Técnicos da Receita Federal, que foram removidos por
força do concurso de seleção interna regulado pela Portaria SRF nO927103, à ajuda
de custo pleiteada, o pedido é pois procedente.

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar o
direito dos Técnicos da Receita Federal substitufdos à ajuda de custo prevista no art.
53, da Lei 8.112/90, de modo que condeno a União nos honorários advocatícios em
favor do Sindicato Autor, que fixo em 15% do valor atualizado da causa, tendo em
vista a simplicidade do feito e considerando tratar-se daquelas ações de massa, nas
quais se discute questão essencialmente de direito e o trabalho do advogado é
distribuído por um grande número de ações virtualmente idênticas. Custas já
recolhidas.

Sentença sujeita ao reexame necessário.

P. R. I.

Brasília, 23 de maio de 2007.

ROBERTO LUIS LUCHI DEMO
Juiz Federal Substituto
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA • VARA DA

SEçAO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
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SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES D'"A'
f"~

nos

URGENTE

Petições URGENTES elou sob SIGII.
ser protocoladas na Secretaria da Vara.

Referência: 2008.34.00.022230-9

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ, já devidamente qualificado

autos do processo em referência, vem requerer a juntada

substabelecimento anexo e da publicação da Portaria Conjunta MF/ AGU

n° 142/2008 que veiculou o resultado final do concurso de remodo dos

membros da Carreira de Procurador da Fazenda Nacional.

Requer-se, ainda, que, doravante, todas as publicações

sejam feitas exclusivamente em nome do advogado Hugo Mendes

Plutarco.

Nesses termos,

Pede deferimento.

Brasília-DF, 17 de julho de 2008.

Altivl11£ Menezes
OAB/DF 25.416

SRlV/Sul, Quadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Muttiempresarial, CEP 70.340-000, Brasilia-OF
TeVFax: (61) 3202 1490 - contato@mendesplutarco.com.br- www.mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br-
http://www.mendesplutarco.com.br
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SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço ao Dr. ~.t1iIiQEf¥'yjif!..º_f1,1f.Hlf£_EL -, inscrição na
OAB/~£n°$.S.li&, com reserva de iguais, os poderes que me foram
ou torgados por~L\\,L~~Q.'t.~..:~i.tl\.QJ'l~Il.1:llijJl:Q..e,...l.2.frS:fr"t:n!B_~,no proces so~Jl-2~9J9_~Q~~O~~ .

Brasília-DF, 01 de julho de 2008.

OAB/DF 25.090

SRTV/Sul. Quadra 701, Bloco .0". Sala 304, Ed, Novo Centro Multiempresarial. CEP70,340.000. Brasília-DF
TeVFax:(61) 32021490. contato@mendesplutarco,com,br-www.mendesplutarco,com,br



RICARDO MOTTA MIRANDA

Mlnistmo da Fazenda

JOSÉ AN'TONIO DlAS TOf1'OU
AdvOSad<,>o{iera1da Unilo

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL
00 RIO DE JANEIRO

23ISSN 1677-7050

NEl.SON MACHAOO
Ministro de E.stBdo do FazmdB

_00

GABINETE 00 MINISTRO

J'ORTAItIA COJU1,JNTA I'P 142, DE 15 DE IVUIO DI: 211I

O MINISTRO DE fSTADO DA FAZENDA INTERINO e o
ADv()GAI)().Gf.RAL DA UNlÁO. DO-. ••• alJ'ibgjç:OcI "'" Ihcs
confere o art. 87 di ~ di RcpíbIica FcdentiYa do Bruil.
e tcodo em viIta o di.,co 00 a:râao ..•••da Lei CoropIcmcnt&r 0-71.
de 10 de fC'lCl'CÍrode: 1993. raoIvcm:

Art. I- Diwlp", Il& fl:lr.- do ADexo I dcaa Portaria. •
lIomoIopçID do rcmIIIdo fiDaJ do COIICIIlIOde rauoçIo doi; mero-
b'05 da Qarcin de I'toc:lndor da Faz:cDda NICioaaI. de que na •
PI:Jrtaria ID.II:mJiDistc:ria AGUJMF ri' 37. de 2-4 de jupbo dc 200S.
ap6a juIpmcoto dna __ ~ ~ dispaao no Edital
PGFN li" I. de: 30 de raa:io de 2008, publicado •• Di6:rio 06cia1 da
UIIiIo de 2 de ju!bo de 2008.

Alt r DivD.lpr. lIIIr- do ADc:m o dc:ItII ~ • limo
dna ~ 11Io mntMdoL

Art. 3° &ta I'orb:ria cutre em vigor Da da!a de - pI--

Em lS de jttlbo de 2008

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 00
RIO DE JANEIRO. DOImO di ~ qoe Ibc foi subdc:lcpda
pc1I. PoI1IIria 11.-18&IMEC. cIc 06 de nmyo de 1995. AtrroRlZA. o
.r.st.ncmo «> pm dos tcglliDll: .moor.

PImJl HERMAN MAY. Profcaor do ~ Superior.
a- A.oc:iado" lIIIltrit;u1a SlAPE n.0 1060684. kacIo 00 Depar-
tmlmlO de 1ltan1'Chima:clll ~. ~ c:un:ar tsd,gio de
~ DI.UIlivaIi:da* de CoIambia, CIIlNanlorquc.no
pcriocIo de 1SJ0712OO11. 14Ill712OO9.QCQl&rua Iimil.io para. ÇA-
PESIIJFJUU. Prol:csso: 23083.00I099f2008-SS

RICARDO MOTTA MIRANDA

PORTARIAS DE 14 DE lULHO DE 2tOI

o RFIlOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO
RIO DE JANEIRO. 00 uo das lb'ibui9Oes que lbe confcr'c • aIinea
~•••. do Irtigo 1-4do ~ 0cnI desta ~ n::!lL'l!ve:

N' D4 - cIcc:IaDr nco II.-ror ele 09101/1008, o CIqO de ~
~ a- AdjmdD, Nfvd 2, em Rc:gilrJe de T~ ~ e
l:lcdio::Iç:Io Ellcluoiiv&, oc:ur-cIo pda savidon. MARIA VERONlCA
SECRETO DE FERREJlAS, lIIII'lc'aIa stAPE n.-13483S8.c:ódigode
vasa 298918. ~ do QI-*'o único de PeaIoaI dc:sta UDi-
vmidadc, loe.Io !lO ~ de Dtscrr.ofiimeuto AarlooIa, 00
1DItituto de:CifDcias Hum- e Sodais, _ tI!nJlO5do art. 33, iDciso
vm, da Lei •.• 8.112. de 1990.
~: 23Oll3.oCl661S12OO8-38

N" S9S - ~ v-ao li ~ de 21}0712OOB,o carJU de ~
~. a- Adjunto. Nfvd "2". em ~ de Teqo ~ e
IlcdicaçIo üdoIiva. ocupado pela scrvidcn VIVIANE. GOMES
!£IXEIRA.ImIlria1Ia_SlAPE O- 12-43718, c6diIo de wp 299SS4.
~ do QuICko Unico de ~ delta t.JnNcrDdadc. Ioàdo 00
Dqm1amcIIID de Qtdmica, do lllIlilldo de Cl!DciIs F.uID, _ ter-
_ «> at. 13. iDciso vm. ela Lei ri' 8.1l2, de 1990.
Prol:eao:~

MSPACROS DO JU:ITOR
Em 14 de julho de 2008

O RFIlOR DA UNIVERSIDADE FEDFJlAL RURAL DO
RIO DE JANEIRO. NO USO DA ~CJA QUaJIE FOI
SUBDELEGADA PElA Pomria ri' IIllIIMEC • de 06 de lDIf'FOde
1995. AUlORlZA. o ar.tamcnto do pat5 dllICrVidrn:

SJLVIA REGINA GOl. Pmfcaor do Magistmo ~.
~ ~ SIAI'E ri' 03mn, ioalb. 1'10~ etc
Cibaeias Ambie:n1ais cio l:Dslituto de F\oraI:u, pma ~ QOtDO
Prufa80t ~ pma lCUIIpIIlfm ~. qoe m participar do
~ CuIbnI com • ~ de Mmylmd (USA), me-
diada pdor; ~ dII AnIErica, c:cm &rua timftldo para •
UFRIU. __ ;~

UNIVERSIDADE Fl.DERAL RURAL
DE nRNAMBUCO

D16rioOfIciai da União. 5e<foo 2
IlNIVERSIDADE FEDERAL RtJIlAL

DAAMAZÓNIA

VALMAR c:oIlili

POItTARlA8 DE 14 DE ItlLHO DE 21M

O REITOR DA UNIVERSIDADE FFDERAL RURAL DE
PBNAMBUCO • .:l ~ de mas ~ Icpis e csIIIlu1irDs.

•••••••
N' 609 • REVOGAR Clt efDItoI. a pIrtfr * nm:.2008. da PcrtIria ri'
266o'lM-GR. de 19.QS.2IJOot.DOU de 21.05.04. quc: _. Pro&.
V1CENT1NA MARIA RAMIRES BORBA. como Dirctun do De-
~ de l..elDs e Q9;iIs ~ (PR<XEiSO IJFRPE N"
23082.00724612008)

li' 611 _ AU1'ORJZAR. o aIUtImcIdO do ,. de JOiSE. CARLOS
BAJ1S'[A DUBEX JÚNIOR. MItr\culIl SAIPE DO214Ol68. ~
do~dePd.~.N~~~~DOW~dc
Zootcc:Dia.IlO p:riodo Ik 27.06.071)7.2008. pca qIlC o(a) tDCImo(.)
pma partic:ipc «> lnlImIc:ionaI Onabod c:onara:s e VD iDtcr-
.ooaI lU:DpImd Caogm:$, • Ia" rc:aliDdo Da cidIrilk de HoIrhot,
lDD:r MooogóIia, DI. R.epIbIica popular da CI:riDa. c:om &ws pucial
para CIPa UFRPE. CODformc DccisID DO OJlnoos-erA-Dl., etc
:26.0S.2OOlI(I'R.<XEõSO UFRPE N" 23082. 00772&12008)

NO61S- EXONERAR. a podido, a pIlt!r dei 23.06.08. o avldor cata
U~ GlEIDSON GOMES DA SILVA, matrI_ SlAPE n°
1S43241. ~ do C&lIO Ik ~ ~ DE. lot8:Io lU
\JIDdIdc: Acal\o!rDiclI de Scna T.n.da - UAST. de .oordo COfDo
mt.34. da Lei ri' 8.1I2t90. Eu! dc:c::on!ncia, ckc:lmw • YdDcia cio
remido cargo. lIIl filrmII do art. 33. 1 da dDda Lei. (PROO!SSO
UFRPE N" 23OB2. OIOOSYlOO8)

NOQ6. CONCEDER ~ per Irmlk!=~ com
~ iIlt:cp5. ao lCIVidor dc:sla lJnivoenidade VICEJ'(IE DE
PAULA PINTO. mmbda SlAPE ri' 0383793. As$islarll: em Ad.
~ de ~ÁJa., NM. C-I-12. KI'/4Ob, klbdo 00 De-
~ de:~- DEPA, de -mcomo an. «l. fio,' da
CmsZitu:içIo Fcdcnl, Da r!:daI;:Io dada pda EMC5 tIS. 2Go9Se 4J,'ll3.
de o at. 186, f '0. I da Lei ri' 8.112190. • pIl'tir de 2S-04-2OOS,
ClClIIfoJrrIeAJa do EDDle M6dioo ri' 02Illll. ele 11-06-2008. da.lullla
Mêdb de ~ e tlamoIopçIo da UFRPE. (I'IlOCF.SSO UFRPE
N" 23Oll2. 009S46'2Q0ll)

li' 627. DEQ.J.RAR .,..,. li pdr de 04.07.2008 o cqo 41=Mo
DIiar de: ~ B-«l9. do Qod'O de: PcaoaI dcm 1Jni..
wnidIde. ~ poI" MAURO TAVARES DE MELO. ll'diadA
SIAPE ri' 0l84926, CIIl virtude de poac an mIrO earzo illacumu-
!bel. de lCOI'do 0ClDl o Irt. 33. mcuo vm. da Lei n. 8.1I7J1X1.
(pROCESSO UFRPE N" 23OIl2. 01026612008)

VALMAR COmA

I'OJITAJUA N' SUo DE J6 DE IUNRO DE 2e.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE
PIlRNAMBUCO ••• 11IOde _ lIlI'itIuir;6c$ ~ e ~

•••••••
AI.1TORIZAR o a&sa.nemo do Pah cIc REOlNETE CA-

VALCANTI PEIWRA. M8trkIzllI SIAPE ri' 38S02O. ~ do
cm'\lO de PlK:óIopÁra, • C'Ia= E, kado(.) 1ICl(.) N6cIco de
s.úde •••• IFES. 00 plriJdo de 06. 12.0s'08, ••• que: 0(.) mcs-
mo(.) pma ~ do VII Coo&T-t UtiD~ de Psi-
ooIC:NpÍIS eopmv. e o r eooar-o ~ de PP:otcnpia
~.liCI"raIi;r;a:Ioem~COfD
&wI ~ ~ em UFRPE, de aconIo QCQlMaDO Do°32/'200&-
NiIdeo de SUJe, de I S.04.2OOl1 (PROCESSO UFRPE N"
230ll2.00S910lZ008)

I'OJITAIUA N" 1:165. DE 15 DE roLHO DE :lIOll

o Ilâtur di Uilivm:idIde Fedc:raI R1InI da AmIZ&:ia. no
1:1IOde _ lIiribui(:(ler; ClXIÍa'GI$ pdo DI:c:fdo de: IMl7n005. pI-
~ •• oou * 19}07I2OOSn:dver:

DISPENSAR, • AlsiDalte CID~ MARIA DAS
GRAÇAS NELO DAS CHAGAS MaIrielrb. SIAPE ,0 3887&4. da
funI::Io 11I:FG-7. de: Secmiria a. Prefeibn do ~ li
~ dc 1SJ(f11'1!XJ8.

MARIA AMEt.lA MARINHO DA MOTA SILVA
Em exm:leio

N' 11' • IIOIDCCem c:eUcr cftlttvo de.corda aom o ctiJO 9". bI:::iIo
I ., Ifti&o 10 di. Lei 11.. 811V!1O. WAUSON ARTHUSO VASCON.au.os. WliHDdo _ CcJcçmo l'úblil:o de l'nmI c 'l'fWb. no
~ de Prablor de Eudno ~. a- ele ~ AcijaMo
1. em rqimI= de tnbtibo de ~ ~ ,*".DbcIptilIa
DaI1IaicI L fi, m c IV. _ YIp dIocmrrtll dll dcm!aIo. ~
110D.O.U. di: 2910512008. o6dIF 03019'71, aom cxadcto no t.DpuI

•••••••••••••A ~ elevai 0ClIIfI'Cfno puo de 30 (atntI) dlu ~
lia p:jlticIçIo doda PortIriL

O REl'IUR DA UNIVEltSIDADE FEDERAL DOS VAIES
00 JIQUITlNHONHA E MUaJR1, Jl(l 1110 de ..- ~
~c1l:Ddoem Yi:sla.~fIliaisIeriaIdMlall!r&¥l!s
dE porIIIàrJMP Ir 4S1Y2OO7e Poruria MEC 1264, di: 17f1211l107
e o dispaIlo DODecmu ri' 4.17512OOll, !LIPoruria MEC r{' 17212008
e !'lIIU:ID MEC ri' 21212008. nsI!Ye:

N' 716• ..-r •. cattr:r d:llYO do KmIo como adro 9", bIcbo
I e Ifti&o 10 clII Lei D.. IIIVJQ, JOSÉ EDNEY GUEDES MOTA.
bIbUlIIdo em CaleIzrm P6bJko de IWYII,. ao C*JO de Talco lIl1
l\:lo:DDIoP de ~ D. J - OI, (IIB RlIimo de tnIbaIIlo de 40
(qummtI) bani --.IlI, em wp pdllDda DO D.O.U. de
O'J.0U7/2OO8,cO!iF 0700167. ~ de ~~ com lo-
tllÇIDDOCmIpaI • DIImIIldDL

A poac ~ CICOI"RII'm puo de lO (trlDca) d* cart.aoJ
di pDIlCIÇIo deIla PartIria.

O REl'IOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VAlES
00 JEQUIT1J'OIONHA E MUCURI. 00 1150 de - aIribuiçOes
-qimeIlu e tmdo em viIf:lI • ~ lI'rinistaiaI dadIo .r:nvés
• pon.i&'MP ri' 45CVlOO7 e PurtI:rias ME<: 1264. de 27/11J2OO7
r'" o1ispa;IDDODecxto n" 4.17512008. _ PurtaiII ME<: li" 17'2J2008

-.na MEC ri' 212l2OO8. nsohoe:

I __ em omtIDr dl:tlw de.-do com O ctiF 9". tDcI-.
I e atiJo 10 da LoiIl..SlIV90. OSEAS lEIXEIRA. bIblÜlIdo em
QmcvrIo f'\UJIio:l dc '"""" !tO CIIJO de T6ealco _1lCnOIOP de
lIdi:JrmIçIo, D. I • OI, em rqpme de lnIbdbCI de «l (qIIII'Câ) lKnJ
~ _ .,... publbda Dll O.O.U. de 0910712001, c6dIF
0698417. dDcan=la de ,tdisU' dçIo com lDtIçIo ao c..- do
A'¥I:Dpdo do Muc\Iri, em To6fIIo Qbrl.

A poae lkMri ~ DOpra:o de 30 (ailll&) dia CUIlIdDII
da ~ ••• PlnriL

O ItEITOR DA UNIVERSIDADE fEl)£RAL DOS VAUS
DO JEQUTltNHONHA E MUaJRI. DO I.c> de - ~
~ e ~ em vista • llIhlriz:IçIo lIIiládl:rial cWa iItraVb
das ~ ri' 4W2l107 e ~ MEC 1264. de T1/12I2f107
e o dispamllIO Decmo ri' 4.17S12OO8. 111Pma:ria MEC ri' 17212008
e Purtaria MEC a- 11212008. mohrt::

N' 711-l:IOIDeII' em catIcr eftti'IO de.conlo 0lIIIl o ctiF 9". irdIO
t e Irtiao lO da Lei n.- 811Z19O. MATHEUS MAPJtNS SANTOS.
babiUmdo em CoDcuno P1IbUoo de IWYII. llCIc:IfI'O de T6cnb em
T'tc:lll:IlcP de ~ D.I • OI, _ rcwtme de lrIbIIbo cID40
(~) Iwra ~ em ~ publicIl!I llCI D.o.U. de
09lO7f2lJOt1.lliIdiF 03143U ~ de flllI!Itrib,riç oom 'o-
tIljIo llO c:.npu. de A~ do Mucuri. Im 'nI6ft1o CIIortl.

A poae dI:Ycft ocorrer rlD lftIO de 30 (trIDta) dia corDdoI
da pabliçaçlo delta PortariL

O REfIOR DA UNTVERSIDADE FEDERAL DOS VAlES
DO JEQUITINHONHA E MUCURI. DO ~ de _ IItribuiç6cs
teJimentais. ft3Olve:

N' 721 • ~ ••••••• _ trmlCII do lnc:iIDvm do ctiso 33 da Lei
rfllllt'Jll. lI~de 17 • .taIbo.~\~-.odl~-
.t,' . . h=4*Jo, CJ04lIdo peta ScirY6doraMAJ{C1A DE JESUS QUA-
RANTA. Uáic:uIa SIAPE~ 11(16)01. _ vfrtIJlk ele pcJ* - c.JIl

~I de T6cn1oo _ ~ ~ ~ o
~ o ~ r do .uao 10 di nlflIrida Il:l

PEDRO ANOELO ALM£lDA ABREU

RE'nFlCAçOr.s

N. Portari. ri' 621. de 01 de julho de 2OOS, pIbIicada no
OOU de:OJ dJIeq1len~ rd'em*' Nomeaçlo de Servidl:J" Tá::uieo-
adm.irrisImivo. 0IIdc te ~ PÁMELA BRAGA. NEVES; ~: PÁ-
MEI.A BRAGA ALVES.

Na I'orlaria ri' 632, de: OI di: jcIIIIo« 2001I. publDda D;t
DOU de OJ ~ ~ , NcllJaçIo do Servidor FA-
BIÚCO GARCIA LOPES. onde iC Io!:em n:gime de: nbdaD de 40
(~) boru «:nWlIis; \eia.«; em rqim£ de trahaIItD de 20
(vime) bons ac:ntamis.

N. Pora:ria ri' 648. de OI de: juIbo de 2008. ~ DO
DOU de: 03 ~ rder~lte , Nomeaç:Io de FRANClS FER-
NANDA DE OUVEIRA NElVA. onde te Ie: em yap publicadll D;t
O.O.U. de 22I04I2OOB. eódigo 0306168, d=Jm:ltte de: redislriblliçlo;
leiHe: em vap public:8ÓI DO D.O.U. de 09107!200S. o.'odigo
0234598. decor=JCc de ndistriNiçl(l.

N" 135•...-f.•..16 dcjulho dc 2008
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NO 291 • Dl:Ii&I- CELINA CUNHA E sn.V •••• ruIricab. SIAPE ri'
OI03llOl, ,.. rap::IIIlb pdo ~ da Divido de P.cJc.-.
~ da GereDela Rq:iomI de ~ ate MIrdIt&io
DO EIbdo do MIdu an-o. c:óltipI DAS 101.2, DO perfodo de
1M1112OOl1• 2510712008.

NO 292 • Dcsipa" MARIA PAULA BUODIOLZ FEDO, ~
SIAPE ri' 0101295, pua RIpUlder pdo c:qlOdimle da DMdo de~ H..- di. 0c:zeDcia ~ de .•.•••••..•••••• dme
Miaial!rio DOea.oo do Rio ar.ade do Sul,. o6diao DAS 101.2, DO
p:riodo de 21,oo7!2008 • 23I0712OD1.

N' 2lI3 _ DIlIipr RUIH NUNES BRUNET, m.lI"kuIa SlAPE ri'
0101286, pua rapoaOa' pelo ~ do Scrriço de lDItivot e
PmriolIiItD da Divido de ~ ~ • Oererd& Rql!:'mI
de .• ' .. b•••• deste MilIiIlmo DO~ do Rio 0!aDde do Sul.
~Mi&O DAS 101.1, DOdia 2lJD712OO8.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANElAMfNTO.ORÇAM£N..
TO E ADMINISTRAçA.O 00 MINlSTEIuo DA fAZfl'IDA. 110
um da ccmpet!:Dcia ~ n.: fOi ddepbI peJo iDcDo m do at. I", cb
'Puraria GMF ri' 142, de 21 de jidlo de 2006. DOU de 23.06.2006,
~lYe prorropr, pelo periodo • 01.01.2008 • 31.12.200&, • lIe-
pliute oes:do:

N" lJS. _f<Da, 16de julho de 2008

A!IIpmo Jqal: Danto rI'.mo. de 12 de cIc:zeDIbmde 2OOI,1itcndcl
peJo DICado ri' 5113. de 24,051.2004
R, J '1ilWc do M.ll: ÓrJIo ~
~ rf' 19600.00032SI2008-97

O SUBSECRETÁIOO DE PLANEJAMENTO. ORÇAMEN-
1'0 E ADMINISTRAÇÃO 00 MINlSTtRIO DA FAZENDA, no
.-o.~quekfoi~pdoiK:*mdDlII1.l.,ÓIl
Poraria GMF rf 142, de 21 de: junho de 2006, c ~ o
diIpoao DO Ul. 93 da Lei ri' 1.112,. I1 de ~ di: 15190.CQID
• m!oçIo •••• pS! ut. 22 ela Lei ri' 8.270, di: 17de dlI:z:aDbro de
1991. ~ prart'llIp", pelo ~ de OI -; •. ~ ceaIo:•.,...
krvidor. TcmilloD de Souza s.no."-,-Malrk:u1fI •• S1APE: 071lO9'
Do: MiDiIlI&jo da Famda
Pma: MiDid&io l'6blil::o da ~ P6btico da UDiIo
c.ao.~~mo~
AIqlCO Iepl: Lei ri' 8.112/510, mt.S!3, iDciIo 1, Lei Çcqll lIi 11"
75193, c tla::rdo ri' 4.050 de 12 4Ie ~ ck 2001
~ do 4aus: ÓrBIO ccdcrlte
~n.I64ll1.00I~

O SUBSECRETÁJUO DE Pu.NEJAMFNIO, ORÇAMEN.
TO E ADMINISTRAçAO 00 MINISTÉRIO DA FAZENDA, no
11IOdi ~ ~ lhe foi dIikpdI pdD iIICiaom do at. I", di!
Ptlmria GMF ~ 142, de 21 de jurrha de :zoo6. DOU de 23.Q6.2006.
ft$lIIve prorropr, pdD prazo de 01 aDll • qum~CCS$ID:•.""-~: Almir Ahu _ SuIUII
Qriaem;So::rriQohdend dePI de nr.cb
hn: A&focia ~ ele AvifIçIo ~ dIo em.
CJ'P: 309.121.111-34
ecao~: CCF C l T6caioo. C6diaocer IV
AIrpro Iepl: Dec:rdo ri' 4050. de 12 ele cIe:zaIiIm de 2001. aIb:ndo
pekllMftto ". 5213, de 24.09.2004
~ do /lmm; óraIo e:.-iaa6rio
~ ri' 19603.0Clln9lJ2006..Q

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMFNIO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISmACÃO DA SECRETAlUA EXEClTIlVA DO MJ-
NlSJ'ÉIUO DA FAZENDA. DOum di. ~ diJPOIIU DOm-
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AÇÃO ORDINÁRIA 2008.34.00.022230-9
-ANTECIPAÇÃO DE TUTELA-

I - O SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL
requer antecipação de tutela, objetivando o recebimento de ajuda de custo, equivalente
a um, dois ou três subsídios integrais, bem como passagens aéreas para os
Procuradores e seus familiares e indenização pelo transporte de mobiliário e bagagem a
todos os Procuradores da Fazenda Nacional removidos em decorrência do concurso de
remoção instaurado pelo Edital PGFN nº 1, de 30/5/2008.

Alega que o concurso em referência busca preencher cargos vagos em diversas
localidades do país, sendo que o Edital não previu o pagamento de ajuda de custo e
transporte pela alteração do domicílio dos servidores a serem removidos, os quais
poderão ser lotados em localidades a milhares de quilômetros da lotação original.
Sustenta que os Procuradores removidos têm direito a tais verbas por força do artigo 26,
da Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União (LC 73/93), que assegura os direitos da
Lei 8.112/90 aos membros efetivos da carreira. Afirma que a Lei 8112/90 prevê o
pagamento de indenizações a título de ajuda de custo e transporte no seu art. 51. Aduz
que o Decreto 1445/95 que regulamentou a Lei 8112/90 especificou as verbas e os
limites das indenizações, prevendo a variação de uma a três remunerações para a ajuda
de custo e o limite de doze metros cúbicos ou 4.5OOkgpor passagem inteira, até duas
passagens, para o transporte de mobiliário e bagagem. Por fim, assevera que há
interesse da Administração nas remoções realizadas, as quais têm como único fito o
melhor atendimento do interesse público.

11 - Aos membros da Advocacia-Geral da União, como o são os Procuradores da
Fazenda Nacional, é assegurado por lei os mesmos direitos previstos na Lei 8112/90,
conforme expressamente disposto na Lei Complementar 73/1993, por seu artigo 26:

"Art. 26. Os membros efetivos da AdvocscitH1ersl da União têm os direitos
assegurados pele Lei nQ 8.112, de 11 de dezsmbro de 1990; e nesta lei
complementar .••

Por sua vez, dentre os direitos previstos pela Lei 8112/90, assegurados aos
servidores públicos civis da União, encontram-se o direito ao recebimento da
indenização de "ajuda de custo" e "transporte", confonne artigo 51, I e 11I.

E é a própria lei quem define a finalidade da "ajuda de custo", dispondo a respeito
o artigo 53, da Lei 8112/90:

"Art. 53. A eJudade custo destine-se e compenser eS despeses de instaleção do
servidor que, no Interesse do serviço, passer e ter exercício em nove sede, com
mudença de domlcmo em esráter permenente, vedado o duplo pagamento de
indenização, e quelquer tempo, no esso de o cônjuge ou companheiro que detenha
também e condição de servi ter exercício ne mesma sede. (Redeção dada
pele Lei nQ9.527. de 10.1 7).
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~ 10 Correm por conta da adminlstrBção as despesas de transporte do sarvidor
e de SUB. faml1ia, compreendendo passagem, bagagem e bens pessoais."

E, não obstante a expressa disposição legal quanto ao direito à percepção de
ajuda de custo e transporte aos Procuradores da Fazenda Nacional, que se
candidataram ao último processo de remoção de que trata o Edital 01, de 30/5/2008, da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o artigo 8º do referido edital dispôs que as
remoções "correrão às expensas dos interessadosn•

Assim dispondo o edital, já nesta fase de exame perfunctório emerge
manifestamente configurada a contrariedade à lei, dado o evidenciado intento de a
Administração suprimir direito assegurado aos substituídos do Sindicato-Autor.

E na medida em que a supressão ao direito enfocado faz-se por ato normativo
que não guarda o mesmo status legal da norma que o assegura, a lei ordinária, revela-

• se patente sua impossibilidade em gerar os efeitos jurídicos pretendidos.

Só por essa razão, já seria suficiente reconhecer o pedido de antecipação de
tutela formulado na inicial.

Todavia, as razões de amparo do pedido ainda avançam em tema que, por sua
pertinência, comportam sejam alinhavas breves considerações a respeito, nesta
oportunidade, e no que tange ao fato de, nas remoções a pedido, haver ou não interesse
da Administração.

A questão é relevante pois o interesse da Administração firma-se como elemento
imprescindível ao reconhecimento daquele direito, traduzindo-se mesmo como um de
seus requisitos.

•
Em casos como o dos autos, quando são oferecidas vagas para remoção do

servidor, o só fato de a Administração adotar tal iniciativa já é o suficiente para
configurar manifestação expressa do interesse público, pois, outro objetivo não deve
motivar a Administração naquela providência a não ser a necessidade do serviço, e que
se encontra desatendido pela própria falta de servidor a atendê-lo. E no momento em
que a Administração oferece vagas para preenchimento por remoção, o interesse do
servidor em ocupá-Ias nem por isso estará a suprimir o interessa primeiro da
Administração em preenchê-Ias. O interesse do servidor, natural e evidentemente
existindo, será concorrente ao interesse da Administração, mas nem por isso suprimindo
ou minimizando este interesse primeiro que se materializou com a oferta de vagas.

Por isso, absolutamente configurada na hipótese dos autos a previsão inserta no
artigo 63, "capuf e seu ~ 1º, da Lei 8112/90, a assegurar aos Procuradores da Fazenda
Nacional, removidos a pedido, o direito de receberem o pagamento da indenização de
ajuda de custo e das despesas com seu transporte e de sua família, compreendendo
passagem, bagagem e bens pessoais.

Quanto ao parâmetros em que devem ser definidos o direito à ajuda de cust o
transporte, com relação a seus valores e condições para sua concessão, esmos

2
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encontram-se previstos no Decreto 1445/95, editado em consonância com a
regulamentação que lhe fora direcionada pelo artigo 52, da Lei 8112/90, na redação da
Lei 11.355/06. Daquele Decreto destaco:

"Art. 111Ao servidor público civil regido pela Lei nIl8.112, de 11 de dezembro de
1990, que, em carái8r permanente, for mandado servir em nova sede, concedeMIB-
á:
I- ajuda de custo, para atender às despesas de viagem, mudança e instalação;
1/- transporte, preferencialmente por via aérea, inclusive para seus dapendentes;
11/- transporte de mobiliário a bagagem, inclusive de seus pendentes.
(...)
Art. 311 A ajuda de custo de que trata o inciso I do art. 111será concedida em valor

Igual ao da remuneração de origem, percebida pelo servidor no mês em que
ocorrer o deslocamento pare a nova sede.
(...)
i 211O valor da ajuda de custo ccmesponderá a uma remuneração, caso o servidor
possua até uma dependente, a duas remunerações, caso o servidor possua dois
dependentes e a três remunerações, caso o servidor possua três ou mais
dependentes.
(...)
Art. SIl O servidor que, atendido o interesse da Administração, utilizar condução

própria no deslocamento para a nova sede, ferá Jus à indenização da despesa do
transporte, correspondente a quarenta por cento do valor da passagem de
transporte aéreo no mesmo percurso, acrescida de vinte por cento do referido
valor por dependente que o acompanhe, até o máximo de três dependentes.
Parágrafo único. Quando os dependentes do servidor não se utilizarem do meio

de deslocamento previsto neste artigo, a repartição fornecerá passagens
rodoviárias ou aéreas para os que, comprovadamente, se utilizarem destes meios.
Art. 611 No transporte de mobiliário e bagagem referidos no aft. 111,será observado
o limite máximo de doze metros cúbicos ou 4.500kg por pasSBgem inteira, até duas
passagens, acrescido de três metros cúbicos ou novecentos quilogramas por
passagem adicional, até três passagens.
Parágrafo único. Compreende-6e como mobiliário e bagegem os objetos que

constituem os móveis residenciais e bens pessoais do servidor e de seus
dependentes.

Art. 7fl São considerados dependentes do servidor para os efeitos deste decreto:
I- o cônjuge ou a companheira legalmente equiparada;
1/ - o filho de qualquer condição ou enteado, bem assim o menor que, mediante

autorização Judicial, viva sob a sua guarda e sustento;
1/1-os pais, desde que, comprovadamente, vivam às suas expensas.
i 111 Atingida a maioridade, os referidos no inciso 11perdem a condição de

dependentes, exceto nos casos de:
a) filho inválido;
b) estudente da nível superior, menor de vinte e quatro anos, que não exerça

atividade remunerada.
i 211 Para os efeitos do disposto no inciso 1/ do art. 111,considera-se como

dependente do servidor um empregado doméstico, desde que comprovada
regularmente esSBcondição.
Art. 811 Na hipótese em que o servidor fizsr Jus à perr:epção da ajuda de custo e

que, da mesma forma, o seu c6nju nheiro o fizsr, a apenas um serão
devidas as vantagens de que trata art. 111•

3



•

AO 2008.34.00.022230-9 (ANTECIPAÇÃO DE TUTELAY20' VARA FEDERAUOF
JUIZ FEDERAL ALEXANDRE VIDIGAL DE OLIVEIRA

Art. !PBerá restituída a ajuda de custo:
I - considerando-.e, indivlduslmente, o servidor e cada dependente qusndo não

se efetivar o deslocamento para a nova sede no prazo de trinta di., contados da
concessão, observado o disposto no art. 46 da Lei nQ 8.112, de 11 de dezembro de
1990;
11- quando, antes de decorridos três meses do deslOcamento, regressar, pedir
exoneração ou abandonar o serviço.
Parágrafo único. Não haverá mstltulçâo:
a) quando o regresso do servidor ocorrer ex-officio ou em virtude de doença

comprovada;
b) havendo exoneração após noventa di. do exercício IJB nova sede.
Art. 10. As despeSBS relBtivas " ajuda de custo, PBSssgens e transportes

bagagem, dependerão de empenho prévio, observado o limite dos recursos
orçamentários próprios, mlativos a cada exercício, vedada a concessão para
paga.mento em exercício posterior.
(...)."
Isso considerado, ressai caracterizada a verossimilhança das alegações.

Quanto à necessidade premente da manifestação judicial, a mesma decorre da
própria publicação da Portaria Conjunta 142, do Ministério da Fazenda, em 16nt2008,
divulgando a homologação do resultado final do conwrso de remoção em comento,
devendo os substituídos do Sindicato-Autor estarem, desde já, resguardados à
percepção da ajuda de a.Jstoe transporte ao se concretizar suas mudanças de domicilio.

No que se refere à vedação contida no artigo 52,da Lei 4348/64, e no artigo 12, ~

42,da Lei 5021/66, por força da extensão conferida pelo artigo 12,da Lei 9.494/97, que
veda a antecipação de tutela contra a Fazenda Pública, para efeito de pagamento de
vencimentos e vantagens pewniárias, o caso dos autos não se identifica com verbas
daquela natureza, tratando-se, isso sim, por expressa definição legal contida no artigo
51, da Lei 8112/90, de verba indenizatória, e, por isso mesmo, inconfundível com
vencimento ou vantagem.

Quanto ao óbice de que trata o artigo 12,~ 32,da Lei 8437/92, c/c o artigo 12, da
Lei 9494/97, cabe considerar que a própria natureza indenizatória da verba em comento
não comporta adiar-se para momento futuro, sob pena de se inviabilizar o objetivo último
e maior do pedido formulado, que é a remoção do servidor, de interesse da própria Ré,
ainda mais quando se encontra o pagamento correspondente obstado por mera previsão
em edital, em manifesto confronto à lei, conforme já sustentado anteriormente.

Atinente ao risco inverso, o mesmo não emerge na hipótese dos autos pois,
sendo os beneficiários da medida servidores públicos, encontra-se a UNIÃO
resguardada do recebimento de eventual pagamento indevido na forma dos artigos 46/7
da Lei 8112/90.

111 - Pelo exposto, presentes os pressupostos que a autorizam, DEFIRO A
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA para assegurar aos Procuradores da Fazenda Nacional,
substituídos do Sindicato-Autor, o direito ao .mento de indenização de ajuda de
wsto e transporte, na forma do Decreto 1 5/95.

4
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IV - Após vencido o prazo de trânsito para as remoções, deverá o Sindicato-Autor
trazer aos autos o novo endereço de cada beneficiário da medida, na forma do artigo 2º-
A, parágrafo único, da Lei 9494/97.

V - CITE-SE, como requerido.

Intimem-se.

•
OLIVEIRA

<:ta2(),! Vara/DF
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N° ;)oof;. JJ J 30-g

CERTIDÃO

Certifico que, nesta data, EXPEDI E REMETI à
CEMAN o Mandado de ::
Citação ( ~ )
Intimação ( - )
Citação e Intimação q.c2 )
Notificação ( ~ )
Notificação e Intimação ( -
Ofício ( - )
Busca e Apreensão (- )
Reintegração de Posse (- )
Penhora e Avaliação ( )

Imissão de posse (- )
Arresto (- ) á'
BrasíliaJB.l::1_/2008. ""~~

~

~l;,O~

i:><:'il.-v
---------2 - va-ra-/~-F-----i:'~&'>'>.l••'

$i .<;' '-",,~~~,,~I(j

20' VARA FEDERAL

j-CFI. ;;

Rub~ca.~(~



PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico que o(a) ATO ORDIN~I!t
DESPACHO, DECISÃO, SENTENÇA fls. ,
foi disponibilizado(a) no Diário da Justiça Federal da
Primeira Região (e-DJF1) do dia 30/07/2008, com
validade de publicação no dia 31/07/2008 (art. 4°,
~~ 3° e 4°, da Lei 11.419/06).

Brasília, J1..J..Dt./2008.

________f Jt7 _
Ana ~ dos Santos

DFI400127

20' Vara/DF

20' VARA FEDERAL

A~

RUbri+.A--



PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO N° cQoo 9; . Jr:J r1 3o.H

JUNTADA

Nesta data, junto aos presentes autos o
Mandado de:
Citação ( ~ )
Intimação ( _)

Citação e Intimação ( fé2. )
Notificação ( .,- )

Notificação e Intimação ( -
Ofício (- )
Carta precatória ( _

Busca e Apreensão ( )
Reintegração de Posse ( _ )

Penhora e Avaliação '--.. )
Imissão de posse ( )--Carta de intimação AR. (-
Carta de citação AR. (_ )
Mandado do plantão (_ )
Brasília,~L/ .$_/2008.

------~~~~--------
20' Vara/DF

Neildete Andrade Cardoso: mat:S48Sps

20' VARA FEDERAL

AR
Rubrica ~
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇAo JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

JUiZO DA VIGIÕSIMA VARA FEDERAL

MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
(nO 72)

PROCESSO N°
AUTOR

RÉU

2008.34.00.022230-9- Classe 1300- Ação Ordinária
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FANZENDA NACIONAL
UNIÃO FEDERAL

mns

FINALIDADE CITAÇÃO da UNIÃO (PROCURADORIA GERAL DA UNIÃO),
com endereço no Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, Bloco E,
3° andar, Ed. PGU, nesta Capital, para que tome ciência da
AÇÃO EM EPíGRAFE e para contestá-Ia no prazo de 60
(sessenta) dias.
INTIMAÇÃO da decisão de fls. 70/74, que DEFERIU A
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA no mencionado processo.

ANEXO(S) Por Cópia(s): Contrafé e fls. 70/74.

SEDE DO Juízo: Seção Judiciária do Distrito FederaIl20"Vara,SAS, Quadra 04,
lote 07, Bloco D, 4° Andar - Fone 3221-6625/3221-6626 - Fax
3221-6629 CEP 70070- 901, com horário de atendimento das
09h às 18h.

Expedi este mandado por ordem do MM. Juiz Federal da 20a
Vara, Dr. Alexandre Vidigal de Oliveira, devendo ser
cumprido por Oficial de Justiça.

Brasília, 28 de julho de 2008.

Gr6vANNA C~J. ~ VIEIRA
'11 Diretora de Secretaria da 20a Vara/DF

fi.r~~':i::':}Q !=M: .;L S/O 1-16Y .
f:U . /..} : Ô10

l:?f..., '--'''~-'''''.''" - _..n_._
Jdj. .: '". : .' .: ',:: '!':':~

CC:t,r.;;' ~,:,:,;'; ..:;:',:, ':..~.. , ..:,.:::,';,";,:.!
PRU - 1~ rÜ~~J:'';o. C!/'.~:i-DF7 M',d
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

T

PROCESSO: 2008,34,00,022230-9

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, em 29 de julho de 2008, às 17:00, dirigi-me ao

SAS, Quadra 2, Bloco E, 3° ANDAR, Brasília/DF e lá estando, CITEI E

INTIMEIa União Federal, na pessoa de sua representante legal, Sra.

Rejane Bauermann Ehlers, que ficou bem ciente de tudo, recebeu

contrafé e exarou visto no anverso,

Brasília, 29 de julho de 2008,

,,-~4'_ 0.° • -

Mafd~i; Sampaio Pimentel Rocha
Oficial de Justiça Avaliador.
Matrícula n.o 1400099
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PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

TERMO DE RECEBIMENTO, AUTUAÇÃO E DISTRIBUiÇÃO

"')
Autuado em) \ 2610812008

Apensos: -', l
Vara: 20

Distribuição por dependência em 2610812008 ( 200801000369695 )

! r-
AG N'2008,01,00.040433-0 / DF I .

Volumes: 1 I _-

Última folha registrada/n': 108

Processo Originaria: 2008.3~00.022230-9

Estes autos foram recebidos, registrados, autuados e a seguir distribuídos por
processamento informatizado, de acordo com as normas regimentais, na data e com as
observações abaixo:

\.
AG N' 2008.01.00,040433-0 / DF

Brasilia-DF, 27 de agosto de 2008.

)\/
CERTIDÃO \ J• I J

Este proG. foi distribuído pelo art. 163;"cªput, RITRF por dependo ao prac. 200801000369695
. - , .• .....,

,/

Ass.: Remoção - Regime Estatutario - ServidorPúblico Civil - Administrativo

Anotações: ART.163Caput,.

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DEASSIS BETII - SEGUNDA TURMA )

/

,.
~

Coordenadoria de Reg, e Informações Processuais

CONCLUSÃO

Vão estes autos com conclusão ao(à) Exmo(a). Sr{a) DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE
ASSIS BETII.

Brasilia-DF, 27 de agosto de 2008.

Coordenadoria de Reg. e Informações Processuais
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POOER JUOICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2008.01.00.040433-0/DF
Processo na Origem: 200834000222309

RELATOR(A)
AGRAVANTE
PROCURADOR
AGRAVADO

ADVOGADO

DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI
UNIAO FEDERAL
JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS
SINPROFAZ - SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL
HUGO MENDES PLUTARCO

DECISÃO

•
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por UNIÃO FEDERAL em face de

decisão proferida pelo MM. Juiz da 20a Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal nos seguintes
J

termos:

1// - Pelo exposto, presentes os pressupostos que a autorizam, DEFIRO A
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA para assegurar aos Procuradores da
Fazenda Nacional, substituidos do Sindicato-Autor, o direito ao
recebimento de indenização de ajuda de custo e transporte, na forma do
Decreto 1.445/95.
IV - Após vencido o prazo de trãnsito para as remoções, deverá o
Sindicato-Autor trazer aos autos o novo endereço de cada beneficiário da
medida, na forma do artigo 2° -, parágrafo único, da Lei n09494/97.
C/TE-SE, como requerido.
Intimem-se.
Brasilia, 25 de julho de 2008.

•
2. Alega a UNIÃO que a decisão é ilegal, porque não é cabível liminar que esgote, no

todo ou em parte, o objeto da ação, conforme disposto no art. 1°, 93° da Lei nO8.437192. Entende

que tal argumento é corroborado pelo instituto da remessa ex officio das decisões proferidas

contra a UNIÃO, pois só produzem efeitos após confirmadas pelo Tribunal.

3. Afirma ainda a impossibilidade de liminar que defira aumento de vencimentos ou

extensão de vantagens a servidores públicos, o que pode se estender aos Procuradores da

Fazenda, causando lesão à ordem jurídica e econõmica.

IÉ o relatório. Decido.

6. Ao presente recurso deve ser negado s

4. Aduz que não existe lei a amparar o pedido da agravada, e que os Procuradores

removidos se candidataram ao referido concurso de rem ção o fizeram por livre e espontânea

vontade. Frisa que não houve remoção por intetes 7 p' Iico, mas a pedi o, o que não deve

implicar em õnus para a Administração.
,

5. Subsidianamente, requereu a Iimit ão dos da de is-o aos substituídos

domiciliados no Distrito Federal.

TRF,. REGlÃO'IMP.l~-ON)5
Criado por Administrador
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7. A interposição do Agravo de Instrumento N° 2008.01.00.036969~~~f~hbiliza o

conhecimento deste. É que o mencionado recurso foi manejado em face da mesma decisão ora

guerreada. Sendo, assim, tem-se por evidenciada a preclusão consumativa.

8. Outro não é o entendimento consagrado nesta Corte, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REITERAÇÃO.
INADMISSIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. APLICAÇÃO DE MUL TA.
CABIMENTO.
1. Não se admite a interposição de agravo de instrumento contra decisão
que indefere pedido de revogação da tutela antecipada, notadamente
quando se funda em alegações já constantes de dois agravos de
instrumento anteriores.
2. Ao impugnar supostas nulidades processuais em sede de agravo
de instrumento interposto contra a decisão concessiva da tutela de
urgência, a parte agravante consumou sua faculdade de submeter a
questão à apreciação desta Corte, provocando a preclusão
consumativa.
3. A preclusão consumativa não pressupõe prévia apreciação judicial da
matéria objeto de recurso anterior, bastando que a parte tenha consumado
sua faculdade de questioná-Ia através de recurso.
4. A insisténcia da parte em submeter a mesma questão á apreciação
desta Corte Uá são três agravos apontando as mesmas irregularidades na
mesma decisão) caracteriza litigância de má-fé, porquanto a reiteração
indevida de recursos contra o mesmo ato decisório se qualifica como
provocação de incidentes manifestamente infundados (art. 17, VI, CPC).
5. A multa por litigância de má-fé (art. 18, CPC), diversamente da
indenização, dispensa a ocorrência de dano á parte contrária, porquanto
se trata de sanção destinada exclusivamente a reprimir a prática de ato
desleal ou malicioso.
6. Agravo regimental não provido.
(AGA 2007.01.00.023172-21MG, Rei. Juiz Federal Marcelo Albernaz
(conv), Quinta Turma,e-DJF1 p.237 de 09/05/2008)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. INTERPOSiÇÃO DE DOIS RECURSOS. PRECLUSÃO
CONSUMA TlVA. NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO.
RAZÕES DISSOCIADAS DO CONTEÚDO DA DECISÃO RECORRIDA.
1. Tendo a recorrente interposto dois recursos contra o mesmo ato
judicial, não deve o segund ser conhecidos em razão da preclusão
consumativa.
2. Impõe-se o não-co eci e to do recurs uan o as razões deste
estão dissociadas dos argurlr t expendidos ~o t decisório e da
realidade fático-processua/,!r;;i~ ns -ncia que equi. le á ausência de
fundamentação. .y
3. Agravos regimentais não co ecidos. / \ .
(AGA 2007. 01. 00. 035318-21DF, ReI. Desembargad6ra ederal Maria Do
Carmo Cardoso, Oitava Turma,e-DJF1 p.440 de 11/04/2008)

PROCESSUAL CIVIL. AGRA VO DE INSTRUMENTO. INTERPOSiÇÃO
DE DOIS RECURSOS DA MESMA DECISÃO AGRAVADA. PEDIDO DE
DESISTÊNCIA DO PRIMEIRO. PRECLUSÃO CONSUMATlVA.

TRF ,. REGIÃOIIMP.1S.02.05 W~UsuériosiWesle)'\Agr8\l0S\2008\Plocessuarl200B.O 1.00.040433.0 ajudo de custo.doe
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1. Interpostos dois agravos da mesma decisão, dentro do prãZ'o. -récur~a/,
mas em dias subseqüentes, não houve recolhimento de custas no' primeiro
deles, pelo que o agravante requereu a desconsideração deste.
2. Todavia, uma vez interposto o primeiro recurso, houve a perda da
faculdade de praticar o ato processual decorrente do fato de já haver
ocorrido a oportunidade para tanto. Assim, ocorreu a preclusão
consumativa, que impede a interposição de novo recurso quando já
praticado anteriormente.
3. Agravo de. instrumento não provido.
(AG 2006.01.00.025473-0/AM, Rei. Desembargador Federal Antônio
Ezequiel Da Silva, Sétima Turma,DJ p.141 de 02/03/2007)

•

•

9. Nesse sentido, tem julgado o e. STJ:

PROCESSUAL CiVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. NECESSIDADE DE ESPECíFICO ATAQUE AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ
RECURSO APRESENTADO EM DUPLlCIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMA TlVA.
1. O recurso especial foi inadmitido em razão do não-exaurimento das
instâncias ordinárias, pois eram cabiveis embargos infringentes contra o
acórdão proferido no Tribunal de origem. Entretanto, nas razões do agravo
de instrumento, a agravante limitou-se a reiterar os mesmos argumentos
deduzidos nas razões do recurso especial, deixando, assim, de impugnar
os fundamentos que ensejaram a sua inadmissão, relativos á incidência da
Súmula 207/STJ.
2. A ausência de impugnação especifica dos fundamentos da decisão
denegatória de processamento de recurso especial impede o
conhecimento do agravo de instrumento. Aplicação do principio
estabelecido na Súmula 182/STJ.
3. Quando a parte opõe dois agravos regimentais objetivando
impugnar a mesma decisão, o segundo recurso não pode ser
conhecido, em face da ocorrência da preclusão consumativa.
4. Primeiro agravo regimental desprovido. Segundo agravo regimental não-
conhecido .
(AgRg no Ag 961. 231/SP, ReI. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 08.04.2008, DJe 28.04.2008)

10.

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE
INSTRUMENTO - RECURSO ESPEC~CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL, ART. 299 - CONTESTAÇÃO E,R C VENÇÃO - DUPLlCIDADE
DE RECURSOS - PRECLUSÃO ~O . UMA VA - APLICAÇÃO.
I - A duplicidade de recursos int $o~tbs p la mesma parte, atacando
a mesma decisão, acarreta o -o cOhheci~ento do recurso que foi
protocolado por último, em razão d caracterização da preclusão
consumativa. Precedentes. I.

11- AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONH IDO.
(AgRg no Ag 817.329/MG, ReI. Ministro MASSAMI YEDA, QUARTA
TURMA, julgado em 2108.2007, DJ 17.09. 007 p. 29

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, por ser manifesta \ .nte im ocedente
1i

e estar em manifesto confronto com a jurisprudência dominante do Superi Tri'~unal d Justiça e
I

TRF la REGlÃOfIMP. 15-{12-{)5 W:\UsuâriO$\Wasle~gf8Vos\2008I?roces,ual\200a.01_00_040433.() ajuda de custo.doe
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do Tribunal Regional Federal da 1a Região (artigo 557, caput, do CPC e artiJ;;;g. do

RITRF1/a Região).

CISCO DE ASS S SE
tor I

Desembargador Federal F
R

Comunique-se ao Juízo a quo.

Publique-se. Intime-se.

Oportunamente, arquivem-se.

Brasília, 08 de setembro de 2008.

•
/

•

TRF l' REGIÃOIlIulP.15.02.05 W:\Usuários\Wesllly\Agravos\200B\ProcessuaJ\2008.0 1.00,040433.0 ajuda de CUS10.doc
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RECEBIMENTO

•
Aos 29 de setembro de 2008, foram.-me entregues estes autos por parte do

Gabinete do Desembargador (a) Federal Relator (a).
Coordenadoria da Segunda Turma, 29 de setembro de 2008 .

ANDRE DE JE
Segunda Turma

CERTIDÃO

L
COELHO MACHADO
Segunda Turma

ANDRE DEJE

Certifico que transmiti, via fax, a cópia da decisão de fls. ,1J...!j])7ao juízo

de origem, conforme comprovante de transmissão a seguir.
Brasília-DF, ~ de setembro de 2008.

•
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SENHOR
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TRIBUNAL REGIONAL fEDERAL - l' REGlAO

Referência: AG 2008.01.00.040433-0

Originário (2008.34.00.022230-9)

2079092
I illlli ~~ illllln~ IIIIIIIH II~ 11111111

24109/2008 12:33
PROTOCQlO

SECRETARIA JUOICIAIlIA - SURIP

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA

FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ \'C111. rcspeitosomenrc, iI presença

de Vossa Excclênci:-l, por intermédio de ::-CLl advogado ~llbscritor, expor e

requerer o quanto ~egllc.

,\ L.~lli:lo lllgrc:,soll em 18/08/2008 com o agr~vo de

inslrumento nO 2008.01.00.0369-5 <l13Cilndo dccis~o de antecipaç~o de tutela

proferido C111 23/07/200B pelo Juizo do 20' Vora Federal da Seçoo )udicioria

do Distrito Federal nos autos d::l açao nU 20U8.34.00.02~230-9.

N:-lo ;':c sabe' por quc motivo a L'niào m,lncjoll outro agr:lvo de

lnStfumentü, em rcFcrl:llcia, d,qribuÍdo 1..'11126/01')/2008 por prcvençào a

esse Exccll'l1tís~imo Dcsemb;]rgador i{el:ltor. Ocorre, ExcelcntÍssimo

Relator, que este segundo :lgra\'o t~vcrd<ldcir;1111l'l1tc nal-imorlo. l:::;to, pois,

em virtude do princípio d:l llllicid:lí..-le ou llnirrccorribilidade e:,te segundo

recurso rt:sta complt:t:111lt:111C prejudicado t:111 face da inu.:rposjção do

recurso anterIor. De acordo COI11 o rt:fcrido princípio basilar não t possí\'el

a utilização simultânea de dois recursos cunlr:\ a mesm;l decjsàü. Imporrante

a lição dos Professores Frcdic Didicr .IR c Leonardo Carneiro CUl1h<1

quando versam:

"b) pI"iJfripio do JIlJit'ir/adl'. JIIJirrt'l'o,.,.ibi/ir/(/{/(: 011 .ri!/gll/al"idade

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco "O", Sala 304, Ed. Novo Centro Multiempresarial, CEP 70.340-000, Brasília-DF
TeVFax: (61) 3202 1490 - contata@mendesplutarco.com.br - www.mendesplutarco.com.br

mailto:contata@mendesplutarco.com.br
http://www.mendesplutarco.com.br
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Mendes~
Advocacia e Consultoria

De :lcordo com esse pnnclplo, não é possível a utilização

simult~n(:a de dOl~ recursos contra :1 mesma dccisào; para cada

caso, h~ um recurso adcc]uado c somente U1l1J> (Direito

Processual Ci\'il:i\lcios de impugnaçào ;1::, dccisàes judiciais c

processo no:-: tribunais, 5:-11\,:-1(.10r: ..!usPODIVi\[, 2006)

f\llte o exposto, o SINPROFAZ rcc]uer seja julgado

prejudicado o agravo n" 2008.01.00.040433-0, em virtude de preclusão

consumatl\Tí1 pela interposição do agr:1\'o :'interior.

P. provimento.

O.\B/DF 25.1190

2

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco "Q", Sala 304, Ed. Novo Centro Mu~iempresarial, CEP 70.340-000, Brasilia-DF
TeVFax: (61) 32021490 - contato@mendesplutarco.com.br- www,mendesplutarco.com.br

mailto:contato@mendesplutarco.com.br-
http://www,mendesplutarco.com.br
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PUBLICAÇÃO

Fls.lltL
~

Certifico que a DECISÃOde fls. 110/113 foi disponibilizada no Diário da

Justiça Federal da Primeira Região (e-DJF1) do dia 06/10/2008 com validade
de publicação no dia 07/10/2008 (art. 4', ~~ 3' e 4', da Lei 11.419/06).

Coordenadoria da Segunda Turma, 07 de outubro de 2008.

egunda Turma
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CERTIDÃO

F1S./0J
~

Certifico que os presentes autos foram retirados desta Coordenadoria, em

14 de novembro de 2008, pela P.R.U da l' Região para intimação da (o)
r. Decisão/Despacho de fls. 110/113, conforme PORTARIA/PRESI 600-056 de 12

de março de 2007 e devolvidos em ~/ __L_'_/2008.
Coordenadoria da Segunda Turma, 14 de novembro de 2008.

ANDRE DEJE

TERMO DE INTIMAÇÃO

Processo recebido no protocolo da Procuradoria-Regional da União - 1~ Região
em 14 de novembro de 2008. no qual dou-me por intimado (a) da (o) r.
Decisão/Despacho de fls. 110/113.



la",/rei este termo.
.. '-'. ri . ta Judiciitrio,

s
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